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Estas foram as terceiras Jornadas Empresariais realizadas em parceria da Fundação AEP 

com a Fundação de Serralves. O facto de termos prosseguido juntos em mais uma reali-

zação indica que nos demos bem com esta associação de esforços, o que, aliás, é teste-

munhado pelos participantes que foram numerosos, que se mantiveram no auditório em 

permanência e que tiveram a generosidade de nos fazer saber quanto apreciaram o que 

ouviram.

Desta vez, o tema foi a “Internacionalização da Economia Portuguesa”.

Compreende-se a escolha do tema.

Com o arrefecimento da procura interna, o nosso crescimento será estimulado, especial-

mente, pelas exportações e para estas é preciso escolher: os mercados que respondam de 

forma mais pronta e compensadora; os setores em que nos possamos afi rmar com maior 

peso, porque neles dispomos de competência e de experiência; e os instrumentos que 

facilitem a vida dos nossos exportadores.

Como costuma suceder, foram convidados, para intervir, oradores altamente competentes

nas matérias que trataram. Todos deixaram isso bem claro nas exposições que fi zeram. Por

isso, queremos prolongar o bom efeito conseguido através da publicação dos textos em 

que eles apoiaram as suas intervenções.

Quero, novamente, agradecer aos oradores a sua mais do que prestimosa colaboração, 

aos participantes o seu interesse que nos anima a continuar, à Fundação de Serralves a 

sua colaboração atenta e à KPMG o contributo material que nos permitiu levar a cabo as III 

Jornadas Empresariais.

INTRODUÇÃO

Presidente da Fundação AEP
Paulo Nunes de Almeida
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PROGRAMA

18 de Outubro de 2012 - Auditório Fundação de Serralves

09:00 Receção dos Participantes

09:30 Sessão de Abertura

 Presidente da Fundação AEP
 Dr. Paulo Nunes de Almeida

 Presidente da Fundação de Serralves
 Eng.º Luís Braga da Cruz

 Discurso de Abertura
 Dr. Miguel Cadilhe

10:15 Mercados

 Moderador: Prof. Doutor Luís Valente de Oliveira

• Espanha
 Orador – Embaixador Mendonça e Moura – Embaixada de Portugal em Madrid

• Brasil
 Orador – Dr. Alexandre Relvas - Logoplaste, S.A.

• África Sub-Sahariana
 Orador – Dr. Jorge Coelho – Mota-Engil, S.G.P.S. S.A.

• Oriente
 Orador: Eng.º António Murta – Pathena, S.G.P.S. S.A.

• América Hispânica
 Orador – Prof. Doutor Frederick Lehmann

13:00 Almoço Volante
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14:00 Setores 

 Moderador: Eng.º António Cardoso Pinto

• Turismo 
 Orador: Dr. Jorge Rebelo de Almeida – Vila Galé S.A.

• Serviços de Engenharia
 Orador: Prof. Ricardo Oliveira – COBA - Consultores de Engenharia e Ambiente S.A.

• Derivados de Papel
 Orador: Eng.º Paulo Pereira da Silva – RENOVA S.A.

• Pasta de Papel
 Orador: Dr. Gonçalo Veloso de Sousa – Grupo Portucel Soporcel

15:45 Intervalo para café

16:00 Instrumentos

 Moderador: Dr. José Fernando Figueiredo

• Crédito à Exportação
 Orador: Dr. Alberto Charro – BBVA, S.A. 

• Seguros de Exportação
 Orador: Dr. Ricardo Pinto dos Santos – MDS - Consultores de Seguros S.A.

• Apoio à Exportação
 Orador: Eng.º Vital Morgado – AICEP 

17:00 Sessão de Encerramento

 Presidente do Conselho de Curadores da Fundação AEP
 Eng.º José António Ferreira de Barros
    
 Discurso de Encerramento
 Dr. António Mexia – EDP - Energias de Portugal

18 de outubro de 2012 - Auditório Fundação de Serralves
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COMUNICAÇÕES

SESSÃO DE ABERTURA

Presidente da Fundação AEP
Dr. Paulo Nunes de Almeida

Presidente da Fundação Serralves
Engº Luís Braga da Cruz

Discurso de Abertura
Dr. Miguel Cadilhe
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Vamos dar início às III Jornadas Fundação AEP | Fundação de Serralves, e por isso eu co-

meço por agradecer a presença de todos os participantes. Vamos ter uma grande sessão 

de trabalho e por isso temos de ser muito rigorosos com o tempo para dar oportunidade a 

todos de nos transmitirem o que consideram importante sobre o tema que vamos abordar. 

Como devem estar recordados nas I Jornadas, realizadas em 2010, discutimos “Portugal 

2020”; no ano passado abordamos o tema da “Re – Industrialização”. Este ano vamos tra-

tar o tema da “Internacionalização da Economia Portuguesa”. Explicarei um pouco mais à 

frente o porquê de termos sugerido e apresentado este tema, mas, antes disso, permitam-

me que faça algumas referências que são importantes numa sessão de abertura. 

Em primeiro lugar, queria agradecer à Fundação de Serralves, na pessoa do Senhor Eng.º 

Braga da Cruz, a parceria que, mais uma vez, estamos a levar a cabo para a realização des-

tas III Jornadas; num momento em que tanto se fala de Fundações, muitas das vezes de 

uma forma marcadamente injusta, a Fundação AEP e a Fundação Serralves tentam dar o 

exemplo do que deve ser feito, privilegiando a parceria ao individualismo e trazendo para 

discussão temas de relevante interesse nacional; uma palavra para as duas equipas, quer 

a da Fundação AEP, quer a da Fundação de Serralves, que trabalharam na organização 

das mesmas e uma palavra muito especial para o Senhor Professor Valente de Oliveira, 

do Conselho de Administração da Fundação AEP, que fi cou com a responsabilidade da sua 

organização. Agradecemos ao nosso patrocinador exclusivo, a KPMG, que à semelhança 

de 2010 e 2011, patrocina e apoia estas Jornadas Empresariais, bem como ao Programa 

Compete que nos apoia na divulgação destas jornadas e dos seus resultados. E, por fi m, 

agradecemos a todos os participantes e a todos os oradores. 

Vamos ter uma longa lista de oradores ao longo do dia, não os vou referenciar agora por-

que todos serão apresentados à medida que cada um dos painéis se realizar, pelos respe-

tivos moderadores.

Na sessão de abertura, e para além destas palavras que vos dirijo, o Sr. Eng.º Luís Braga da 

Cruz, como presidente da Fundação de Serralves irá também fazer a sua apresentação e 

vamos ter connosco o Dr. Miguel Cadilhe, a quem agradeço muito reconhecidamente a sua 

presença. O nosso primeiro orador dispensa apresentações, estando certo que abordará 

este tema com a pertinência que o mesmo justifi ca e também com a qualidade e a fron-

talidade que o carateriza. No encerramento, teremos o Senhor Eng.º José António Barros, 

 SESSÃO DE ABERTURA

Presidente da Fundação AEP
Dr. Paulo Nunes de Almeida
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Presidente da AEP e o Senhor Dr. António Mexia, Presidente da EDP. 

Porquê o tema da Internacionalização da Economia Portuguesa? Acima de tudo pela sua 

inevitabilidade. A internacionalização é incontornável no atual contexto de globalização e 

fundamental no momento particularmente difícil que a economia portuguesa atravessa. 

Em relação à internacionalização da economia muito há a fazer, tendo em conta os seguin-

tes aspetos:

 1.  Portugal exporta 35,5% do PIB, o que contrasta negativamente com países da União 

Europeia de dimensão semelhante à nossa, como a Bélgica (84,7%), a Holanda (82,7%) e 

a Áustria (56,6%). Desde a adesão de Portugal à então CEE, a parcela da nossa produção 

que é exportada aumentou cerca de 6 p.p., mas o acréscimo da intensidade exportadora 

ocorreu sobretudo no ano passado (pois até 2010 o salto foi de apenas 1 p.p.). Somos, 

portanto, uma pequena economia demasiado fechada, o que contraria a regra que o grau 

de abertura é inversamente proporcional à dimensão.

 2.  Segundo dados recentes da AICEP, existem em Portugal cerca de 17.770 empresas 

exportadoras, das quais cerca de 9.270 (ou seja 52%) exportam menos de 50 mil euros/

ano; inversamente, apenas 90 empresas (isto é, 0,5%) foram responsáveis por 46,8% das 

nossas exportações em 2010. Tão ou mais importante do que alargar a base exportadora 

é pôr as empresas que já exportam a vender mais no exterior, de forma a subirem de esca-

lão no ranking dos volumes exportados. 

 3.  Mais de metade (50,4%) das nossas exportações em 2011 estão concentradas em 

apenas três mercados – Espanha, Alemanha e França - e no top ten dos países de destino 

em 2011, apenas três são de fora da União Europeia – Angola, EUA e Brasil – representan-

do no seu conjunto apenas 10,4% do total exportado. Apesar de ter decrescido de 81% 

para74%, no espaço de dez anos, a concentração das nossas exportações na UE continua 

forte. 

 4.  Mas o processo de internacionalização da economia portuguesa deve também ser 

visto ao nível dos fl uxos do investimento direto estrangeiro (IDE). Os dados mais recentes 

mostram que, após três anos consecutivos como recetor líquido de investimento direto es-

trangeiro, Portugal assumiu no ano passado uma posição de investidor líquido no exterior, 

Sessão de abertura | Dr. Paulo Nunes de Almeida
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isto é, o investimento direto de Portugal no estrangeiro superou o do estrangeiro em Por-

tugal. Não podemos, contudo, ignorar o caráter volátil dos fl uxos de ativos e passivos de 

investimento direto, por estarem sujeitos a um forte impacto provocado por uma operação 

ou por um reduzido número de operações. Esta volatilidade coloca difi culdades em termos 

de análise de “grandes tendências”. De qualquer modo, podemos afi rmar que a capacidade 

de atração de investimento direto estrangeiro (IDE) em Portugal, sobretudo nos setores de 

bens transacionáveis, tem sido manifestamente insufi ciente, pelo que deve constituir uma 

prioridade estratégica para a economia portuguesa. 

Apesar de alguns exemplos que conhecemos de investimento estrangeiro com efeito es-

truturante no nosso tecido industrial, os dados mostram que o comércio e as atividades 

fi nanceiras e de seguros têm sido as principais atividades alvo do IDE no nosso País (repre-

sentaram conjuntamente 61,2% e 54,1% do fl uxo de IDE bruto em Portugal em 2011 e 

no primeiro semestre deste ano, respetivamente). Para a indústria transformadora apenas 

foi dirigido 21% e 17,2%, respetivamente em 2011 e primeiro semestre de 2012, do total 

de IDE em Portugal, limitando, assim, os desejados efeitos induzidos no nosso tecido pro-

dutivo (em diferentes vertentes: produtividade, atividades de maior valor acrescentado, 

tecnologia, reestruturação e renovação do tecido empresarial …).

Naturalmente, a capacidade de captação de IDE produtivo está intimamente relacionada 

com as respetivas condições de acolhimento do nosso País, designadamente com aquilo 

que designamos por “custos de contexto”. Também aqui é necessária uma ação imediata 

no sentido da eliminação, ou pelo menos redução, de tais custos, de modo a tornar o nosso 

país num local mais atrativo para investir e criar emprego.

Por países, se por um lado a União Europeia tem-se mantido como a principal origem de 

capital estrangeiro (92,1% do IDE bruto no primeiro semestre deste ano), com a Holanda, 

a Espanha, a França, a Alemanha e o Reino Unido a surgirem como principais investidores, 

por outro lado, ao longo dos últimos anos tem-se assistido a uma diversifi cação de mer-

cados de destino do investimento direto de Portugal no exterior. Em 2004 assinalava-se 

uma forte presença em três países comunitários: Dinamarca, Holanda e Espanha, mas pos-

teriormente outros espaços viram a sua representatividade aumentada, de que são exem-

plos o Brasil, alguns países da Europa de Leste e os Estados Unidos. Mais recentemente 

destacam-se Angola e Moçambique. 

 SESSÃO DE ABERTURA
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Os dados atrás referenciados e outros que poderíamos explicitar, permitem-nos concluir 

que há ainda um grande espaço de oportunidades no que respeita à internacionalização 

da economia portuguesa. Em paralelo com o reforço da nossa posição nos países da União 

Europeia, temos de fazer um grande esforço de diversifi cação, exportando e internaciona-

lizando para mercados com grande potencial de crescimento e onde as nossas quotas de 

mercado são consideravelmente baixas. Países como a Rússia, Dubai, Arábia Saudita, Israel, 

África do Sul, Indonésia, China, Colômbia, Chile e México, são disso bons exemplos, sem es-

quecer Angola e Brasil, destinos naturais dos nossos processos de internacionalização. Ao 

mesmo tempo devemos ajudar as empresas portuguesas a obterem ganhos de dimensão, 

através de fenómenos de cooperação e de concentração que lhes permita alcançar massa 

crítica para vencer no mercado global. Por último defi nir estratégias concertadas entre 

atores públicos e privados, sem as quais as empresas portuguesas não terão a seu lado um 

ambiente favorável ao desenvolvimento dos seus negócios.

Temos tentado trazer para estas jornadas a discussão de temas com mais profundidade e 

fugir um pouco do que no dia-a-dia se discute em Portugal, muitas das vezes sem grandes 

resultados e sem grandes consequências. O outro tema que obviamente está associado 

ao tema da internacionalização, e que não pode deixar também de ser abordado, é o tema 

do fi nanciamento. É um assunto que hoje preocupa todo o sector privado, porque obvia-

mente sem o fi nanciamento do investimento e sem fi nanciamento do fundo de maneio, as 

empresas não vão poder aproveitar a procura externa e não vamos poder, sem esse fi nan-

ciamento, aumentar as exportações da forma que necessitamos para podermos crescer, 

nem desenvolver projetos de internacionalização noutros países. 

Desejo, por isso, a todos umas boas Jornadas, um bom dia de trabalho e pedia ao Sr. Eng.º 

Braga da Cruz, que nos fi zesse a sua apresentação. 

Muito obrigado!

Paulo Nunes de Almeida:

Sessão de abertura | Dr. Paulo Nunes de Almeida
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Esta é a 3.ª edição dos encontros de refl exão e debate que a Fundação de Serralves acolhe 

em virtuosa parceria com a Fundação AEP.

Depois de termos abordado em 2011 a necessidade de revalorizar a indústria e a produção 

industrial nacional, este ano optamos por outro importante tópico na equação económica 

nacional – a Internacionalização da Economia Portuguesa.

Para além de uma saudação especial a todos os que aceitaram vir partilhar o seu pensa-

mento, como palestrantes ou apenas ouvindo e comentando o que for proposto à refl exão, 

queria reconhecer a utilidade do tema e afi rmar que, hoje mais do que noutro qualquer 

momento da nossa história recente, é oportuno parar para pensar a situação crítica em 

que todos nos encontramos, para poder agir em consciência e com acerto.

Agradeço à Fundação AEP, ao Seu Presidente – Dr. Paulo Nunes de Almeida – e, em espe-

cial, ao Prof. Valente de Oliveira, o cuidado posto na organização conjunta destas Jornadas. 

É sempre agradável trabalhar com um e outro, defi nindo a estrutura do encontro, os temas 

e os testemunhos. A preocupação é que tudo se desenvolva com elevação e rigor, para 

que o balanço que cada participante possa fazer seja positivo e conclua que valeu a pena.

O momento em que nos encontramos remete para a pergunta óbvia: o que pode cada um 

fazer para compreender e melhorar a situação em que nos encontramos?

Começa a haver consenso de que para alcançar as metas de 2013, extremamente severas, 

temos de encontrar soluções práticas também pelo lado da redução da despesa pública. 

Invoca-se, por razões de justiça relativa, que temos de nos habituar a menor peso de Es-

tado, sendo no entanto muito complexo dilucidar que serviços reduzir, sem perda de qua-

lidade do desempenho da administração pública. Acontece que os processos de redução 

da dimensão do Estado também têm a sua componente dolorosa e não produzem efeitos 

senão a médio prazo. Mas têm de ser iniciados, com lucidez e visão clara.

Porém, para além desta difícil conciliação entre redução de despesas e alívio pelo lado da 

receita, resta como saída criar as condições para que haja crescimento da riqueza.

O mercado interno está em situação dramática. Só restam as actividades cuja produção 

reforça a nossa relação externa em bens transaccionáveis de exportação ou as vendas de 

serviços a quem nos visita como turista. Está assim encontrada a prioridade na aplicação 

dos escassos recursos económicos disponíveis.

 SESSÃO DE ABERTURA

Presidente da Fundação de Serralves
Engº Luís Braga da Cruz
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Vamos discutir bons exemplos de exportação de bens e serviços. Também discutiremos po-

líticas de apoio à exportação e temas específi cos favoráveis à diversifi cação de mercados.

No processo de internacionalização da nossa economia as PME’s não devem menosprezar 

os mercados mais próximos, a começar pelo país vizinho, não só por estar mais próximo, 

mas por ter ainda um grande potencial de crescimento, mesmo apesar da crise.

Em primeiro lugar porque o comércio bilateral ainda comporta grande e inaceitável dese-

quilíbrio que tende a ser corrigido.

Nos primeiros 7 meses deste ano 2012:

• A Espanha vendeu a Portugal 8.878 M€

• A Espanha comprou a Portugal 5.123 M€,

O que corresponde ainda a uma taxa de cobertura de 173%.

Em 2011, no período homólogo, esses valores foram respectivamente – 9.645 M€, 5.290 

M€ e uma taxa de cobertura de 182%.

Isto signifi ca que, no mesmo período a quebra de vendas de Espanha em Portugal foi de 

7,9%, muito maior que a quebra das vendas de Portugal em Espanha - 3,1%.

Além disso, também o perfi l das vendas de Portugal em Espanha evoluiu:

• Perdemos cota em algumas categorias de produtos exportados, por exemplo o ves-

tuário que era a categoria com maior volume de exportação, passou para o 5.º lugar,

• Em contrapartida, verifi cou-se uma maior dispersão das vendas portuguesas por 

tipologia de produtos fornecidos,

• Em 2011 as 9 categorias de produtos mais vendidos representavam 67% do total, 

enquanto em 2012, pesam apenas 36%, o que revela que temos ganho em varie-

dade de produtos vendidos.

Espanha continua a ser um grande mercado e a ter um forte peso nas nossas exportações. 

O valor de 5.123 M€ de vendas portuguesas, nos primeiros 7 meses de 2012, pode repre-

Sessão de abertura | Engº Luís Braga Cruz
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sentar só 2,6% das aquisições externas de Espanha, mas signifi ca a 8.ª posição no ranking 

dos fornecedores da economia espanhola (posição muito próxima da posição do Reino 

Unido e os Estados Unidos da América, que ocupam a 7.ª e a 6.ª posição).

Portugal é um parceiro comercial muito importante para Espanha, por ser o seu 4.º cliente 

em termos absolutos – 6,9% das exportações totais espanholas.

Tenho a noção que estou a fazer comparações com 2011, que foi o melhor ano de sempre 

no nosso comércio bilateral com Espanha:

• Vendas de Espanha em Portugal – 17.192 M€

• Vendas de Portugal em Espanha – 10.284 M€ (> de 10 mil M€, pela 1.ª vez).

Tudo reforça a minha afi rmação no sentido de aproveitar para crescer em Espanha.

Quanto à evolução do comércio externo português, garantidamente que ao longo do dia 

pessoas muito mais competentes do que eu a irá abordar. Limito-me a referir uma informa-

ção recentemente sobre tendências, divulgada pelo INE, porque me permite um comentário.

Em Agosto de 2012, as exportações portuguesas foram no valor de 3.324 M€, o que 

corresponde a um crescimento de 13,7%, comparado com o mês homólogo de 2011. No 

entanto, este crescimento fi ca a dever-se à forte subida para países exteriores à EU:

• O comércio comunitário representou 2.131 M€, cerca de 2/3 do total, e um acrésci-

mo de 3,7%,

• O comércio para países terceiros foi de 1.893 M€, cerca de 1/3 do total, mas com um 

acréscimo de 37,3%.

No sentido inverso e no mesmo período, as importações foram de 4.466 M€ (crescendo 5,5%), 

mas com uma redução para a UE de 2,1% e um acréscimo para países terceiros de 24,2%.

Desta tendência evolutiva resulta uma redução do tradicional défi ce da balança comercial, 

a caminho de um desejável equilíbrio.

 

SESSÃO DE ABERTURA
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Reconheço que esta evolução é tributária da contracção do consumo interno e também 

do abrandamento da nossa economia, o que pode ter refl exos na capacidade produtiva e 

na exportação.

 

Tenho a noção de como é incontornável e prioritário ter de controlar a dívida pública e que 

disso depende a continuação do acesso ao fi nanciamento externo.

Para retomar o crescimento temos de contar mais com o mercado externo do que com o in-

terno. Mas temos que preservar a nossa capacidade produtiva e não desguarnecer o orça-

mento com os recursos para fazer política de empresa e de estímulo à internacionalização.

A retoma do crescimento depende das exportações e da afi rmação internacional da nossa 

indústria, precisando de ganhar a confi ança dos mercados para poder voltar a captar in-

vestimento externo.

A retoma do crescimento económico depende, em última análise, da libertação de recursos 

orçamentais e do corte na despesa pública. Este é um aspecto decisivo e por isso temos 

de repensar as funções do Estado e reclamar uma avaliação rigorosa do impacto da inter-

venção pública de natureza social e económica.

Como é hábito, gostaria de terminar com uma referência a Serralves. Hoje invoco a nossa 

preocupação de facultar um bem público por contratualização com o Estado, mas inserido 

num contexto internacional de grande exigência. Recordo que Serralves resultou de um 

compromisso entre o Estado Português e um conjunto de fundadores privados, que desde 

há 23 anos apoiam este projecto de promoção de cultura contemporânea.

Serralves, é certo, recebe apoios públicos, mas tem cumprido a missão cultural que lhe 

foi defi nida. Para além disso, tínhamos a noção de que a sua actividade também pode ter 

expressão económica mensurável.

Sessão de abertura | Engº Luís Braga Cruz
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Neste sentido, encomendámos à EGP/UP um estudo para avaliar o impacto económico 

das actividades de Serralves – directas, indirectas e induzidas – como agente económico, 

no ano de 2010. Os resultados são muito interessantes e vale a pena serem hoje aqui 

invocados: 

• Impacto global no PIB – 40,6 M€,

• Criação de postos de trabalho – 1.296,

• Volume de remunerações correspondentes a este emprego – 20,7 M€,

• Incremento nas receitas fi scais – 10,8 M€.

Dizendo de outra maneira, por cada milhão de euros que o Estado investe em Serralves, 

tem como retorno:

• Cerca de 10 vezes mais em contributo para o PIB,

• Cerca de 5 vezes mais em volume de emprego criado,

• Cerca de 2,5 vezes mais em receita fi scal.

Mas também faz sentido reconhecer em Serralves uma dimensão internacional. 

Sentimo-nos reconfortados com o resultado do concurso internacional que abrimos para o 

recrutamento de um novo director artístico. Ganhamos visibilidade e respeito internacional 

e é bom sabermos que ainda há gente competente e com projecção no exigente mundo 

da arte contemporânea que entende que vale a pena trocar uma posição estável no Grupo 

Guggenheim, em Nova York, para fazer de um lugar em Serralves, no Porto, um desafi o 

pessoal.

Agradeço a todos a vossa presença, a atenção que me dispensaram e desejo sinceramente 

bom trabalho e que se sintam bem em Serralves.

SESSÃO DE ABERTURA
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A propósito do OE 2013 (*)

(*) Texto transcrito da gravação, revisto pelo autor.

1.
A internacionalização tem a ver com alguns dos nossos maiores problemas como o cres-

cimento económico, o défi ce externo, a dívida externa, e tem a ver também com alguns 

erros sistemáticos de ordem estrutural que foram sendo cometidos ao longo de recentes 

anos. 

Quando passei pelo Ministério das Finanças, na segunda metade dos anos 80, procurei 

olhar atentamente para os “transacionáveis”. Na altura tomei a iniciativa de organizar um 

plano com um nome esquisito (PCEDED), virado precisamente para a correção estrutural – 

sublinhe-se estrutural – do défi ce externo. E do desemprego também, porque nos fi ns de 

85 quando chegámos, o desemprego era relativamente alto, mas bastante mais baixo do 

que agora. Um dos critérios de apreciação do investimento, reparem bem, era o chamado 

“prazo de recuperação em divisas” do investimento, que era um critério em prol dos tran-

sacionáveis. Quanto menor fosse o tempo de recuperação em divisas, melhor. Se o tempo 

fosse acima de certo limite, o investimento não seria objeto de incentivos. Pois acho que 

este critério deveria regressar, claro que readaptado porque, entre outras razões, estamos 

na zona do euro e na altura tínhamos o escudo.

Não irei hoje falar de internacionalização. Durante todo o dia haverá seguramente inter-

venções de fundo, de grande qualidade e de grande interesse, e muito mais bem consegui-

das do que eu conseguiria, sobre internacionalização. E, como nós temos mesmo agora o 

Orçamento de Estado em proposta para 2013, pensei que poderia ser mais simpático para 

todos, embora o tema não seja muito simpático, que eu falasse da politica orçamental para 

2013 nalguns aspetos, até porque estará mais de acordo com a minha experiência, do que 

propriamente a internacionalização.

2.
Falar-vos-ei, portanto, de algumas das grandes linhas propostas no orçamento para 2013 

que é, sem dúvida nenhuma, uma das maiores e uma das piores provas de fogo por que 

vamos passar.

 SESSÃO DE ABERTURA
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Infelizmente, o esforço que é exigido ao País para diminuição do défi ce público vai ser pre-

dominantemente, e mais uma vez, do lado da receita fi scal. São mais de cinco mil milhões 

de euros para reduzir o défi ce público, sendo cerca de 20% do lado de menos despesa e 

80% do lado de mais receita fi scal. Isto não está bem, esta distribuição não está bem. Nós 

temos Estado a mais, sector público a mais, incluiria aí as empresas públicas penduradas 

no orçamento do Estado, temos de reduzir o sobrepeso do Estado em Portugal e não esta-

mos a fazê-lo. Não estamos a fazê-lo do lado da despesa (do lado da carga fi scal também 

não, claro que não, é o contrário). Não estamos a fazê-lo pelo modo, pelo ritmo, pela dimen-

são e intensidade, pela profundidade e irreversibilidade – porque é um problema estrutural 

de que se trata – como deveríamos estar a fazer.

O défi ce publico em 2013 será segundo o orçamento 4,5% do PIB, não está muito abaixo 

do défi ce estimado para 2012 que será 5%, só que em 2012 o défi ce benefi cia do corte 

dos dois subsídios de Natal e férias de funcionários públicos e pensionistas, coisa que não 

pode repetir-se em 2013, por isso há aqui como que um compasso de espera. 

Em 2015, segundo as metas da Troika e do Governo português, teremos atingido a regra 

europeia que nos diz: o “défi ce estrutural”, isto é, sem os efeitos do ciclo económico e sem 

medidas temporárias (como, por exemplo, o fundo de pensões que o Estado vai buscar 

algures, uma medida criticável porque tem responsabilidades para o futuro), dizia, o “défi ce 

estrutural” não deve ultrapassar 0,5% do PIB. Outra regra Europeia impõe que o défi ce 

publico total, simples sem ser estrutural, não deve ultrapassar 3% do PIB, o que se prevê 

possamos atingir em 2014.

3.
Voltando à questão do tamanho do Estado, concluímos que estamos longe de o ver redu-

zido. Vejamos a “despesa primária”, isto é, a despesa total sem juros. Os juros, não os co-

mandamos propriamente, pois dependem do stock da dívida pública que vem do passado 

e dependem da taxa de juro média desse stock. 

E vejamos a reclassifi cação em “despesa primária estrutural” (DPE), isto é, retirando, como 

já dito, os efeitos do ciclo económico e de eventuais medidas temporárias. A DPE estará 

em 2013 em cerca de 40% do PIB. Isto compara muito mal com o nível que recomendei 

num livro de 2005 (aí usei a despesa corrente primária estrutural, que é igual à DPE dimi-

nuída da despesa de investimento). 
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Nós deveríamos levar o indicador DPE/PIB para perto de 30%, era esse aliás o nível, mais 

ou menos, nos tempos em que estive no Ministério da Finanças, há mais de vinte anos. 

Entre os 30%, a meu ver recomendáveis, e os 40% de 2013, temos de facto um caminho 

longo, difícil mas indispensável, precisamos de ver o Governo com coragem para o percorrer 

de modo estrutural, ou seja, irreversível e permanente (um exemplo de não estrutural foi, 

redigo, o corte de subsídios de 2012).

4.
A propósito desse indispensável caminho, vejamos um outro indicador que tem muito a 

ver com isso e com outras coisas e que é da maior importância para o nosso futuro: o 

chamado “PIB potencial”. Ele olha para o nosso capital técnico (e este depende do nosso 

investimento atual e passado, que tem andado muito mal, como sabemos), olha para a 

nossa produtividade, olha para a qualidade das Instituições, olha para tudo aquilo que, 

digamos, gera a nossa capacidade de crescer no futuro. Por outras palavras, diria, e tenho 

dito muitas vezes, o PIB potencial é a outra forma de olhar para a competitividade do País. 

O nosso PIB potencial está com uma taxa de crescimento real na casa dos 0% ao ano, o 

que é uma coisa verdadeiramente preocupante. É das coisas mais preocupantes que te-

mos perante nós, venho dizendo isto há anos.

Por exemplo, o combate ao desemprego tem a ver com o PIB potencial, que o mesmo é 

dizer a criação de emprego futuro.

O PIB potencial chegou a crescer acima dos 4% em termos reais nos fi ns dos anos 80 e 

inícios dos anos 90, depois manteve-se relativamente bem com uma boa taxa de cresci-

mento real e agora nos últimos anos passou para 1,5% ao ano, 1%, 0,5%, 0% e andamos 

nisto, o que é uma autêntica estagnação do futuro, se não for pior. 

Temos de mudar as condições do PIB potencial. A concertação social é muito importante 

para o PIB potencial, porque ela olha para a produtividade, olha para os salários reais, olha 

para os custos unitários da produção, olha para as condições do investimento, olha para 

política de rendimentos, olha para a política fi scal, e por isso a concertação social tem um 

papel insubstituível a desempenhar entre nós (vem desempenhando, como se constata). 

O produto potencial poderá ganhar condições também por aí.

SESSÃO DE ABERTURA
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5.
O investimento é talvez a principal variável explicativa do PIB potencial. A formação bru-

ta do capital fi xo (FBCF), incluindo as empresas, o investimento público e o investimento 

habitacional, tem andado numa trajetória defi nitivamente dececionante, há muitos anos, 

nestes anos 2000. O investimento tem andado, de facto, muito frouxamente. E tem an-

dado nos últimos anos em variação real negativa. A FBCF em 2013 vai cair mais uma vez 

em termos reais. 

Feitas as contas, em termos absolutos, em milhões de euros, a FBCF dá-nos este sombrio 

retrato: o nível de 2013 é praticamente igual ao nível de 1990, descontada a infl ação. Isto 

tem de mudar, como? 

Umas das condições para isto mudar é, a meu ver, reduzir o peso do setor público que ab-

sorve muitos recursos e impede que o setor empresarial disponha desses recursos. Porque 

o Estado faz a punção fi scal e além disso faz défi ce e vai ao fi nanciamento, faz pois um 

certo crowding out do setor privado. 

Curiosamente, pela análise económica e empírica, numa economia em recessão não há 

crowding out, isto é, o setor público não afasta o setor privado pois há recursos disponí-

veis, quer sejam recursos reais (o trabalho, a capacidade instalada), quer sejam recursos 

fi nanceiros (o crédito, ainda que mais severo na apreciação do risco). Só que raramente 

acontece a presente conjunção: uma recessão acompanhada por uma grave crise fi nan-

ceira, ora, quando é assim, há uma restrição fi nanceira exógena que suplanta tudo - como 

aliás estamos a sentir - e surge um crowding out fi nanceiro em plena contração da eco-

nomia, agravando-a. Neste momento, em Portugal, o setor público está a empurrar para a 

berma o setor privado e produtivo que tem o crédito mais difícil e mais caro (os spreads e 

as comissões dos bancos têm subido de modo excessivo). 

6.
Vejamos as previsões do quadro externo para 2013, segundo o relatório da proposta do 

OE. 

A economia mundial continuará a crescer, o PIB mundial crescerá uns 3,6% em termos 

reais, o que é relativamente boa notícia para as empresas exportadoras. 



25

A “procura externa relevante” para Portugal é um conceito que o Banco de Portugal e o INE 

trabalham. Pegam em todo o comércio externo mundial, pegam em toda a procura exter-

na mundial e destacam aquilo que é supostamente relevante para Portugal. Crescerá em 

2013, em termos reais, 2,8% o que também é, apesar de tudo, uma boa notícia. 

A zona Euro estagna, estará praticamente em zero de crescimento real (0,2%) e a União 

Europeia dos 27 estará nos 0,5%. Portanto, do lado da Europa, não temos grandes loco-

motivas. 

A taxa de juro vai manter-se baixa na zona Euro, sobretudo para os bons riscos natural-

mente. A Euribor estará bastante abaixo de 1%.

7.
Vejamos as previsões do quadro interno para 2013. 

Segundo as projeções e pressupostos do OE, o nosso PIB cairá em termos reais 1%, embo-

ra eu receie que seja um pouco pior. A procura interna vai cair muito. As exportações vão 

subir, prevê-se que subam 3,6% e as importações desçam 4%.

As balanças estão a fi car bastante bem. Receio que seja temporário, pois se e quando 

libertarmos a procura interna as balanças poderão cair novamente em défi ce. A balança 

corrente estará quase equilibrada, terá um défi ce de 0,6% do PIB. A balança de bens será 

defi citária em 2% do PIB. Portanto, números apresentáveis. Juntando a balança corrente 

com a balança de capital dá-nos um quadro de fi nanciamento da economia no qual esta-

mos com superavit de 1% do PIB. É a primeira vez nos últimos anos que isto acontece.

O desemprego vai subir, muito embora o orçamento só aponte para uma taxa de 16,4%, 

julgo que será mais, infelizmente. A paz social pode vir a ressentir-se. O desemprego de 

longa duração é mais do que metade do desemprego declarado. Os jovens ocupam uma 

parcela muito grande do desemprego, sendo que parte dos jovens que não têm emprego 

não aparece na estatística pois os jovens não o declaram (nem todos os desempregados 

declaram o desemprego). E estamos a assistir ao escape da emigração.

SESSÃO DE ABERTURA
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8.
Os salários reais deverão evoluir abaixo da produtividade. Esta evoluirá positivamente, o 

desemprego é que aumentará. Portanto, na taxa de crescimento do PIB para o próximo ano 

teremos: o emprego a evoluir negativamente e a produtividade a evoluir positivamente, a 

soma das duas taxas dá 1% negativo de variação real do PIB.

É fundamental que a concertação social, e mais uma vez falo deste domínio da política, 

esteja presente também para assegurar que os salários nominais não estejam acima de 

0% de variação, porque a infl ação em 2013 será apenas 0,9%, muito inferior ao que está 

a ser em 2012. Assim sendo, com uma infl ação desta ordem e com a situação económica 

do País que sabemos, com o desemprego que sabemos, não será razoável ver os salários 

nominais subirem. Que fi quem estacionários, é o que espero seja inteligente decorrência 

da concertação social.

Esta conjugação de produtividade, salários reais, salários nominais e infl ação insere-se 

numa política de redução de custos das empresas (cost-reducing policies), que é uma das 

vertentes mais importantes das políticas públicas abrangendo política fi scal e parafi scal, 

política de tempos de trabalho, política de rendimentos, políticas contra custos de contex-

to, etc.

9.
Ainda relacionado com o OE para 2013, falar-vos-ei nos pontos seguintes da questão da 

dívida pública. 

Actualmente, a dívida pública está na casa dos 120% do PIB, calculada pelo método con-

vencional. 

Deveríamos somar-lhe pelo menos três coisas: certos passivos das empresas públicas 

penduradas no orçamento do Estado; o valor actual das responsabilidades das PPP; a dívi-

da dos “atrasados” perante fornecedores correntes. Teríamos assim um conceito de “dívida 

pública alargada”. 

Uma breve palavra quanto aos “atrasados” correntes. O Estado é pessoa-de-bem mas não 

paga em tempo legal aos fornecedores. Há fornecedores à espera meses e meses para ver 

os seus fornecimentos pagos, sendo que se eles faturam têm de entregar o IVA ao Estado 

Sessão de abertura | Discurso de Abertura - Dr. Miguel Cadilhe
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sem ter recebido do próprio Estado o valor da fatura. Não é uma situação recente, vem de 

há anos. O Estado, os políticos e os burocratas têm aqui uma inadmissível insensibilidade, 

até porque não teria sido difícil nas negociações com a Troika trazer ao de cima todos os 

“atrasados” e incluir isso numa forma de dívida pública e liquidá-los.

10.
A dívida pública convencional depende de três variáveis fundamentais: o saldo orçamental 

primário em percentagem do produto nominal, a taxa média de juro do stock da dívida e o 

crescimento nominal do produto. Ora, nós não estamos bem neste trio, portanto a dívida 

pública vai continuar a crescer em 2013 para lá dos 120% do PIB, salvo se houver receitas 

extraordinárias para consignar à amortização da dívida.  

O saldo primário em 2013 é praticamente zero (em percentagem do PIB é 0,2% negativo, 

o estrutural é 1,9% positivo). 

A taxa de juro nominal de todo o stock da dívida pública está talvez nos 4% ou 5% (depen-

de se considerarmos a dívida alargada). Compara com crescimento nominal do produto que 

em 2013 será próximo de zero (a infl ação neutraliza o real -1%).

Ora, esta discrepância entre taxa de juro nominal e PIB nominal, deixa a dívida pública em 

percentagem do PIB continuar a crescer, sendo que esta tendência apenas poderá ser 

contrariada por um saldo público primário por volta de 4% positivo - estamos muito longe 

disso, embora tenhamos de caminhar para essa meta. 

Naturalmente, temos também de esperar que o PIB nominal cresça, portanto um pouco de 

infl ação não faria mal. Como sabemos, a infl ação não é comandada só por nós, e tem os 

seus riscos, mas aqui teria um certo sabor pois o PIB nominal a crescer ajudaria todos os 

ratios.

11.
Defendo, como alguns defendem, a redução da taxa de juro da Troika. Parece que o Mi-

nistro das Finanças e o Governo já têm conseguido algumas melhorias, mas penso que há 

espaço para mais alívios da taxa de juro e comissões. 

A taxa de juro inicial foi demonstração de alguma usura perante a situação de necessi-

SESSÃO DE ABERTURA
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dade em que Portugal estava e está. O programa de ajustamento tem vindo a ser bem 

executado segundo a Troika, com muito sacrifício para nós e, por conseguinte, seria bom 

que a União Europeia e o Fundo Monetário Internacional tornassem a taxa de juro mais 

suportável. O fi nanciamento da Troika atinge cerca de oito dezenas de milhões de euros.

Defendo também, como alguns defendem, a “renegociação honrada” de parte da dívida 

pública acima da regra europeia que é 60% do PIB. Tratar-se-ia de uma solução super-

extraordinária mas não isolada. Seria parte confl uente de um cabaz de medidas estrutu-

rantes, quer medidas a nível da economia e da competitividade, quer medidas a nível das 

fi nanças públicas em que já estamos com o programa de ajustamento da Troika. Incluiria 

medidas contra o despesismo, para redução da despesa pública, redefi nição das funções 

do Estado e, enfi m, metas de excedente orçamental primário que já referi. 

[Em subsequência desta minha intervenção em Serralves, publiquei um artigo na revista Visão que 

complementa e precisa as ideias aqui expressas. O artigo vai abaixo reproduzido como adenda.]

12.
Perguntar-se-á por que razão a União Europeia, o Fundo Monetário Internacional e ou-

tros credores haveriam de concordar com uma emissão de dívida pública portuguesa muito 

mais longa e mais barata para substituir uma dívida que, por sua vez, é muito mais curta e 

é mais cara. Por que razão haveriam eles de dizer que sim a esta “renegociação honrada”? 

Por várias razões. A execução do programa de austeridade da Troika parece estar a tender 

para o pouco, ou muito pouco, suportável e, quem sabe, poderá entrar em zona de pouca 

efetividade e producência. Sem crescimento económico nós temos difi culdade em supor-

tar isto tudo, basta ver o esforço fi scal em que estamos que é um dos mais elevados da 

Europa (o conceito de “esforço fi scal” é mais apurado que o conceito de “carga fi scal”). 

Julgo que quem tudo quer tudo perde. Sem esta “renegociação honrada”, a probabilidade 

de perda de capital afi gura-se-me relativamente ponderosa e crescente. 

Atenção que sendo honrada (e defendo-o desde que estamos nesta crise), a renegociação 

de que falo é um conceito essencialmente, absolutamente, diferente de incumprimento 

em bancarrota. A bancarrota é cortar drasticamente o capital em dívida, e tudo o resto por 

arrastamento. Por seu lado, a “renegociação honrada” é, junto do banqueiro ou credor, dizer 

o seguinte: “estou com difi culdade de cumprir como está inicialmente contratado, vamos 
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alongar, vamos reduzir a taxa de juro, mas vamos pagar o capital na íntegra dentro dos 

novos prazos”. Nesta situação, não há perdão de capital, há apenas um reordenamento, um 

alongamento muito extenso, seria aquilo que nós economistas e na matemática fi nanceira 

chamamos uma “quase perpetuidade”, que não é inédita. 

É claro que a “renegociação honrada”, a ser feita, deve ser feita no recato institucional, en-

tre as instituições, não é na praça pública nem em debates na televisão. Esta renegociação 

deve ser bem comandada e vejo uma pessoa para o fazer que está em funções, o ministro 

Vítor Gaspar. Difi cilmente teremos uma pessoa com o reconhecimento internacional para 

pegar neste dossier difi cílimo tão bem quanto ele poderá pegar, suportado pelo que de 

melhor a nossa diplomacia tem. Suponho que tentar fazer isto sem o apoio da diplomacia, 

quer a nível bilateral de países quer a nível multilateral na Europa e no Fundo Monetário 

Internacional, seria impensável.

Tenho dito que ter dívidas não é erro nem é desonra. Erro é ter dívidas em excesso. Deson-

ra é não as pagar. 

Adenda aos n.º 11 e 12
A questão da dívida pública (*)
(*) Revista Visão de 06 11 2012.

O que proponho é muito difícil, bem sabemos. Há dias falei da ideia em Serralves, troquei argumen-

tos numa tertúlia e escrevi o artigo “renegociação honrada” no Expresso. Há ano e meio escrevi o 

artigo “resgatar a honra e o futuro” no Público. Há sete anos escrevi o livro “sobrepeso do Estado”.

Uma ajuda autêntica 

Proponho uma operação de ajuda a Portugal. Autêntica ajuda, coisa que o programa da troika não 

é. Honrada e moderada ajuda. O capital é 100% reembolsável. A ajuda consiste em reconjugar as 

variáveis tempo e juro: um prazo muitíssimo longo, uma baixa taxa de juro. Quanto a quem concede 

a ajuda, não vejo muito mais do que a Europa, ou parte dela, porventura mediante mecanismos e 

instituições especiais. A troika é meio caminho andado.

SESSÃO DE ABERTURA
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Uma ajuda condigna

Partidos, parceiros sociais, Governo, Parlamento, Presidente da República, todos se juntam perante 

a Europa, numa operação condignamente concertada, conduzida pelo ministro das Finanças e pelo 

melhor da nossa diplomacia. Em recato institucional, o ministro e a diplomacia só lidam, em princípio, 

com as instituições acima da troika, CE, BCE, FMI, e os governos de países europeus.  

Não se trata de desistir do programa de ajustamento da troika. É o contrário. Trata-se de evitar o 

desaire do ajustamento, aqui pelo lado da dívida. E trata-se de reforçar o ajustamento com mais 

gradualismo e mais reformismo, vinculativamente integrados na “honrada renegociação”.  

 

Os actuais titulares

Não são prejudicados os titulares da dívida pública em circulação. O risco da República melhora 

graças à operação, porque melhora a estrutura e a composição de toda a dívida. E porque melhora 

a taxa de esforço orçamental. A operação, se bem comunicada, não perturba os mercados e, se 

bem sucedida, fortalece o Tesouro. A República dispõe do fi nanciamento honrado para pagar, os 

mercados sabem disso. Os títulos ordinários em circulação são amortizados nos vencimentos ou 

são comprados, e bem, no mercado secundário e são abatidos. Enquanto vivos, os títulos ordinários 

recebem regularmente o serviço da dívida, juros e capital, na íntegra. 

Renegociação de largo alcance

Uma parte da operação abrange a dívida à troika, ou uma sua reconversão, a fi m de transpor o 

respectivo capital para a nova dívida, numa renegociação de prazos e juros e, eventualmente, de 

cessão de posição contratual de mutuantes. E mesmo na antecâmara disso, há a renegociação dos 

actuais juros da troika.

Além disso, a operação vincula-nos a muitas outras medidas, a vários níveis. 1) Economia e sua 

competitividade (PIB potencial). Reformas estruturais. 2) Funções do Estado. Orçamentos, despe-

sismos, excedentes primários anuais, esforço fi scal. 3) Imposto extraordinário one shot sobre a 

riqueza líquida consignado à redução da dívida. 4) Execução de programas da troika. 
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Todos cientes da realidade

O emitente e os subscritores da nova dívida estão cientes do maior erro cometido pela Zona Euro 

– chegar a uma crise de reputação de dívidas soberanas. Estão cientes do nosso tremendo esforço 

de ajustamento tutelado pela troika, que aliás precisa de se abrir para outras frentes. Estão cientes 

de que, além da dívida pública convencional, há outras dívidas explícitas ou implícitas. Estão cientes 

de que o OE 2013, matematicamente, continua a empurrar o rácio “dívida pública/PIB” para cima. E 

que esta dinâmica ascendente poderá demorar incertos anos a infl ectir, ou poderá nem sequer ser 

susceptível de infl exão, por si só. 

Ficha do empréstimo

Emitente: República Portuguesa.

Subscritores: poucos; predominam certas e determinadas entidades da Europa. 

Taxa de juro: custo médio dos capitais dos subscritores, acrescido de pequeno spread.

Prazo: muito longo, várias dezenas de anos, uma quase perpetuidade.

Reembolso do capital: ao valor nominal de subscrição, em anuidades.

Montante a emitir: bastante acima de cem mil milhões de euros; a calcular em função da capacida-

de de pagar do emitente, este suposto ter fi nanças públicas reformadas, disciplinadas e comedidas.

Finalidade: fi nanciar a compra ou o pagamento de parte da existente dívida pública, aí integrando 

todos os passivos (dívida pública alargada).

Vinculações do emitente: a operação é indissociável de um painel de essenciais medidas internas 

(ver supra).

SESSÃO DE ABERTURA
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Apresentação do Embaixador Mendonça e Moura

Quando desenhamos a estrutura destas Jornadas, sobre o tema da internacionalização da 

economia portuguesa, decidimos que haveria três sessões. Uma sobre os mercados, outra 

sobre os sectores e outra sobre os instrumentos. Assim vamos fazer, ao longo do dia de hoje.

 

Nos mercados, vimos quais são as tendências daqueles que estamos a abordar e aqueles 

que podem estar com alguma crise. Assim escolhemos a Espanha, o Brasil, a África Sub-

Sahariana, o Oriente e a América Hispânica. Havia que encontrar as pessoas adequadas 

para tratar cada um destes temas. 

Ninguém melhor para abordar o tema da Espanha que o nosso Embaixador em Espanha, o 

Embaixador Mendonça e Moura. 

O Brasil, tinha de ser alguém que o frequente muitas vezes e por isso escolhemos o 

Dr. Alexandre Relvas.

A África Sub-Sahariana está a ser objeto de grandes ações por parte da Mota Engil, e daí 

o Sr. Dr. Jorge Coelho, para nos dizer da estratégia do seu grupo, como eles vêem, como 

olham para a Africa Sub-Sahariana.

O Oriente, que faz parte das nossas áreas de exportação, tinha de ser abordado por al-

guém que lá fosse muitas vezes e que tivesse um grande convívio especialmente com os 

dois centros de inovação grandes, que hoje comandam as exportações e as importações. 

Por isso, o Engº António Murta, acedeu a vir-nos dizer da sua experiencia. 

Finalmente, a parte da América Hispânica. O Brasil está na moda, mas isso é América por-

tuguesa. A América hispânica, também está na moda, especialmente a Colômbia, de ma-

neira que fomos buscar um colombiano que vive no Porto, o Professor Frederick Lehmann.

É esta a lógica. As lógicas dos setores e dos instrumentos serão ditas logo à tarde quando 

tratarmos destes pontos.

Quanto a Espanha, vamos começar pelo Senhor Embaixador Álvaro Mendonça e Moura. 

Tem um currículo longuíssimo, com experiência multilateral; é nosso conterrâneo e entre 

os muitos cargos que teve, o primeiro cargo de embaixador foi em Viena, onde também 

MERCADOS
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representou o país, junto das organizações internacionais. Depois teve novamente uma 

experiência multilateral: esteve em Genéve como representante permanente de Portugal 

junto das Nações Unidas e dos outros organismos internacionais, que estão em Genéve. 

Foi aí que tive a honra de ver a excelência do seu trabalho! Por último, foi representan-

te permanente de Portugal junto das instâncias comunitárias. Foi o nosso embaixador, o 

nosso REPER. Finalmente veio para Madrid. É invulgar ter uma coleção de embaixadas tão 

importante, como esta que o Senhor Embaixador teve. É ele que nos vai falar sobre como é 

que ele vê as relações com Espanha neste domínio das exportações e importações. 

Senhor Embaixador, muito obrigado por ter vindo!
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Mercado: Espanha
• Breve introdução

• Situação económica

• Espanha: Mercado incontornável

• Aproximação ao mercado espanhol

• Sectores de aposta

• Conclusão

Introdução:

Gostaria de começar esta minha intervenção por uma breve introdução focando três as-

pectos.

Em primeiro lugar, é hoje evidente para todos que o ano 2012 está a ser muito difícil para a 

economia espanhola. A crise que se começou a anunciar em 2007 e se concretizou a partir 

de 2008, adquiriu uma nova dimensão em 2009 e 2010 tendo levado no ano passado 

a um crescimento de apenas 0,4% e a uma taxa de desemprego de 24,5%. O ano 2012, 

apesar das esperanças criadas com a ascensão ao poder do Partido Popular, como uma 

maioria absoluta sem precedentes e aureolado com o sucesso da sua recuperação eco-

nómica na segunda metade dos anos 90, não tem trazido sinais de retoma nem de apazi-

guamento nos mercados fi nanceiros. Pelo contrário, a recessão instalou-se e tem tendido 

a agravar-se, o desemprego aumentou e as probabilidades de a Espanha ter de recorrer a 

um resgate, depois de já o ter pedido para os seus bancos, continuam plenamente sobre 

a mesa. O mercado espanhol atravessa uma crise económica complexa, num clima de in-

certeza, em que todas as previsões apontam para a continuação da contracção económica 

nos próximos meses. Um dado elucidativo foi dado há dias pelo INE ao informar que este 

ano tinham abandonado Espanha cerca de 420 mil pessoas, na sua esmagadora maioria 

imigrantes marroquinos e latino-americanos, mas este número inclui também cerca de 50 

mil espanhóis.

Neste contexto económico adverso, o Governo está porém, sem que tal tenha merecido 

um particular destaque, a implementar reformas económicas de grande envergadura que 

permitam sanear a situação fi nanceira e fomentar o crescimento económico do país, se-

guindo as recomendações da UE. 

MERCADOS
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Em segundo lugar, continuo a acreditar no enorme potencial de incremento das relações 

empresariais ibéricas, pois existe ainda largo caminho por explorar e oportunidades para 

aproveitar. Mais importante, é necessário sublinhá-lo, apesar da situação económica as 

empresas portuguesas continuam a apostar no mercado espanhol.

Espanha é o nosso principal parceiro comercial, primeiro destino das nossas exportações, 

alargamento natural do mercado português, incontornável e insubstituível, nomeadamen-

te para as nossas PME’s. É uma realidade que cada vez mais empresas exportam para 

este mercado (perto de 5.000 em 2011, quando tinham sido apenas 3.300 em 2009). Por 

outro lado, importa recordar e sublinhar que existem 17 Comunidades Autónomas, que 

constituem mercados diferentes dentro da realidade espanhola, entre as quais a Galiza é 

o nosso principal cliente.

Em terceiro lugar, uma das primeiras prioridades da minha acção em Espanha como embai-

xador de Portugal é a vertente económica, com especial empenho no apoio às empresas 

portuguesas instaladas ou que se querem vir a instalar em Espanha. Tenho tido, e espero 

continuar a ter, um contacto estreito e, creio, muito frutuoso com várias das empresas 

portuguesas presentes em Espanha, algumas das quais sedeadas na região onde hoje nos 

encontramos. 

Situação económica.

Os dados divulgados pelas fontes ofi ciais espanholas indicam que a recessão que atra-

vessa o mercado espanhol deverá continuar nos próximos meses. Não há dúvidas sobre a 

contracção neste ano, mas não existe consenso entre os analistas quanto à intensidade 

da mesma (varia entre -1,5% de acordo com o Governo e o FMI, -1,7% FUNCAS Fundación 

de las Cajas de Ahorro, até aos -2,1% Economist Intelligence Unit), esperando o Governo 

uma gradual recuperação nos primeiros trimestres de 2013 que permita uma quebra de 

apenas -0,5% em 2013. No entanto, todas as previsões de outras fontes relativamente a 

2013 são substancialmente piores do que as do governo. O FMI estima uma contracção 

da economia espanhola no próximo ano de -1,3%, verifi cando-se uma leve recuperação no 

último trimestre. Enquanto as previsões de outras entidades variam desde uma quebra de 

-1,2% Economist Intelligence Unit -1,4% BBVA Research até -1,5% FUNCAS. 

Mercados - Espanha | Embaixador Mendonça e Moura
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Para os anos seguintes, as previsões actuais do Governo, de acordo com o cenário base do 

recém apresentado Plano de infraestruturas 2012-2024, são de +1,2% em 2014, +1,9% 

em 2015 e 2016, e +2% em 2017 (mas este cenário base é classifi cado pelo próprio go-

verno como cenário “optimista”).

Neste enquadramento económico foram aprovadas diversas medidas de consolidação 

orçamental e reformas estruturais adicionais que deverão sustentar um novo modelo 

económico. Neste sentido, o Conselho de Ministros divulgou recentemente a “Estratégia 

espanhola de Politica Económica”, um ambicioso programa de reformas, que inclui 43 no-

vas leis que deverão ser aprovadas até ao mês de Março, visando implementar reformas 

económicas para fomentar o crescimento económico do país, seguindo as recomendações 

da UE.

Trata-se de reformas estruturais que deverão consolidar os esforços realizados para con-

trolo das despesas em todas as administrações, culminando com a reforma do sistema 

fi nanceiro, reforma energética, laboral e a liberalização do mercado espanhol (lei de unici-

dade do mercado e leis de liberalização do comércio).

Pesem as dúvidas que podem suscitar as classifi cações das agências de “rating”, elas não 

podem deixar de ser tidas em conta, e é importante salientar que a Espanha permanece 

colada à Itália e acima da Irlanda, Chipre ou Portugal. Mas é indispensável sublinhar a redu-

ção progressiva das necessidades de fi nanciamento externo da economia espanhola, me-

didas pelo saldo da balança corrente, verifi cada no primeiro semestre do presente ano. No 

segundo trimestre, as necessidades de fi nanciamento da economia espanhola foram de 

apenas 855 milhões de euros. A este propósito, recordo que o défi ce espanhol de balança 

corrente tinha atingido em 2007 cerca de 100.000 milhões de euros, representando perto 

de 10% do PIB. Trata-se de um desenvolvimento notável que revela um forte ajustamento 

da situação crónica de necessidades de fi nanciamento externo, constituindo um elemen-

to fundamental para aumentar a confi ança do exterior e assegurar a retoma da actividade 

económica e do crescimento.
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Esta redução das necessidades de fi nanciamento externo, que constitui um ponto de in-

fl exão, é refl exo do bom desempenho das exportações e de uma contracção das importa-

ções. Assim, a balança comercial espanhola, não contabilizando energia, registou um exce-

dente no primeiro semestre de 2012. Para este resultado contribuiu não só a diminuição 

de 1,4% das importações, como resultado da contracção da procura interna, mas também 

a subida de 3,4% das exportações. Face à tendência de quebra do consumo, público e pri-

vado, o motor de crescimento da economia espanhola são pois neste momento as expor-

tações. Neste âmbito, um aspecto muito importante a destacar, pois desmente a imagem 

criada de uma Espanha que se teria tornado nãocompetitiva, prende-se com o facto de 

no primeiro semestre deste ano se ter observado um superavit na balança comercial de 

Espanha com a União Europeia superior a 5.500 milhões de euros, superavit que aliás se 

verifi cara já em 2011, embora em menor dimensão. Por outro lado, a Espanha ganha mer-

cados também fora da Europa, enquanto no início do século só pouco mais de um quarto 

das suas exportações não se destinavam aos países europeus no ano passado foram já 

34% das exportações espanholas as que se dirigiram países fora da UE. Sublinho que falo 

de exportações muito diversifi cadas, em que 19% são bens de equipamento, 15% são 

produtos alimentares e outro tanto do sector automóvel, 14% produtos químicos, 12 % 

semi-manufacturados nãoquímicos e 8% manufacturas de consumo. 

Ora acontece que, tendo em conta a complementaridade dos dois tecidos produtivos es-

panhol e português e o grau de integração ibérica de inúmeras cadeias de fornecimentos 

e serviços (casos ilustrativos desta realidade são os bens de equipamento industriais ou 

Mercados - Espanha | Embaixador Mendonça e Moura
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a agroindústria), estes números relativos ao comportamento das exportações espanholas 

são números positivos também para o nosso país. E é nesta óptica que devemos focar-nos 

em conseguir que as nossas empresas se posicionem na fi leira exportadora espanhola, de 

modo a acompanhar o esforço que Espanha está a fazer para aumentar as suas exporta-

ções.

Existe um enorme potencial de incremento das relações empresariais ibéricas e, a despei-

to da actual conjuntura económica, Espanha é um mercado primordial para as empresas 

portuguesas, sendo hoje particularmente importante para as PME’s que pretendem dar o

primeiro passo na sua estratégia de abordagem ao exterior.

Espanha: Mercado incontornável

Com efeito, apesar da sua actual situação económica - e não devemos menosprezar 

as dificuldades do país, um país em que segundo o governo espanhol o esforço de 

saneamento da banca poderá atingir cerca de 20% do PIB - Espanha é um mercado 

incontornável. São perto de 47 milhões de potenciais consumidores ao lado de casa. E 

se neste momento tem reais dificuldades também convém não esquecer que se trata 

de um país que nos últimos treze anos antes da crise o mínimo que cresceu foi a 2,5% 

ao ano, que nesse período teve em cinco anos um crescimento acima dos 4%, que foi 

o país de toda a UE que fez o maior esforço de consolidação do seu défice e da sua 

dívida pública, que esta apesar de toda a crise continua nuns muito razoáveis 75% do 

PIB, que é a 4ª economia da zona euro, que dispõe de magníficas infra-estruturas es-

tando neste domínio entre os dez primeiros a nível mundial (“Global competitiveness 

índex 2012-13”) e tendo a maior rede de auto-estradas da Europa, que é o 4º país 

europeu em tráfego marítimo de mercadorias, dispõe de fortíssimas empresas lideres 

mundiais (7 das primeiras 10 empresas mundiais de infra-estruturas são espanholas!!, 

5 das primeiras empresas europeias de moda, entre elas a líder, são espanholas, 2 

dos principais bancos mundiais são espanhóis) e, finalmente, Espanha é o 10º inves-

tidor mundial, com um stock de investimento directo no exterior de 500 mil milhões 

de euros, cerca de metade do PIB espanhol! Última nota neste domínio para procurar 

desfazer outro mito. A Espanha não se limitou a crescer fortemente nos últimos anos 

antes da crise actual por conta da artificialidade de uma, muito real, borbulha imobi-

liária. Com efeito, se tomarmos os últimos 60 anos, desde 1950, a Espanha foi o 6º 

país no mundo que mais cresceu per capita em paridade de poder de compra (já agora, 
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para os mais distraídos ou para os que preferem ficar sentados à beira-Tejo à espera 

de D.Sebastião, acrescento que Portugal foi o 8º !!! )*

_____________________________________________________________________

* vide “Penn Tables. Heston & Summer. University of Pennsylvania”

Exportações

Espanha continua a ser o principal destino das nossas exportações. De acordo com o INE, 

de Janeiro a Agosto 2012, Espanha foi o 1º cliente (22% de quota) e 1º fornecedor (mais 

de 30%) de Portugal. Por seu turno, de acordo com o Ministério da Economia de Espanha, 

em 2011, Portugal foi o 3º cliente de Espanha (8%) e 8º fornecedor (3,9%). Ao contrário do 

que por vezes possamos pensar somos pois, também nós, um mercado incontornável para 

Espanha. Espanha vende mais a Portugal do que para o conjunto da América Latina, ou do 

que para os EUA. (de Janeiro a Agosto Espanha vendeu a Portugal 8,8 milhões de euros, à 

América Latina 7,9 milhões e aos EUA 5,9 milhões).

Mas se o nosso vizinho continua a ser de longe o nosso maior parceiro comercial, não é 

menos certo que a crise económica afecta o nosso comércio externo. No que se refere à 

evolução das trocas comerciais Espanha – Portugal, de acordo com os dados divulgados 

pelo Ministério da Economia de Espanha, no período de Janeiro a Julho de 2012, as impor-

tações de Espanha com origem em Portugal registaram um decréscimo de -3,1% (superior 

ao verifi cado pelas importações globais espanholas (-0,5%)). No entanto, é importante 

constatar que a quebra das compras espanholas a Portugal foi inferior à das importações 

com origem na União Europeia (- 4,9%), e também à das compras de Espanha a outros 

parceiros europeus como a Alemanha (-8,4%), a França (-4,2%) ou a Itália (-7,8%). (A expli-

cação mais plausível é o maior grau de integração das duas economias ibéricas.)

Nos sete primeiros meses de 2012, Portugal é o 4º destino das vendas espanholas, com 

uma quota de 6,9%, e mantém a sua posição como 8º fornecedor, com uma quota de 3,4%. 

Assume relevância o facto de, mesmo na actual crise, continuarem a existir setores das 

nossas exportações que apresentam taxas de crescimento positivas no mercado espanhol 

(por exemplo, produtos alimentares, manufacturas de consumo e produtos energéticos), 

comportamento muito ligado àquilo que acima referi, a “performance” das exportações 
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espanholas, resultado directo da interligação profunda entre as empresas dos dois países 

em inúmeras cadeias de produção e/ou fornecimentos. Este grau de integração das duas 

economias ibéricas permite inferir, repito, que uma parte importante da evolução futura 

das exportações portuguesas para o mercado espanhol depende, na conjuntura actual de 

recessão interna, do comportamento das exportações espanholas.

Um outro ponto que me parece relevante destacar neste contexto é a recente tendên-

cia para uma diversifi cação geográfi ca do nosso comércio, com a diminuição do peso das 

Comunidades Autónomas que tradicionalmente são as maiores compradoras de produtos 

portugueses (Galiza, Madrid e Catalunha) e um aumento das vendas em novas áreas geo-

gráfi cas dentro do território espanhol. Mas a Galiza mantém-se destacadamente como a 

maior compradora a Portugal (19,2%).

(( evoluções signifi cativas nas compras ao nosso país:

• Galiza (982 milhões de euros) -4,7%

• Madrid (849 milhões de euros) -10,2%

• Catalunha (835milhões de euros) -9,3%

• Castilha- La Mancha (200 milhões de euros) + 10,7%

• Astúrias (69 milhões de euros) + 52,6%

• Canárias (47 milhões de euros) + 49,1%

• Baleares (28 milhões de euros) + 76,9 % ))

Quando analisamos as nossas trocas comerciais com Espanha convém ter presente que, 

na sua malha de Comunidades Autónomas, Espanha inclui regiões que, sozinhas, repre-

sentam mais para a economia portuguesa do que muitos países. Alguns exemplos signi-

fi cativos:

 

 - Apesar do decréscimo nas nossas exportações para Espanha, este ano vendemos 

já mais para a Galiza ou Madrid do que para o Brasil.

 - No ano passado, exportámos mais para Madrid do que para o Reino Unido, e mais 

para a Galiza do que para os Estados Unidos.
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Por outro lado, e este elemento é importante também pelo acrescido poder negocial e de 

pressão que nos confere, Portugal é o 2º cliente e 2º fornecedor da Galiza, e principal sócio 

comercial da região espanhola da Extremadura, primeiro fornecedor e cliente. 

Quanto ao investimento, no período de Janeiro a Julho de 2012, Espanha mantém a sua 

posição como investidor e também como mercado de preferência para as nossas empre-

sas, sendo o 2º destino do investimento português no estrangeiro e também o 2º maior 

investidor no nosso país.

Por último, é de destacar que existem cerca de 400 empresas espanholas com capital por-

tuguês, e cerca de 75% destas empresas estão sedeadas em três Comunidades Autóno-

mas: Madrid, Galiza e Catalunha. Pela visibilidade das marcas no mercado, bem como pela 

importância que possuem em determinados sectores, devemos salientar exemplos como 

a EDP, Galp, Renova, Lactogal, Inapa, CIN, Cimpor, Efacec, Logoplaste, Luís Simões, Bial, BA 

e Sonae, entre tantas outras. 

Aproximação ao mercado espanhol

Espanha, devido à proximidade geográfi ca e cultural, tem sido e continuará a ser um par-

ceiro prioritário para a internacionalização da economia portuguesa.

Não se trata só de proximidade geográfi ca, a afi nidade cultural entre duas realidades so-

ciais e económicas muito próximas facilita sobremaneira os primeiros projectos de inter-

nacionalização empresarial, quando comparados com outros países. Assim, Espanha é um 

mercado especialmente relevante para as nossas PME’s.

É evidente que a crise está a afectar a actividade das nossas empresas neste mercado, 

exigindo um esforço adicional, obrigando a investir na qualidade e apostando na adapta-

ção contínua às mudanças para poder reagir da forma mais conveniente e rápida, desen-

volvendo novas dinâmicas de intervenção no mercado.

Algumas empresas, apesar da crise, estão a desenvolver negócios neste mercado com 

inegável e reconhecido êxito, como a BA, no sector das embalagens de vidro (100 anos 

em Espanha), ou a Bial, presente no sector farmacêutico no Pais Basco com um relevante 

investimento.

Mercados - Espanha | Embaixador Mendonça e Moura
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Mas ao abordar o mercado espanhol é importante ter em conta que Espanha não é um 

mercado único e homogéneo. É constituído por 17 Comunidades Autónomas com carac-

terísticas muito diferentes e distintos hábitos de comércio, de consumo, de preferências 

dos clientes, de capacidade de compra, de nível de desenvolvimento, clima e mesmo de 

cultura (língua). Um aspecto muito relevante a realçar é a diferença entre os PIB per capita 

(por exemplo, em termos relativos, o País Basco apresenta um PIB per capita 34% acima 

da média nacional, sendo que Navarra e Madrid superam este valor em cerca de 30%; por 

outro lado, a Extremadura, a Andaluzia e Castilla-La Mancha registam valores inferiores à 

média nacional). 

Para muitas das nossas PME’s creio que é vantajoso avaliar a possibilidade de iniciar a sua 

actividade neste mercado com uma abordagem regional, em apenas algumas cidades ou 

Comunidades Autónomas.

Considerando os valores antes referidos sobre as trocas comerciais, assim como a grande 

descentralização de poderes políticos e administrativos, na minha opinião é importante 

que Portugal esteja mais presente ao nível das autonomias, dando-se especial ênfase ao 

relacionamento com as regiões fronteiriças de Portugal – Extremadura, Galiza, Castela 

Leão e Andaluzia – assim como as comunidades que neste momento não são os nossos 

principais clientes, mas que têm potencial, com a fi nalidade de impulsionar as trocas co-

merciais com Portugal e perceber que tipo de oportunidades oferece cada autonomia.

Sectores de aposta

É um objectivo prioritário para o Governo português diversifi car sectores e identifi car 

oportunidades que possam surgir, apesar da crise. O nosso trabalho é proporcionar um 

apoio efi caz às empresas exportadoras que neste momento já vendem para Espanha ou 

que pretendem entrar neste mercado. Apesar da notável integração dos nossos mercados 

e do marco europeu comum, surgem com mais frequência do que seria desejável situações 

em que a Embaixada/Delegação da Aicep pode ajudar as empresas a superar difi culdades.

Na análise que fazemos actualmente sobre o mercado espanhol são os seguintes os prin-

cipais sectores de aposta neste mercado: 

MERCADOS
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Vestuário. Séries mais curtas, com qualidade, produtos com maior valor acrescentado: 

Benefi ciamos quer do desaparecimento da indústria têxtil local, quer da proximidade ge-

ográfi ca.

Calçado. Segmento médio-alto, produto de qualidade.

Habitat. Segmento médio-alto, com boa qualidade, equipamento integral para Hotelaria, 

edifícios públicos e demais colectividades.

Sector alimentar. Matérias-primas e produtos semi-terminados para fornecimento da in-

dústria local.

Subcontratação industrial. Mas aqui são necessários altos padrões de qualidade e entre-

ga rápida, processo aliás facilitado pela proximidade geográfi ca. Vestuário, calçado, mobili-

ário, iluminação ou equipamento industrial. Temos verifi cado neste domínio o regresso de 

muitos dos clientes que foram procurar fornecedores mais baratos na Ásia.

Tecnologias de Informação (incluindo serviços de base tecnológica, serviços de consul-

tadoria técnica, de informática e engenharia) - Software aplicacional vertical para deter-

minados nichos. 

Serviços de construção. Mas só em nichos especializados, nomeadamente reabilitação/ 

remodelação de edifícios, pequenas infraestruturas e espaços comerciais ou no sector da 

hotelaria.

IDPE. O o investimento directo estrangeiro pode ser um canal para a prestação internacio-

nal de serviços, através do estabelecimento de redes de comércio e distribuição, serviços 

de transporte, outsourcing empresarial, etc.

Abertura de lojas em Espanha, a proximidade cultural e geográfi ca convida a testar ideias 

de negócio.
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Conclusão:

Apesar da presente crise económica, existe ainda caminho por explorar e oportunidades  

para aproveitar no mercado espanhol.

As relações entre os dois países, as trocas comerciais e fl uxos investimento irão continuar 

a crescer no futuro. As relações entre Portugal e Espanha possuem ainda um enorme po-

tencial de crescimento tanto ao nível das exportações como do investimento.

Espanha é hoje um país moderno, com um grupo de empresas multinacionais de referência 

a nível mundial, em sectores diversifi cados, que estão implantadas em todo o mundo (com 

particular visibilidade na América Latina, destino natural e de crescente procura pelas em-

presas portuguesas). Existe pois um amplo espaço de colaboração e potenciais parcerias 

em terceiros mercados que começa a ser explorado, mas que tem fortes possibilidades de 

se desenvolver mais no futuro.

A despeito da actual conjuntura económica, pouco favorável no curto e mesmo médio 

prazo, Espanha é um mercado primordial para as empresas portuguesas, particularmente 

importante para as PME’s que pretendem dar o primeiro passo na sua estratégia de abor-

dagem ao exterior. Dada a complementaridade dos dois tecidos produtivos e o grau de 

integração ibérica de inúmeras cadeias de fornecimentos e serviços, o mercado espanhol 

continua a ser determinante para as empresas de ambos países nas mais variadas áreas de 

actividade. Será fundamental uma grande agressividade da parte das empresas portugue-

sas, cuja aposta no mercado espanhol deve ser contínua e persistente.

A diplomacia económica é hoje uma realidade ineludivel da política externa portuguesa, 

que aposta na convergência de esforços em torno de um mesmo objetivo. Assim, a Em-

baixada de Portugal em Espanha, acompanhada pela AICEP, estará sempre disponível para

apoiar as empresas portuguesas no seu processo de internacionalização no mercado es-

panhol.

MUITO OBRIGADO. 
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Nota: A inserção das Comunidades Autónomas Espanholas na estrutura geográfi ca do co-

mércio internacional português foi obtida a partir do cruzamento de dados INE (Portugal) 

com dados de fonte local (ICEX Espanha). Desse modo, devido a diferenças metodológicas 

de apuramento dos dados, a estrutura geográfi ca do CIP apresentada é apenas indicativa.
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Apresentação do Dr. Alexandre Relvas

Vamos ouvir agora uma intervenção sobre o Brasil. Quem a vai fazer é o Sr. Dr. Alexandre 

Relvas. Ele é licenciado em Gestão e Administração de Empresas. Toda a gente se lembra 

dele como Secretário de Estado do Turismo no 12º Governo Constitucional. Mas ele saiu 

do Governo, e foi fazer muitas coisas depois disso. Foi para a Logoplaste, de que é acio-

nista e CEO. Também é acionista e administrador de uma sociedade gestora de fundos 

de investimento imobiliário e por fi m, mas não menos importante, é também um distinto 

produtor vinícola no Alentejo. Tem feito, especialmente no âmbito da sua atividade na 

Logoplaste, muitas incursões ao Brasil. Conhece muito bem o Brasil.

Muito obrigado, Dr. Alexandre Relvas.

Muito obrigado Senhor Professor. Agradeço à AEP e à Fundação Serralves o convite para 

estar hoje convosco.

Permitam-me um agradecimento especial ao Prof. Valente de Oliveira pelo convite que me 

fez. Tenho pelo Prof. Valente de Oliveira uma grande admiração e amizade.

Não vos vou falar sobre a economia do Brasil. Não sou competente para o fazer. Sublinha-

rei apenas alguns aspetos que me parecem relevantes para quem vai investir no Brasil. 

Partirei, sobretudo da experiência da Logoplaste, experiência que neste momento tem 17 

anos.  Conhecemos por isso o Brasil relativamente bem. 

Começava por vos dar uma nota rápida sobre a Logoplaste. Não é esse o objectivo da apre-

sentação, mas como parto da experiência que temos, penso que é importante terem uma 

ideia do que é a nossa atividade e qual é a implantação que temos no Brasil. 

Somos uma empresa que produz embalagens rígidas em plástico. É difícil, por exemplo, 

viver em Portugal sem tocar todos os dias numa embalagem produzida pela Logoplaste. 

Trabalhamos de acordo com um conceito próprio. Produzimos normalmente as embala-

gens em unidades dedicadas e na generalidade dos casos integradas nas instalações dos 

nossos parceiros, ou estão próximas das instalações. 
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Cada vez mais nos apresentamos como uma empresa que produz e inova em termos de 

embalagens. Esta dimensão, de desenvolvimento e inovação é muito relevante para os 

nossos parceiros e cada vez mais valorizada. Estando integrados nas instalações dos nos-

sos parceiros, normalmente assentamos a nossa atividade em contratos a médio e longo 

prazo. Podem ver este slide.É uma imagem de uma fábrica nossa em Inglaterra. Produzi-

mos nesta fabrica o Fairy para a Procter & Gamble.Podem ver o hall de produção e , aquilo 

que nós chamamos no nosso sector, “o hole in the wall”. As embalagens passam através de 

um buraco na parede para as linhas de enchimento dos nossos clientes. Normalmente cada 

uma das nossas fábricas é  específi ca para esse parceiro e integrada como referi. 

A Logoplaste é responsável pelos equipamentos,  pelo pessoal e por toda a gestão da 

operação industrial. Entregamos as embalagens just in time. 

Neste slide podem ver exemplos de embalagens que produzimos e de quem são os nossos 

parceiros. Temos um peso muito forte no sector lácteo, que representa praticamente 40 % 

da nossa atividade. Trabalhamos com algumas das grandes empresas do mundo e temos 

posições relevantes em alguns mercados. No leite do dia, por exemplo, em Inglaterra, te-

mos uma quota de mercado de praticamente 20%. Produzimos também embalagens para 

outros produtos alimentares. Temos uma fábrica na Holanda em que produzimos para a 

Heinz, por exemplo, para todo o mercado europeu. Nas bebidas, temos relações com algu-

mas das maiores empresas do mundo, nomeadamente a Ambev, a maior cervejeira, com a 

Diageo, para quem produzimos bebidas espirituosas para o mercado dos Estados Unidos. 

Trabalhamos também no mercado de personal care. Temos duas fábricas, por exemplo, 

com a L’Oréal na Bélgica e no México. Trabalhamos, também, em home care com as empre-

sas mais relevantes nesse sector; e nos lubrifi cantes, enfi m, entre outras áreas. 

Somos uma empresa muito focada, só fazemos embalagens rígidas em plástico e sempre 

com base neste conceito. Temos 62 fábricas e estamos em 16 países. Estamos na gene-

ralidade dos países europeus, na Nafta, no Brasil e estamos no sudoeste asiático desde há 

3 anos.Temos fábricas na Malásia e no Vietname. Produzimos 8,5 biliões de embalagens e 

transformamos cerca de 195 mil toneladas. Somos 2000 pessoas.

Estamos no Brasil desde 1995. Fomos para o Brasil convidados por um parceiro nosso, a 

Danone.Crescemos  ao longo dos anos, juntando novos parceiros. Começamos por exem-

plo a trabalhar com a Nestlé com quem já trabalhávamos noutras geografi as e depois com 
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a Reckitt Benckinser, BR Foods, Ambev, etc.

Alargamos também as relações a empresas Brasileiras. Estamos no Estado de São Paulo, 

no Estado do Rio de Janeiro e em Minas Gerais, onde estão uma percentagem muito sig-

nifi cativa  das empresas que trabalham no Brasil, e onde é produzido o grosso do PIB no 

Brasil.

Temos um peso muito forte no seu sector dos iogurtes líquidos- produzimos cerca de 70% 

das embalagens de iogurtes líquidos no Brasil. Temos 50% do mercado de lubrifi cantes. 

Estamos nas soft drinks com a Ambev, para quem produzimos as embalagens do Gatorade. 

Começamos a produzir há pouco tempo embalagens para leite UHT com a maior empresa 

de leite UHT no Brasil que é a Sheffa, e estamos no mercado do home care com a Reckitt 

Benckiser. Temos referências fortes e uma implantação signifi cativa no mercado brasileiro. 

Não quero deixar de fazer referência a meia dúzia de estatisticas sobre o Brasil que nor-

malmente não são muito conhecidos. Algumas dos quais são até um contraponto à rea-

lidade com que nós nos deparamos em Portugal. O Brasil tem um PIB que é mais de 10 

vezes o PIB português -2300 biliões de euros- e tem vindo a conhecer um crescimento 

signifi cativo. Houve um abrandamento nestes últimos dois anos, mas o Estado brasileiro 

tem vindo a tomar medidas para potenciar o crescimento, começando nestes últimos tri-

mestres a ver-se os resultados dessas medidas. Espera-se que em 2013 o crescimento 

retome.

 O Brasil tem um PIB per capita na ordem dos 12 mil dólares, o que é signifi cativo. Na região 

dos 3 Estados que há pouco referi, o PIB per capita é claramente superior a estes 12 mil 

dólares. Sobre o nível de infl ação falarei a seguir, porque é um dos aspetos que vale a pena 

sublinhar para quem vai investir no Brasil. 

Relativamente às contas públicas há muitos mitos sobre o Brasil.O país tem um saldo pri-

mário  positivo, e a dívida pública  anda à volta dos 30% do PIB, o que dá muito espaço e 

capacidade ao Estado para intervir, para potenciar o crescimento economico como aconte-

ce atualmente.O Brasil tem  contas exteriores muito equilibradas. É desde há dois ou três 

anos  investement grade. A balança comercial é equilibrada valendo a pena sublinhar  que 

o investimento internacional no Brasil por ano, é de 60 biliões de dólares, e as reservas em 

divisas são de 385 biliões de dólares. A  dívida externa brasileira face ao PIB é de 18 %.
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O Brasil é assim  um país com contas externas e contas públicas fortemente equilibradas, o 

que é importante para quem vai investir porque há perspectivas, a este nível, de estabilida-

de e  capacidade do Estado para intervir  no sentido de potenciar o crescimento económico. 

Em termos sociais o que é que marcou, nos últimos anos,  o Brasil? A evolução da classe 

média. O Brasil tem cerca de 200 milhões de pessoas. De 2003 a 2011, houve  50 milhões 

de pessoas que passarem para  a classe A, B e C. Sentimos isso, por exemplo, no sector 

dos iogurtes líquidos, que na Europa cresce 2% a 3% ao ano. No Brasil  temos duplicado a 

produção cada 3 anos.Nos detergentes também temos taxas de crescimento, sobretudo 

nos produtos de  mais valor acrescentado, na ordem dos 10% ao ano. Portanto quando se 

analisa o consumo médio no Brasil, não se pode tirar conclusões gerais porque em alguns 

produtos específi cos, o impacto desta evolução da classe média é profundamente mar-

cante. Até 2014 ainda se espera um aumento desta classe média de 15 milhões, mais do 

que a população portuguesa  . Ficam 50 milhões de brasileiros fora deste mercado. Hoje há 

uma classe média no Brasil de cerca de 150 milhões de pessoas. 

Outro fator a ter em linha de conta.Apesar dos quadros superiores no Brasil (de que mais à 

frente também falarei ), terem uma elevadíssima qualidade, o grau de formação média da 

população, apesar do signifi cativo esforço que as autoridades brasileiras têm feito, não é 

muito signifi cativo. O número médio de anos de escolaridade é de sete anos e meio. Não 

podemos comparar connosco; o nosso nivel médio de escolaridade é capaz de ser  8 anos 

ou 9 anos .Mas comparando com outros países em que a Logoplaste está como a Inglater-

ra, a França ou Estados Unidos, há diferença abissais de qualidade da mão de obra.Mesmo 

em países como Portugal, nós exigimos o 12º ano para um operador para uma fábrica; no 

Brasil é completamente impossível conseguir que a generalidade dos  operadores tenham 

esse nível de qualifi cação.

 

Esta é uma realidade que marca. Uma elite muito bem formada, com fortíssima capacidade 

técnica, com nível internacional,  e a nível mais baixo, há um défi ce de formação muito sig-

nifi cativo, o que, de uma forma geral, é reconhecido no Brasil como um gargalo importante 

ao crescimento futuro. 

Outro aspecto signifi cativo para quem vá trabalhar para o Brasil, é a evolução cambial. A 

partir de 2009 não houve variações no câmbio superiores a 15%, 20%. Mas mesmo 15 ou 

20%, para quem esteja numa empresa, é muito signifi cativo. Portanto é um fator a ter em 
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linha de conta (e já não chamo aqui à atenção para o que se passou, por exemplo, em 2008, 

o real face ao dólar estava a 3.2 e hoje está a 2.6). A evolução cambial é algo que pode 

ter consequências dramáticas na vida de uma empresa, se não tivermos as coberturas 

adequadas e pode signifi car, em termos de fi nanciamento com capitais próprios, perdas 

signifi cativas, ou ganhos, conforme a evolução que o câmbio venha a conhecer. 

Outro aspeto que queria chamar à atenção prende-se com a evolução da taxa de juro. 

Houve uma queda muito signifi cativa da taxa de juro no Brasil, e houve uma mudança sig-

nifi catival no funcionamento do sistema fi nanceiro nos últimos anos. Quando começamos 

a trabalhar no Brasil na decada de 90  era impossível obter fi nanciamento, a médio e longo 

prazo, da banca comercial brasileira. A generalidade dos fi nanciamentos era dada pelo 

BNDES, o banco de desenvolvimento. Hoje para além do BNDES  que continua a disponi-

bilizar linhas de fi nanciamento para a compra de equipamentos brasileiros, é possível  junto 

da banca comercial obter fi nanciamentos a médio e longo prazo. Os spreads que eram 

muito diferentes dos  aplicáveis  em Portugal  hoje estão em linha andando à volta dos 5%.

Por último a infl ação. Já não temos as taxas de infl ação que houve no Brasil nos anos 80 

e 90. Mas a taxa de infl ação, ainda é claramente superior, àquela com que nós estamos 

habituados a trabalhar. Isto põe problemas signifi cativos nas  revisões de preço e nas re-

visões salariais. É algo que na Europa, nós gerimos bem, porque se trabalha com taxas de 

infl ação como a prevista para o próximo ano de cerca de 1%. Taxas de infl ação de 6, 7%,  

são difi cilmente absorvidas pelo aumento de produtividade de uma empresa e portanto, 

fazem com que tudo o que seja revisões de preços e salariais tenha que ser visto com 

particular atenção. 

Quais foram para nós, os fatores mais marcantes da economia brasileira?  

O primeiro é a dimensão. Quando começamos a trabalhar no Brasil e nos falavam em ven-

das de embalagens, nós confundíamos números anuais com números mensais. Os núme-

ros mensais de consumo no Brasil correspondem aos valores anuais em Portugal, sensivel-

mente. É trabalhar a uma escala completamente diferente. Nós, que já tínhamos uma certa 

dimensão  no nosso mercado interno, passamos a trabalhar a uma escala completamente 

diferente, o que colocou desafi os novos . É diferente estar a trabalhar com fábricas com 

15, 20 ou 25 pessoas, que é a média das nossas fábricas em Portugal, e começar a traba-

lhar com fábricas com 100, 120, 150 pessoas. 
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Depois,a taxa de crescimento do consumo. Altas taxas de crescimento do consumo são 

uma realidade, e exigem uma capacidade de investimento forte, atendendo aos compro-

missos e responsabilidades assumidas com os nossos parceiros. Quando nós hoje na Eu-

ropa vamos falar aos nossos clientes, o tema é a redução de custos, para tornar o nosso 

produto mais competitivo. O tema no Brasil, obviamente também é custos, havendo uma 

preocupação forte com a competitividade, mas a questão central é o lançamento de novos 

produtos e a expansão da capacidade produtiva. Isto cria um ambiente  diferente na rela-

ção com os nossos clientes e um ambiente diferente na vida da própria empresa. 

Um aspecto que eu valorizo fortemente é a estabilidade da política económica. Há um 

compromisso forte com o crescimento, por parte das autoridades governamentais brasi-

leiras. Há espaço para apoiar o investimento privado, através de políticas ativas para po-

tenciar o crescimento e competitividade,nomeadamente de natureza fi scal.  O Estado tem 

capacidade, em termos de equilíbrio orçamental e dimensão da dívida pública, para intervir. 

Nós estamos, neste último trimestre, a sentir o impacto das políticas públicas o que levará 

a um crescimento mais forte no próximo ano. Para a opinião publica brasileira e para as 

autoridades brasileiras, em termos comparativos a referência  de crescimento económico 

é a Índia e a China. Portanto, o Brasil crescer a 2, 3% é  considerado insufi ciente quando 

comparada com  aqueles países. A tendência será o Brasil crescer  a 4, 5% ao ano. As pre-

visões dos bancos brasileiros para os próximos 5 ou 10 anos,  apontam para crescimentos 

dessa ordem. 

Outro aspecto que há pouco referi. Há uma elevada competência e capacidade técnica dos 

recursos humanos superiores. O ambiente de negócios é cosmopolita, internacional sendo 

fácil um quadro internacional espanhol, francês, português, negociar, trabalhar ou inte-

grar-se no Brasil. Este ambiente  facilita muito a atividade para uma empresa internacional.

Há uma imagem muito positiva do sector empresarial. Há um acarinhamento do sector em-

presarial pelo Estado, pela imprensa. Não há desconfi ança relativamente aos empresários. 

Não há imagem negativa dos empresários, não há imagem de salários excessivos ou de 

necessidade de limitação dos bónus que se pagam no fi nal do ano como hoje na Europa.Há 

uma ideia clara de que o crescimento e o desenvolvimento do Brasil, a criação de riqueza, 

depende da capacidade do sector empresarial e, portanto, em contraponto à nossa socie-

dade, dá-se mais valor  ao empresário, à empresa.
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Quais foram os grandes problemas com que nós nos defrontamos no Brasil e que vivemos 

no dia-a-dia? 

Eu diria que dos 16 países em que estamos, o Brasil é de longe o país mais difícil e mais 

complexo, apesar de todos os aspectos positivos a que fi z referencia.

A primeira questão é a complexidade do sistema fi scal. Eu penso que não há empresa que 

tenha trabalhado no Brasil que não tenha tido problemas fi scais graves.É o resultado dos 

múltiplos impostos federais, estaduais e municipais e das fi scalizações sistemáticas feitas 

sem rigor. Qualquer fi scalização dá origem a multas e à responsabilidades dos adminis-

tradores. É uma situação extremamente difícil.Vive-se sistematicamente com processos 

em tribunal de milhões de reais e em negociação das multas .Resolve-se favoravelmente  

uma parte muito signifi cativa destes processos mas é algo extremamente desgastante e 

implica um investimento fortíssimo em consultores. A única forma não de acabar, porque é 

impossível, mas reduzir drasticamente esta situação, é ter consultores fi scais fortes e com 

reconhecimento local e que tenham capacidade  de perceber quais são as interpretações 

das leis fi scais. 

Se me perguntassem  qual é o principal problema para trabalhar do Brasil, diria seguramen-

te que é a complexidade do sistema fi scal. Não é que se pague demasiados impostos. As 

taxas de impostos não são demasiado altas. O problema é a complexidade do sistema e a 

atitude das autoridades.

O segundo problema com que nos deparamos resulta do facto do Brasil, apesar de ser 

uma economia fortemente exportadora, dependente dos mercados internacionais, é uma 

economia extraordinariamente fechada. 

Dou-vos dois exemplos. Para a compra de matérias-primas - compramos polietileno de alta 

densidade que é um produto petroquímico- só temos um fornecedor no Brasil. Obviamente 

que a economia está aberta ao mercado internacional, mas o funcionamento dos portos 

,aliás esse é outro problema de que eu falarei mais à frente, impede a importação contí-

nua. É totalmente imprevisível quando é que se consegue tirar dos portos matéria-prima 

importada. Há uma empresa brasileira que é a Braskhem que domina 100% do mercado de 

polietileno daquela economia. É uma empresa que daqui a uns anos será um potentado 
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internacional. Tem vindo a comprar empresas nos Estados Unidos, no México, com base 

nesta situação de monopólio que vive internamente. Esta situação afecta naturalmente 

a nossa estrutura  de custos. A nível de equipamentos industriais, o Brasil é também uma 

economia  fechada limitando a importação,teóricamente para defender a produção nacio-

nal, com o pagamente de direitos muito signifi cativos.

Assim no Brasil, para a generalidade das tecnologias, somos obrigados a trabalhar com 

fornecedores brasileiros, que normalmente não têm os padrões de qualidade  dos forne-

cedores internacionais. Esta situação tem um forte impacto na efi ciência industrial, nos 

custos de reparação e manutenção, e na vida útil dos equipamentos. Mais uma vez com 

um impacto signifi cativo nas estruturas de custos.Feito o balanço ao logo destes anos, 

eu diria que apesar de tudo, pode valer a pena pagar os direitos e comprar equipamentos 

internacionais porque estendemos a vida útil pelo menos cinco anos em relação aos equi-

pamentos brasileiros e os custos de manutenção a prazo são muito mais baixos. 

O Brasil é um mercado com uma concorrência signifi cativa.Diria que é  de longe, o mercado 

em que temos margens mais baixas e o mais baixo EBITDA em relação às vendas. A con-

corrência é fortíssima por parte das empresas brasileiras. Para além disso o Brasil chamou 

à atenção para a generalidade das empresas internacionais. Não há empresa internacional 

relevante em nenhum sector que não esteja no Brasilo. A consequência são  os níveis de 

preços serem muito baixos do que os internacionais.

Outros pontos que nos marcaram.O nível de taxa de juro real é signifi cativa.Na formação 

de preços noutros mercados, não temos em linha de conta, nos contratos que fazemos 

com os nossos parceiros, potencias variações da taxa de juro, porque fi xamos a taxa no 

início do contrato, com os bancos que nos estão a fi nanciar. No Brasil é extremamente di-

fícil fi xar a taxa a médio longo prazo. É um mercado que  não existe.Esta realidade tem de 

ser tida em linha de conta marcando fortemente a estrutura de custos em relação a outras 

geografi as, sobretudo na Europa, em que estamos mais habituados a trabalhar. 

Para trabalhar com o sistema fi nanceiro brasileiro há necessidade de se ter um nivel ele-

vado  de capitais próprios. Os bancos brasileiros gostam de empresas com 50% ou 60% 

de capitais próprios. Quando  se pensar num novo investimento tem de se prever 50% de 

capitais próprios.
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Outro aspeto relevante é o risco cambial. Mesmo para os fi nanciamentos para a compra de 

equipamentos brasileiros por parte do BNDS. As empresas internacionais estão sujeitas a 

variações cambiais. Para os fi nanciamentos do BNDS quando se diz que a taxa de partida 

é de 7,5% mais um spread de 5% o que daria 12,5%, tem de se ter em conta que se houver 

uma desvalorização de 4% a 5%, esses 4% ou 5 % acrescem ao valor da taxa e juro! Nós 

nunca corremos nenhum risco cambial em nenhum dos países em que estamos.Procura-

mos fazer sempre back to back  de operações de cobertura cambial com os fi nanciamen-

tos, mas no caso do Brasil é impossível, porque não há mercado cambial a médio prazo.

A infl ação é também uma questão relevante. A taxa de infl ação à volta dos 5% não é 

elevada.  Mas há uma tendência, em resultado dos baixos níveis de desemprego, (o desem-

prego no Brasil anda à volta dos 6%) e da fortíssima capacidade de negociar dos sindicatos 

brasileiros, para revisões salariais, mesmo em períodos de menor crescimento, sistematica-

mente acima da infl ação em 1% ou 2%. Este é um aspecto a ter em linha de conta. 

Por outro lado, estes níveis de infl ação, tornam as revisões de preços com os nossos clien-

tes, extraordinariamente difíceis. Eles próprios depois vão ter de as anunciar à distribuição. 

Estamos sistematicamente a ser desafi ados para ganhos de produtividade e portanto, para 

não  refl ectirmos toda a infl ação nos preços, o que nos tem posto algumas difi culdades. 

Mais 3 aspectos sobre o Brasil, para terminar. 

Um, é a dimensão e a grande autonomia e descentralização. Se, se tiver atividade em São 

Paulo e em Fortaleza, é ir de Lisboa a Varsóvia. As distâncias são signifi cativas, o que 

implica que quem trabalhe em vários Estados no Brasil tem que trabalhar com grande au-

tonomia por parte das equipas, com grande descentralização, e ter em linha de conta que 

as distâncias não vão permitir intervenções, por exemplo, de equipas de manutenção , 

como temos em geografi as ou em países como a Inglaterra ou França, claramente mais 

pequenos do que o Brasil.

Essa diversidade regional também é marcante do ponto de vista cultural. A motivação, a 

qualidade das pessoas, a própria relação com as autoridades, é muito mais fácil nuns Es-

tados do que nos outros. Nós chegamos a ter uma fábrica em Pernambuco com a Danone 

e tivemos difi culdades enormes com as autoridades locais.Se os problemas de formação 

das pessoas já são graves em São Paulo, muito mais graves são nos Estados do Nordeste.

MERCADOS
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E por fi m, um outro problema signifi cativo no Brasil são as infraestruturas. Temos de ter 

fornecimento de eletricidade alternativo em todas as fábricas, o que não acontece em 

mais nenhum outro país. Temos geração própria, porque há falhas de fornecimento de 

eletricidade generalizadas. No Brasil, os portos estão estrangulados. O sucesso que tem 

tido a economia brasileira tem levado a um estrangulamento dos portos. No período de ex-

portação de soja, é habitual haver fi las, como dizem, de camiões de um mês à espera de ex-

portar. Não estamos a falar de períodos de 1 dia, de 2 dias. Quem conhece esta realidade 

sabe que há  uma oportunidade enorme em termos de investimento nos portos no Brasil 

e nas estradas,apesar de ter havido um investimento muito forte feito nos últimos anos.

Muito obrigado!

Mercados - Brasil | Dr. Alexandre Relvas - Logoplaste S.A.
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Apresentação do Dr. Jorge Coelho

Vamos passar agora à África Sub-Sahariana. Quem vai tratar deste assunto, como dis-

se, é o Sr. Dr. Jorge Coelho. O País, conhece-o bem, em muitas funções. Só vou recordar 

que ele é licenciado em Organização e Gestão de Empresas pelo ISEG, foi Secretário 

Adjunto para a Educação, Desporto e Assuntos Políticos do Governo de Macau. Várias 

vezes Deputado na Assembleia da República, assumiu funções de Presidente de algu-

mas comissões. Foi Ministro-Adjunto do Governo da República, Ministro da Presidência 

e da Administração Interna do Governo da República, Ministro de Estado e do Equipa-

mento Social, e foi, também, membro do Conselho de Estado durante 4 anos. Hoje é 

Presidente da Comissão Executiva da Mota-Engil e é nessa capacidade que nos vai falar 

sobre a África Sub-Sahariana.

Muito obrigado Sr. Dr. Jorge Coelho.
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Apresentação do Eng.º António Murta

Vamos passar agora ao Oriente.

O Sr. Eng.º António Murta, foi escolhido exatamente pela familiaridade que tem com o 

Extremo Oriente e pela frequência com que visita essa área.

É Engenheiro de Sistemas pela Universidade do Minho, graduado em gestão de empre-

sas pela Universidade do Porto, pelo INSEAD, por Barcelona, por Boston; foi o corpora-

te information offi ccer da Sonae Distribuição. Hoje, é o diretor da Pathena Knowledge 

Investements; além disso, é membro do Conselho Geral da Universidade do Minho e foi, 

recentemente, designado  como membro do Conselho Nacional para o Empreendedorismo 

e Inovação onde ele é conhecido pela sua animação e aplicação direta.

Muito obrigada Sr. Eng.º. Fará o favor.
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Apresentação do Prof. Dr. Frederick Lehmann

Para nos falar da América Hispânica, vamos ouvir o Prof. Frederick Lehmann. O Prof. Fre-

derick Lehmann é Doutor em Business Administration e em Business Management nos 

Estados Unidos. Foi consultor, assessor do Presidente da República da Colômbia e é, agora, 

professor na Universidade Católica de Lisboa e na Escola de Gestão do Porto. Interessa-se 

muito pelo fortalecimento de relações entra a Colômbia, e Portugal. Eu estou particular-

mente grato, porque ele veio da clínica onde nasceu o Tomás. Saudamos o Tomás, com 

menos de 24 horas, que nasceu no dia deste seminário. Eu já tive a honra de ser apresen-

tado ao Tomás, hoje de manhã, por fotografi a! Estou-lhe muito grato. Fará o favor de fazer 

a sua intervenção.

Bom dia!

Primeiro de tudo, quero agradecer à Fundação de Serralves e à Fundação AEP, por orga-

nizar estas jornadas, e muito particularmente ao Prof. Doutor Valente de Oliveira por este 

convite e a reiterada confi ança que me entrega.

Estamos a falar de internacionalização, então, hoje vou falar em “Portunhol”, que eu falo 

muito bem e espero que vocês percebam. Em segundo, ao contrário dos meus colegas, 

não fi z uma apresentação em Inglês, que é a língua default das apresentações. Vai ser em 

Castelhano para vos habituar mais ao conceito de América Hispânica.

Para mim, é um desafi o, falar-vos da Améria Hispânica, porque a América Hispânica é uma 

entelequia, é um conceito, não é uma coisa rigorosamente defi nida, mas e uma coisa para 

a qual se caminha, e que se aperfeiçoa. Então, o desafi o do Dr. Valente de Oliveira, foi falar 

de um conjunto de contextos culturais, económicos e geográfi cos que não são homogéne-

os e de apresentá-lo de uma maneira unifi cada, articulada, e muito concisa, porque calhou-

me a sorte de estar entre vocês e o vosso almoço. Então vou tratar de ser muito rápido.

O propósito da minha curta apresentação de hoje é de mostrar quatro mudanças, e esco-

lhi mostrar-vos essas quatro mudanças, para vos dar uma imagem que vos vai surpreen-

der sobre a América Hispânica. Se eu conseguir que vocês levem para casa estas quatro 
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mudanças, estes quatro grandes pontos, fi co contente e creio que vocês podem ganhar 

alguma coisa.

Essas quatro coisas que quero falar com vocês da América Hispânica são, passar de um con-

ceito geográfi co a um conceito de um mercado ampliado. A segunda é não pensarem na 

América Hispânica como países, mas como cidades. Se querem perceber o mercado da Amé-

rica Hispânica, pensem nas cidades da América Hispânica. O terceiro elemento é: troquem 

todos os estereótipos que possam ter da televisão, dos jornais, que até hoje leram e que 

podem deixar-vos com a imagem de que nestes mercados vão a encontrar um consumidor 

tipo; e comecem a pensar como empresa, como empresários em nichos de mercados e em 

consumidores heterogéneos. E vamos ver um par de coisas em relação a isso, muitas são si-

milares às que o Dr. Alexandre Relvas, já falou aqui, sobre o Brasil, porque existe similaridades 

nos nossos países. Por último, quero que vejam a mudança que existe entre o mercado de ne-

gócios cativos face a um mercado de muita concorrência. São mercados muito competitivos.

Então o primeiro: Comummente, quando se pensa na América Hispânica, estamos a falar 

de uma zona geográfi ca com um denominador comum, esse denominador tem a ver com 

a língua ofi cial: o Castelhano. Estamos a falar de todos os países, do Continente Ameri-

cano que não têm como língua ofi cial o Inglês, ou Português, como o Brasil, ou o Francês, 

como pode ser o caso de uma fracção da Guiné Equatorial. Então, nós estamos a falar de 

um conjunto de países localizados no hemisfério ocidental, que partilham uma língua, dois 

oceanos, três zonas térmicas, cinco fusos horários; são 18 países e mais de 60 etnias. É 

um conjunto muito heterogéneo. Eu quero pôr este conjunto Hispânico que constitui a 

América no contexto do continente Americano, como um todo. Se vocês vêm o Continente 

como um todo, são quase mil milhões de pessoas, 12,5% da população mundial, e repre-

senta 25% do produto interno bruto mundial. Eu não vou alargar-me muito sobre as cifras 

macroeconómicas. Se tivesse de reportar como se reporta numa frente de batalha; quando 

chegam o Coronel e o General pergunta-lhe: “Como está a frente?”, a resposta é as notícias 

da frente são boas. O PIB está a crescer em média por toda a região a uma velocidade de 

5%, a demografi a está a crescer rapidamente, o PIB per capita está a crescer, o investimen-

to estrangeiro está a crescer, os indicadores de desenvolvimento humano estão a crescer. 

Então, as notícias são boas, e as tendências são boas. Portanto não me vou alargar muito 

nisso. Mas dado o contexto de todo o Continente Americano, que é o que representa a 

América Hispânica?

Mercados - América Hispânica | Prof. Dr. Frederick Lehmann
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A América Hispânica é quase 43% da população do Continente Americano, com 383 mi-

lhões de pessoas, e 3.3 triliões de dólares de PIB que é, mais ou menos, 15% do PIB do 

Continente. Vendo-o desta forma, nota-se o gigante que é, os Estados Unidos (73% do 

PIB), como é evidente, mas também outro grande gigante é essa parte do Continente que 

fala português, que é o Brasil (12% do PIB). O Brazil é quase tão grande como a América 

Hispânica toda quando se observa desde as fronteiras tradicionais da geografi a. E essa é 

a primeira coisa que quero que mudemos, a visão tradicional das fronteiras que delimitam 

esse conjunto de pessoas que constituem a América Hispânica. 

Se vocês querem realmente ver a América Hispânica, têm de ver também isto: Este é um 

mapa dos Estados Unidos da América que mostra a percentagem da população dos Es-

tados Unidos que fala Castelhano e, como podem ver, há muitas regiões onde entre 40 a 

50% da população é hispânica. Neste momento, 17% da população dos Estados Unidos é 

de origem hispânica. Isso representa 55 milhões de pessoas. Se fosse um país de América 

Hispânica, seria talvez, o terceiro, de maior população. Este conjunto hispânico dos EEUU 

comanda uma economia de 1.2 triliões de dólares e se estivermos a fazer futurologia, a 

população hispânica da América do Norte, em 2050 representará 30% da população dos 

Estados Unidos. Isso muda o panorama. Se nós virmos com atenção a América Hispânica 

está alargada até ao norte do Continente. Quando se soma corretamente, a população 

hispânica são 430 milhões, quando se vê o PIB que comandam, é de 4.5 triliões. Isso é 

um câmbio a nossa maneira de ver a América Hispânica. E é um câmbio que está não só  a 

concretizar-se, mais ainda a tendência é aumentá-lo; não diminuí-lo. Por acaso é divertido, 

comparar o mapa desta América Hispânica alargada com o antigo mapa colonial Espanhol, 

porque a presença de população hispânica espalhada pelo continente todo é ainda mais 

ampliada que há 200 anos. 

Vendo-o desta maneira, o peso da população da América Hispânica, aumenta considera-

velmente. É quase a metade do Continente. E vendo-o do ponto de vista da riqueza do 

Continente, permite-lhe quase dobrar a sua participação na riqueza do Continente de 12% 

para 21% do PIB). Desde esta perspectiva, o peso económico do Brasil não seria tão gran-

de, mas continua a ser muito importante. 

Só para recapitular: é com este conceito de América Hispânica alargada, com que vos que-

ro deixar, no dia de hoje, como o primeiro conceito. Pensem na América Hispânica como 

a metade da população do Continente Americano. Cerca de 22% do PIB continental, É 
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duas vezes o PIB do Brasil. É adicionalmente uma população, e um PIB que está a crescer 

em média, mais rápido, que o do Continente Americano. A América Hispânica tem uma 

população que está a crescer mais rápido que os outros países do Continente que não são 

hispânicos, e um PIB que cresce muito mais rápido que o PIB dos Estados Unidos, e mais 

rápido que o PIB do Brasil.

O segundo conceito que quero partilhar com vocês é de pensar América Hispânica, não só 

como uma coleção de países, talvez como estamos acostumados, nas aulas de geografi a, 

mas pensem mais nas cidades. E há várias razões importantes para as quais se concentra-

rem nas cidades. Mais de 80% da população da América Hispânica é urbana. Isso é um forte 

contraste, por exemplo, com a população de África Continental, apresentada pelo Dr. Coelho. 

Tem um número importante de grandes cidades, e tem megacidades. Tem 5 cidades com 

mais de 5 milhões de habitantes. Tem 30 cidades que vão 1 milhão a 5 milhões de habitantes 

e tem mais de 50 cidades com mais de 400 mil habitantes. Isso tem um impacto impressio-

nante sobre o poder de consumo das pessoas. E isto faz eco de aquilo que nos esteve a dizer 

o Dr. António Murta sobre quem são os ricos. Quando se olha para as cidades, os habitantes 

urbanos, são em média muito mais ricos, que os habitantes rurais. Mas quando se olha à clas-

se A, como se referia o Dr. Murta dos habitantes urbanos, encontra-se que na América Hispâ-

nica há cerca de 40 milhões de pessoas com um PIB per capita de 75 mil dólares americanos, 

ou mais. O que é um PIB per capita maior do Catar, que aliás é um país muito pequeno (1.8 

milhões de habitantes). E mais interessante, numa classe média, com um poder de compra 

relativamente muito elevado. Encontram-se nestas cidades da América Hispânica, 130 mi-

lhões de pessoas com um poder de compra, ou um PIB per capita, de mais de 25 mil dólares.

Outro ponto importante. As distâncias entre cidades na América Hispânica são muito gran-

des. O método privilegiado tem de ser o transporte de avião; e como referia o Dr. Alexandre 

Relvas, não pensem em ter operações em duas cidades latino-americanas com uma só cabeça 

pensante. É necessária muita autonomia e tem de se medir as escalas. E, não estou a “meter 

nenhuma cunha”, mas há boas linhas aéreas como Avianca, para considerar. O que é impor-

tante é lembrar-se de pensarem em uma América Hispânica de muitas cidades e de grandes 

distâncias. Outra coisa importante, é a interconexão que pode existir entre estas cidades. Re-

lembrando a capacidade de compra nestas cidades da América Hispânica, e as características 

de seus habitantes, é possível perceber que um habitante de Bogotá ou do México, Distrito 

Federal ou Lima pode ter muito mais em comum com um habitante de Los Angeles, do que 

com um habitante de uma cidade pequena da América Hispânica ou do seu próprio país. 

Mercados - América Hispânica | Prof. Dr. Frederick Lehmann
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Nesta série de fotografi as existe uma em que o local é nos Estados Unidos e as outras da 

América Hispânica. Eu deixar-vos-ia descobrir qual é qual, com a exceção do Banamex, que 

é muito óbvio, é o Citi Bank, versão mexicana. 

Para recapitular neste segundo ponto. A conclusão que eu queria que vocês tirassem, ou 

aporte que eu vos quero deixar, é que a América Hispânica convém ser pensada como um 

mercado de cidades. Se querem entrar no mercado hispânico, pensem em entrar em numa 

cidade. E crescer cidade, por cidade. Não pensem que conseguem penetrar o mercado, o 

país como um todo. É uma ambição megalómana, sobretudo para os países grandes da 

América, nós dizermos que vamo-nos internacionalizar e vamos entrar na Colômbia, que 

vamos entrar no mercado do México. Da mesma maneira que seria megalómana dizer: va-

mos entrar no mercado do Brasil. Vamos sim, mas vamos para São Paulo, vamos para o Rio, 

vamos para a cidade do México, vamos para Bogotá, vamos para Lima, vamos para Quito. 

Esse é o segundo elemento que espero fi que muito claro.

O terceiro é que, pensem em nichos, e isso tem muito a ver com o quarto ponto que é 

a concorrência. Como bem referia o Dr. Coelho, “muitas vezes chega-se a um país novo 

estrangeiro com o intuito de que chegamos em primeiro que não há nada à nossa frente”, 

mas a concorrência é mortal e estão lá as grandes empresas internacionais e as grandes 

e médias empresas do próprio país. Mas há muito espaço, quando há crescimento há mui-

to espaço, mas o espaço está nos nichos, não está em procurar consumidores estereóti-

po ou consumidores standard. O espaço está na heterogeneidade de consumidores que 

está a gerar o aumento da riqueza nas cidades latino-americanas. Há nichos, por exemplo, 

no mercado automotor: 10% da população anda de Audi, 30% usa outras marcas como 

Volkswagen, Fiat ou Renault que inicialmente são fabricadas no mercado local e 10% 

usam veículos a motor que custam entre 4000 e 6000€ com todas as opções (vidros 

elétricos, etc. que vêm da China e que talvez não tenham muita durabilidade mas que têm 

quatro rodas e andam).

Outra coisa, são mercados que podem parecer difíceis ou surpreendentes de entender, 

podem ter simultaneamente um sucesso enorme, num mesmo mercado, produtos que são 

destinados para uma população muito pobre e produtos que são unicamente destinados 

para uma população muito rica. Por exemplo, do lado direito da primeira imagem, está uma 

pequena almofadinha de champô de uma marca multinacional conhecida, Clairol®. Esta 

almofadinha que será do tamanho de uma almofada de açúcar é uma dose única de um 
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produto de beleza de mulher normalmente caro, mas pelo pequeno formato vendido por 

um preço baixo em términos absolutos. E é o tipo de produto que irá ter um sucesso enor-

me nas populações de menores recursos das cidades latino-americanas. Mas ao mesmo 

tempo, ver o lado esquerdo da imagem, tem a publicidade da FEDCO® que tem um grande 

sucesso vendendo só champôs importados em lojas especializadas e dirigidas a os con-

sumidores mas ricos. A FEDCO® nas cidades da América latina, são lojas de distribuição de 

produtos de beleza, onde todos os produtos são importados, não há um só produto nacio-

nal. E estes dois mercados, quase uma maneira bipolar, podem conviver e com êxito. O im-

portante para um empresário estrangeiro, português que queira entrar nesses mercados, é 

conhecer bem a situação interna e perguntar qual o nicho em que pode ter sucesso e estu-

dar e preparar esse nicho. Esta foto é com especial “carinho” para o Dr. Relvas que entende 

muito de lacticínios. Os lacticínios são um nicho idiossincrático que eu acho fantástico na 

América-Hispânica. Aqui, quando uma pessoa vai ao supermercado (Ex. Continente), vê 

que há prateleiras e mais prateleiras de iogurte, parece que só comemos iogurtes de todos 

os tipos e categorias. O iogurte foi de muita difícil penetração na América-Hispânica, não 

porque haja intolerância à lactose, mas porque as doses individuais, em packs de plástico 

rígido individuais, além de serem caras, eram antipáticas para uma família grande. Quem 

come uma dose inteira? Quem tem direito a três doses? é o menino de 15 anos, em pleno 

crescimento, tem direito a duas doses? é a menina de quatro anos tem direito só a meia? 

O segredo da penetração diste mercado, foi deixar de lado o estereótipo de como se con-

some o iogurte nos Estados Unidos ou na Europa Ocidental, em doses individuais e vasos 

de plástico rígido, trocando-o por sacos ou garrafas de um litro, de dois litros, inclusive gar-

rafões de 4 galões. De maneira que o produto fosse mais barato a litro, e que o consumo 

familiar pudesse ser segundo a fome de cada qual. Isto permitiu desenvolver do dia para 

a noite o mercado de lacticínios na América-Hispânica em particular o mercado da área 

Andina (Colômbia, Equador, Peru).

Uma pergunta um pouco de maneira anedótica: pode-se vender vinho no Chile ou na Ar-

gentina? São mercados conhecidos por serem muito difíceis de entrar com produtos es-

trangeiros, particularmente quando competem com produtos  tradicionalmente produzi-

dos localmente. No obstante a resposta é: Sim! Sim, pode, mas não é vendendo o vinho de 

mesa corrente que se vai competir com o vinho local. Mas, olhando além do óbvio, há nichos 

para entrar champanhe, há nichos para entrar vinhos especiais ou vinhos premium que não 

se conseguem obter no local, e para os quais há clientes nesses mercados. A mensagem é 

portanto, encontrar o nicho adequado é a chave do sucesso. Esse é o terceiro ponto.
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O quarto e último ponto que quero partilhar convosco tem que ver com a concorrência 

nos mercados da América Hispânica. Muitas das conversas que tenho tido como con-

sultor, e como professor de executivos, tanto na América do Norte, nos Estados Unidos, 

como aqui em Portugal e na Europa, revelam que há uma a percepção que o mercado da 

América-Hispânica é um mercado cativo e que é um mercado cativo por algumas pou-

cas grandes famílias. E é verdade que há aí muitas famílias importantes nos negócios na 

América-Hispânica, e também no Brasil. Com nomes conhecidos como o do Sr. Carlos Slim 

do México, que neste momento é a maior fortuna do mundo, maior que aquela do Bill Ga-

tes da Microsoft. Isso é uma verdade, existem grandes grupos familiares, mas quando isso 

se contrasta com as tabelas das grandes empresas da América Latina no parecem haver 

mercados cativos ou “cotos de caça” garantidos para essas pessoas. Aqui por questões de 

espaço só apresento as 30 primeiras da América-Hispânica. Nenhuma destas 30 primeiras 

é controlada 100% por uma dessas famílias que parece, nem nenhuma parece ser captora 

integral do mercado em que participa. Adicionalmente, se esta tabela fosse ampliada às 

primeiras 500, encontraríamos que as primeiras 500 empresas da América Hispânica, são 

todas empresas equivalentes a uma capitalização de mercado de 500 ou mais milhões de 

euros. Esta é uma diversidade gigantesca de grandes empresas que não são dominadas 

pelos grupos familiares e que também mostra que há cada vez um mercado mais corpora-

tivo e um mercado com maior concorrência.

Só uma mera demonstração, não é publicidade, é simplesmente um mapa de presença 

global da Cemex em produção (não é comercial, porque comercial quase que cobriria todo 

o globo), e estas são outras maneiras de ver o mercado competitivo. Este é o mapa dos 

tratados de livre comércio da Colômbia com o resto do mundo (como podem ver a Colômbia 

tem um tratado de livre comércio com todos os países do hemisfério americano com exce-

ção do Panamá e do Salvador – o Panamá está em negociações) Adicionalmente, está por 

ratifi car o que pode ser brevemente uma grande oportunidade para as empresas portu-

guesas, um tratado de livre comércio com a União Europeia. Qual a mensagem disto? São 

mercados que se estão a abrir muito, são mercados que vão receber muitos competidores 

de todas as partes do mundo, mas que também estão reciprocamente a ter as portas aber-

tas de outros mercados e que também podem ser plataformas de produção para chegar 

a consumidores de todo o mundo. Por exemplo, no caso dos 50 tratados de livre comércio 

da Colômbia, permite o acesso a 1.5 biliões de consumidores em condições preferenciais. 

Este mapa de livre comercio seria semelhante se o pais de destaque fosse o  Chile, e em 

menor medida o México.
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Simplesmente, para fi nalizar esta exposição, o quarto ponto que queria que levassem em 

refl exão para casa é que a América-Hispânica passou de ser um mercado de países fecha-

dos. Fechados a concorrência, fechados ao comércio internacional, fechados ao investi-

mento estrangeiro; com negócios locais dominados por empresas do estado e por alguns 

grupos familiares a ser uma América-Hispânica mais concorrencial, mais aberta, mais alar-

gada que o que as fronteiras geográfi cas permitem perceber. Uma América-Hispânica que 

se urbaniza, que se densifi ca em população, e que se enriquece. Lembro que vale a pena 

fazer negócios cá mas há de se estar preparado para a concorrência.

A última tabela não é muito fácil de ver, mas está aí por uma razão adicional que nos rela-

ciona com o primeiro e o segundo ponto. A tabela mostra quais são as melhores cidades da 

América Latina para fazer negócios. Há duas coisas que são muito interessantes: uma, não 

se está a falar de quais são os melhores países para se fazer negócios, mas sim quais são 

as melhores cidades. A segunda, é a cidade que está em primeiro lugar, em Miami (a última 

vez que verifi quei Miami estava nos Estados Unidos). Então Miami é considerada ofi cial-

mente também como sendo parte da América Latina e da América-Hispânica, confi rmando 

o alargamento da América Hispânica. 

Simplesmente para recapitular os quatro elementos dessa mudança que quis mostrar e 

partilhar convosco, foi talvez mudar a imagem que têm da América-Hispânica, é que é um 

mercado alargado (não é só a sua geografi a que conta), dois, é um mercado de cidades, 

três, é um mercado de nichos, e fi nalmente, é um mercado com muita concorrência. 

Já aqui fui alertado pelo Valente Oliveira, para cerrar a apresentação. Então para terminar 

quero dizer que normalmente apanho toda a responsabilidade das minhas apresentações. 

Mas esta vez se houve algo que não gostaram o problema é com o Tomás, que nasceu à 2 

dias e é pouco o que me deixa dormir.

Muito obrigado!
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Moderador - Conclusão

Como é costume, todas estas intervenções vão ser publicadas. Já foi publicado o segun-

do volume; vai ser publicado o terceiro com estas Terceiras Jornadas, mas isto vai estar 

tudo no site da fundação a partir de Janeiro. De maneira que, vamos prolongar o sucesso 

das exposições que eu agradeço muito a todos os intervenientes. E, agora, tal como dizia 

o Dr. Frederick Lehmann, está o almoço entre esta e a sessão das duas, de maneira que 

não podemos efetivamente estar a prolongar muito as considerações fi nais. 

Muito obrigado! 
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Muito boa tarde, queria começar por agradecer a hospitalidade de Serralves na pessoa do 

Doutor Luís Braga da Cruz e felicitar o Presidente da Fundação AEP e o seu Vice-Presi-

dente pelo enorme sucesso que foi esta manhã. Esta manhã foi uma manhã de referência, 

de facto esta conferência está-se a tornar, de ano, para ano mais sólida. Tiro o chapéu à 

organização, foi uma manhã cinco estrelas.

Para quem não esteve cá, e só em dois minutos, abordou-se basicamente os Mercados. 

Durante a tarde vamos abordar os Setores e depois os Instrumentos que vão servir a in-

ternacionalização. 

É uma felicidade e uma facilidade grande estar com este painel. A qualidade dos oradores 

e a notabilidade dos setores fala por si mesmo…nós vamos tentar fazer isto com vinte 

minutos cada um, vamos partilhar aqui as experiências de sucesso, a fi m de não termos 

todos que inventar a roda.

Eu dava a palavra ao Dr. Jorge Rebelo de Almeida, uma fi gura por demais conhecida, licen-

ciado em Direito. Começou a sua vida, na parte jurídica, nos setores de projeto e construção 

de hotelaria civil e depois cresceu e estendeu-se por Portugal e além-fronteiras. Tenho a 

certeza que tem aqui grandes lições e ensinamentos para partilhar connosco.

Muito Obrigado

Muito boa tarde a todos. O fi lme não está diretamente relacionado com a intervenção que 

eu vou fazer mas é uma oportunidade que não podemos perder de fazer alguma promoção 

e publicidade porque hoje, apesar de algumas pessoas deste país sentirem vergonha do 

termo “vender”, eu acho que o que é importante é vender Portugal não no mau sentido 

do termo de andarmos a dar as coisas ao desbarato mas de vender aqui o nosso destino 

Portugal e os produtos portugueses.

Hoje o tema é internacionalização. A nossa experiência diz-nos que a internacionalização 

é muito limitada e concentrada a um país que é o Brasil. Eu costumo dizer que esta coisa 

de andarmos por fora está-nos na massa do sangue, ao longo de toda a nossa história nós 

sempre ganhámos dinheiro lá fora e trouxemos para estragar cá dentro… por vezes fazen-

do algumas coisas de jeito, outras não fazendo nada de jeito.
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Nos tempos que vão correndo, as empresas portuguesas e todos nós portugueses temos 

de puxar muito pela imaginação para ganhar dinheiro, porque de facto, se não ganharmos 

algum dinheiro isto está feio. Isto dito por um otimista como eu, que continuo a fazer coi-

sas e não parei nada, porque acredito que nós temos o dever: social, moral e económico de 

fazer coisas e de continuar a movimentar negócios, porque se todos nós desistirmos, isto 

então é que se afunda defi nitivamente.

Embora hoje pareça estranho porque há um grupo de iluminados que se fecha numa sala 

com um total desconhecimento da realidade do País e com total desconhecimento do mais 

elementar bom senso, que tomam medidas sem ouvirem sequer as associações empresa-

riais nem as empresas… mas, enfi m, abençoados sejam.

Durante algum tempo nós todos acendemos velas à Nossa Senhora de Fátima, os religio-

sos e os não religiosos como eu, mas acender velas nunca faz mal e faz sempre algum bem 

e esperávamos que as coisas dessem certo porque estamos numa situação de emergência 

com algum dramatismo. Infelizmente isso não tem acontecido e, por isso, resta-nos fazer o 

quê? – Darmos nós cordas nos sapatos para resolvermos os problemas do país e não fi car-

mos também, como muitas vezes tem acontecido ao longo da nossa história, à espera que 

alguém nos venha salvar ou que alguém venha fazer aquilo que nós não queremos fazer.

Esta primeira mensagem que deixo é a seguinte: nós é que temos de resolver os pro-

blemas, e os problemas resolvem-se com uma mobilização das pessoas em torno de um 

projeto, que é isso que tem faltado, um plano. Há planos bons, há planos maus e há planos 

assim-assim mas, é sempre importante que haja um plano.

Focando-me agora concretamente na internacionalização eu diria o seguinte:

Primeiro lugar esta expressão da internacionalização convém distingui-la da emigração. 

Ambas são atividades da maior respeitabilidade mas são diferentes. Nós falamos em inter-

nacionalização quando se trata de uma empresa que tenha algumas provas dadas no seu 

país de origem, que tenha alguma capacidade técnica, que tenha capacidade fi nanceira. 

Desenganem-se aqueles que estão numa situação de grande difi culdade e que pensava 

que numa iniciativa de internacionalização será por aí que se vão salvar…não…porque nada 

é imediato, não há já negócios como houve noutras épocas, designadamente na época 

dos Descobrimentos em que era fácil chegar a um destino qualquer abanar umas árvores 
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e caía alguma coisinha e a gente trazia de volta. Hoje, isso, desenganem-se, não existe. 

Os negócios, quando nós nos internacionalizamos apercebemo-nos de uma coisa,  a nossa 

realidade que temos em Portugal, em variadíssimos setores, não é tão má como aquela 

que nós pintamos muitas vezes e quando andamos por fora é extremamente interessante 

verifi carmos que há coisas que afi nal aqui são maravilhosas e, nós hoje, temos de facto 

em Portugal um país com algumas coisas que são de luxo. Nós temos uma infraestrutura 

pública em termos de saneamento, em termos de comunicações, em termos de acessibili-

dades de primeiríssimo mundo e portanto com uma qualidade extraordinária. O que é que 

falta? Falta ainda descomplicar muita coisa que, sempre foi ao contrário de muita gente 

que sempre apontou como um dos grandes problemas do desenvolvimento das empresas, 

os problemas da legislação laboral, e eu aí tenho uma posição diametralmente oposta. Nós 

temos 17 hotéis em Portugal e 6 no Brasil. No Brasil o despedimento é livre, em Portugal 

tem as difi culdades que todos nós conhecemos. Em Portugal nós não temos processos 

laborais, não temos crise nenhuma nessa área, nunca isso foi uma forma de entrave ao 

nosso desenvolvimento. Ao contrário do Brasil que o despedimento é livre, nós temos uma 

confl itualidade laboral tremenda, confl itualidade que é mitigada…não é ostensiva, não é 

notória mas, todos os processos das pessoas que no Brasil (e esta é uma pequena nota 

sobre o Brasil e sobre a nossa experiência no Brasil) é extremamente difícil a gestão de 

pessoal e, mais difícil ainda porque a imagem que passa quando nós estamos lá é que tudo 

é fácil, tudo é joia, tudo é simples, tudo é rápido… nada disso. No Brasil todas as pessoas 

que saiam das nossas empresas vão acabar inevitavelmente por ir a tribunal porque o des-

pedimento é livre mas vão sempre fazer uma tentativa de obter mais qualquer ganho adi-

cional, justifi cado ou injustifi cado, por parte da empresa. Quando se vai fazer a homologa-

ção do despedimento no sindicato (que é obrigatório fazê-la), sem grande difi culdade, mas 

à saída está sempre um qualquer advogado brasileiro que vai dizer “então você chegou a 

acordo? Incrível…você tem mais direitos. Vamos dividir a meias, vamos tentar por uma ação 

em tribunal” portanto, quando aqui em Portugal, às vezes se aponta como uma grande 

difi culdade esta história da legislação laboral nunca dei por ela aqui em Portugal. Nós te-

mos menos problemas laborais em Portugal do que temos no Brasil. Eu hoje falo muito à 

vontade com um sentido crítico sobre o Brasil, porque já sou meio brasileiro. Nos últimos 

12 anos crescemos para 6 hotéis, mas são grandes hotéis. São hotéis que hoje no total re-

presentam cerca de 5 mil camas. Temos cerca de 5 mil camas no Brasil, estamos agora para 

lançar mais um na cidade do Rio de Janeiro, na área mais portuguesa do Rio de Janeiro que 

é o centro antigo, a Lapa e que nos vai dar, a nós no Vila Galé, um prazer redobrado. Agora é 

assim, preparem-se porque quem quiser ir para o Brasil tem de começar por fazer a primeira 
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refl exão que eu fi z: temos condições ou não temos para ir investir, porque o percurso é de-

morado, não é lento. Em qualquer um dos setores de atividade, e não vamos restringir-nos 

ao turismo. Quem quer que seja que vá para o Brasil tem de ir preparado para várias coisas. 

Primeiro lugar para trabalhar mais do que aqui. Eu aqui em Portugal sempre trabalhei muito 

mas no Brasil eu pego às 7:30 da manhã e acabo à meia-noite e trabalho aos sábados e 

aos domingos no período em que lá vou. As coisas são complicadas. É evidente que logo 

no início, no nosso primeiro hotel em Fortaleza, que construímos no Brasil, eu queixei-me 

ao então governador do Ceará que é o Tasso Jereissati aliás, diga-se que um excelente 

profi ssional e com uma característica política de respeitabilidade que nem sempre é muito 

comum no Brasil e queixei-me amargamente da burocracia e das difi culdades. Ele virou-se 

para mim e disse (e utilizando aqui uma expressão brasileira) “ó Jorge quem trouxe essa 

porra para cá foram vocês portugueses”. 

É evidente, nós hoje temos alguma difi culdade em falar no Brasil, até quando me convi-

dam para falar sobre investimentos e desenvolvimento de negócios eu fi co muitas vezes 

constrangido por uma razão: eles podem-se virar para nós e dizer assim “mas tu vens para 

aqui dar palpites porquê? Vocês têm ali um territoriozinho mínimo e insignifi cante e não 

conseguem organizar aquilo e vêm para aqui dar palpites de como é que a gente devia 

organizar um país que é gigantesco”.

Agora é assim, vale a pena ir para o Brasil. Eu desejo ardentemente que o nosso minis-

tro das fi nanças, não vá lá analisar o sistema fi scal brasileiro porque, aqui para nós que 

ninguém nos ouve, prepare-se quem for fazer negócios para o Brasil porque o sistema, 

mesmo com estes recentes brutais e enormes agravamentos, o Brasil é muitíssimo mais 

penoso para as empresas. É certo que uma grande parte delas não paga nada e que anda 

ali enrolada muitos anos mas, o sistema fi scal brasileiro tem cruzamentos extraordinários 

e permite apanhar tudo o que quiserem apanhar, depois são um bocadinho lentos, acele-

ração não é propriamente o ritmo deles. Aquilo joga a favor deles porque efetivamente 

mesmo quando procuramos ter tudo afi nado com impostos a nível municipal, a nível es-

tadual e a nível federal é extremamente difícil conseguir ter as coisas devidamente orga-

nizadas, sobretudo porque depois, para além da legislação, há aquilo que em Portugal nós 

costumamos chamar um direito circular, que são os documentos internos dos organismos, 

as administrações fi scais no Brasil que inventam umas interpretações e que nós estamos 

permanentemente a ser surpreendidos.
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Portanto, primeira regra: prepararem-se para trabalhar muito mais. O Português que chega 

lá e pensa que é tudo fácil e acreditam naquela conversa de facilidade, como eu dizia há 

pouco do “tudo bem tudo jóia”, vai ter uma surpresa desagradável necessariamente. As 

coisas são muito controladas. Agora isto não signifi ca que não haja hoje em todo o nor-

deste, em cidades com alguns milhões de habitantes como Salvador, Recife, Fortaleza e 

tantas outras em que não haja excelentes oportunidades para negócios portugueses. Eu, 

ainda ontem, aferia uma coisa que nós sentimos imensa falta no Brasil que é a questão 

dos estofos, por exemplo, para a hotelaria. É difícil encontrar em todo o nordeste um esto-

fador e nós aqui neste norte do país temos efetivamente excelentes profi ssionais neste 

setor o que valeria a pena tentar intensifi car. Agora quando eu oiço falar, muitas vezes, de 

uma forma um pouco aligeirada da internacionalização das PME’s, cuidado…não empurrem 

as PME’s para a desgraça. Há que ponderar, há que ver quem são as empresas que têm 

condições. É evidente que elas podem ter condições para se internacionalizarem se efeti-

vamente se unirem porque, aqui, umas das coisas que acontece muitas vezes e que, nós 

portugueses, temos o grande defeito de não nos associarmos, não nos ligarmos uns aos 

outros para formarmos blocos. Aí teríamos muito a aprender com os nossos amigos espa-

nhóis. Os nossos amigos espanhóis vão fazer hotéis para Cuba e nos hotéis em Cuba, a 

construtora, o banco, a seguradora, a fornecedora de atoalhados, de sanitas, de cerâmicas, 

são tudo espanhóis…eles vão em força e vão em bloco.

É evidente que, no caso concreto do Brasil, nós temos uma difi culdade acrescida porque 

eu já repetidamente disse, ainda não há muito tempo, no AICEP (fi z uma intervenção num 

seminário para exportadores) e em que eu lhes dizia “eu no Brasil compro tudo o que seja 

português” porque, isto também deve ser da idade, e sobretudo na contingência atual 

somos cada vez mais nacionalistas e quanto mais viajamos mais gostamos deste país, 

que tem imensos defeitos mas também não conheço país melhor no mundo para a gente 

viver e, mesmo quando hoje fi camos muito deprimidos relativamente à euforia que se vive 

no Brasil, convém aqui deixar duas ou três notas: o Brasil viveu toda a vida em crise, mas 

é um país que tem riquezas, tem dimensão, tem população…e tudo isso proporciona gerar 

negócios e, desde que as coisas sejam feitas com extremo cuidado, podem dar certas.

É evidente que eu às vezes até me pergunto, ao longo deste últimos anos, porque é que 

o Brasil teve tanto êxito na captação de investimento estrangeiro não fazendo nada de 

especial por isto. Têm um sistema laboral que não é fácil, tem uma classe profi ssional que 

efetivamente fi ca a anos-luz de distância da nossa. Eu costumo dizer, por brincadeira, dire-
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tamente lá aos brasileiros (porque eu normalmente só digo aquilo que sinto frontalmente 

e para toda a gente) que um português nosso, na área da restauração, vale por dois e meio 

brasileiros…eles às vezes pensam que eu estou a brincar, mas não estou…é mesmo assim, 

e venham ver a Portugal como é que nós funcionamos com ratios de pessoal efetivamente 

muito mais baixos.

É evidente que o Brasil tem muitas coisas aliciantes pois é um país que tem riqueza e 

que tem tido desenvolvimento mas, lá está, têm difi culdades fi scais, difi culdades laborais, 

têm difi culdades burocráticas tremendas. Eu ao longo destes anos todos, a minha grande 

guerra foi sempre a de defender que nós em Portugal precisávamos de uma simplifi cação 

que, nalguns períodos houve um ou outro governante que até tomou algumas medidas 

para de facto nos livrar desta carga burocrática tremenda em que nós vivemos. Mas, há 

gente neste país que deve ter alguns prazeres escondidos e deve ter carência de outros e 

então têm um prazer maravilhoso em complicar a vida aos outros, em difi cultar, em mostrar 

o exercício dos pequenos poderes. São dessas coisas todas que nós nos temos de livrar 

em Portugal. Temos de nos livrar de um sentimento de inveja estúpida, porque há uma 

inveja que é saudável…eu costumo dar o exemplo dos americanos que muitas vezes têm 

uma inveja que eu chamaria de saudável que é por exemplo ver aquele nosso amigo que 

tem imenso êxito e dizer “eu gostava de poder vir a atingir o patamar que ele atingiu”. Em 

Portugal isto não acontece.

Em Portugal o que acontece é o seguinte – “aquele tipo teve êxito…vamos lá ver, ele deve 

ter ali qualquer aldrabice, ou ali há umas coisas estranhas e ele vai é cair. Parece que todos 

nós fi camos a desejar que uma empresa que tem algum êxito caia, ou seja, nós temos uma 

obsessão de nivelar por baixo, em vez de termos a ambição de crescer e desenvolver, não, 

temos uma certa desorganização mental que nos leva a desejar que aquilo corra mal para 

não correr bem a ninguém.

Eu sempre tive um princípio completamente oposto que acho que é aquele que é correto. 

O negócio só é bom para mim quando for bom para toda a gente que está neste setor e 

nos outros setores. O turismo hoje é importantíssimo, é um dos pilares do desenvolvimen-

to em Portugal indiscutivelmente. Não é o salvador da pátria. Eu ainda anteontem numa 

intervenção no Algarve disse o seguinte: um dos problemas do Algarve é estar excessiva-

mente dependente do turismo. Um país que viva exclusivamente do turismo é um destino 

defi ciente, desinteressante até. Vamos lá ver, o Algarve tem desenvolver a agricultura, de 
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desenvolver os serviços, o imobiliário turístico. É evidente que, hoje, isto torna-se muito di-

fícil. Agora, no Brasil…eu costumo dizer que como nós portugueses estávamos habituados 

a estas difi culdades burocráticas todas que tínhamos uma vantagem competitiva que era 

a de já termos um background de experiência das difi culdades que nos fazem a vida negra 

nas mais pequenas coisas mas, preparem-se, no Brasil é pior.

Agora é assim, o Brasil tem mercado, dimensão, riqueza. Para os portugueses que estão 

a atravessar uma fase (e só para dar uma escovadela na nossa autoestima), nós temos 

muitas vantagens em relação ao Brasil. Temos gente muito qualifi cada hoje em Portugal, 

é uma pena que não estejamos a criar condições para aproveitar essa qualidade de tanta 

gente jovem que temos hoje. É uma pena que não reconheçamos, por exemplo, o nosso 

serviço nacional de saúde. Comparativamente com os hospitais públicos no Brasil, é exce-

lente o nosso. Só quem não entrou num hospital público no Brasil. Os nossos aqui são ma-

ravilhosos, as infraestruturas, tudo isto….e até no ensino! O Brasil, curiosamente, no ensino 

a nível universitário tem algumas universidades públicas de grande qualidade e são, talvez 

até, genericamente as melhores do Brasil (as federais). No entanto, a nível médio e primá-

rio, o ensino público no Brasil é desastroso. Passamos a vida a falar aqui mal do nosso e, o 

nosso tem muito para melhorar, mas de facto comparativamente, isto só para chegarmos 

aqui à conclusão que nós também temos muita coisa boa.

Brasil tem um risco que nós hoje também temos. Hoje muito investidor quando pensa na 

possibilidade de investir em Portugal tem uma difi culdade extrema que é perguntar “mas 

aqueles senhores ali será que não vão descambar e não vão entrar ali numa confusão 

social tremenda? Será que estes senhores não vão sair do euro? E eu vou fazer um inves-

timento num país em que o euro pode sair de lá e eu vou ter um prejuízo brutal?”. O Brasil 

teve também tudo isto, ao longo dos anos a instabilidade cambial no Brasil foi tremenda 

mas, mesmo assim, as pessoas foram e arriscaram. 

Eu gosto muito de falar da internacionalização das empresas mas gosto também que pu-

xemos pela imaginação para fazermos mais investimentos em Portugal que são indispen-

sáveis mais até os privados do que os públicos, porque os públicos, muitas vezes, são de 

êxito duvidoso, são de rentabilidade extremamente duvidosa e os privados têm de ser 

captados. Agora, é preciso também criar algumas condições para atrair os investimentos 

quer portugueses quer estrangeiros e não pode ser a tratar mal as empresas, os trabalha-

dores, que ganham demais, que até é ofensivo. Eu, na minha empresa, não tenho a “lata” 

SETORES
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de dizer isso a ninguém. Eu já não pago muito bem mas não tenho “lata” para dizer que as 

pessoas ganham demais…há absurdos neste país de falta de bom censo. 

Meus amigos, muito obrigado.

Parabéns Jorge, foi de facto um Tour pelo Brasil, e eu tinha aqui quatro tópicos que gosta-

ria de realçar:

• nós é que devemos resolver os desafi os; 

• temos de preparar as vantagens competitivas para o sucesso (as coisas não caem 

do céu aos trambolhões);

•  a legislação laboral litigante e fi scal do Brasil são de ter em conta; 

• e o “voar em formação”, o sermos capazes de ultrapassar o individualismo e traba-

lharmos em conjunto, são conselhos muito sábios. 

Muito obrigado.

Moderador - Eng.º António Cardoso Pinto

Setores - Turismo | Dr. Jorge Rebelo de Almeida - Vila Galé S.A.
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Moderador - Eng.º António Cardoso Pinto

Professor Ricardo Oliveira, é uma honra ter aqui o nosso Professor. Para além de Professor 

Catedrático na Universidade Nova de Lisboa, criou os primeiros cursos de mestrado em 

mecânicas do solo, foi especialista e investigador no Laboratório Nacional de Engenharia 

Civil. É Doutor Honoris Causa pela Complutense de Madrid, Professor visitante de várias 

universidades, consultor internacional muito forte na área de barragens, estradas e obras 

subterrâneas, e Presidente da associação internacional de geologia e engenharia.

De facto a engenharia portuguesa sempre o pontuou no ambiente global, e já agora, apro-

veitando aqui um pouco de publicidade, a ADIRA diferencia-se e penetra nos mercados à 

custa da Engenharia. 

A engenharia portuguesa é de facto um asset muito forte. 

Muito obrigado por ter vindo, Professor.

Prof. Ricardo Oliveira
SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

SETORES
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Muito obrigado Professor por ter partilhado connosco 50 anos de experiência. Parabéns 

pelos 50 anos da COBA, por tudo o que a COBA fez, e pelo prestígio da engenharia no 

mundo. A implantação da COBA no mundo é impressionante!

Segue-se agora o Doutor Paulo Pereira da Silva que se licenciou na École Polytechnique 

de Lausanne em física estatística aplicada à mecânica quântica. É Presidente do Conselho 

de Administração da Renova e vai partilhar connosco uma etapa da companhia notável. 

Moderador - Eng.º António Cardoso Pinto

DERIVADOS DE PAPEL
Eng.º Paulo Pereira da Silva

SETORES
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Parabéns Paulo, a Renova Portuguesa ser um Insead Award é um grande galardão. 

Segue-se o Doutor Veloso de Sousa, que é Administrador da parte de planeamento e pa-

trimónio bem como da área fl orestal de um grande grupo português, provavelmente inse-

rido no maior grupo industrial português, a Soporcel. 

O papel é uma área em que Portugal é muito forte em termos mundiais como veremos. O 

Doutor Gonçalo Veloso de Sousa é licenciado pela Católica, fez um MBA no Insead, traba-

lhou na BCG depois na Mackenzie, e é especialista em corporate fi nance.

SETORES

Moderador - Eng.º António Cardoso Pinto

PASTA DE PAPEL 
Eng.º Gonçalo Veloso de Sousa 
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MENSAGENS PRINCIPAIS

1. O sector do Eucalipto/Pasta/Papel já é um sector global.

2. Em Portugal, infelizmente, apenas há condições para crescimento marginal dados os 

custos de contexto de aqui operar.

3. O caminho para a fi leira e também para o grupo é portanto a expansão para projectos

verticalmente integrados no exterior.

O SECTOR DO EUCALIPTO/PASTA/PAPEL É UM SECTOR GLOBAL

O GRUPO PORTUCEL SOPORCEL

O grupo Portucel Soporcel é hoje uma empresa de referência mundial no sector da pasta e 

do papel. De facto, somos:

• 1º produtor europeu de papel UWF: 1.6 M t/ano (6º mundial)

• 1º produtor europeu de pasta BEKP : 1.4 M t/ano (4º mundial )

• 3º maior exportador nacional em 2011: € 1.2 mil milhões (3% do total de exportações)

• 1º exportador de Valor Acrescentado Nacional

• Volume de negócios em 2011: € 1.5 mil milhões (7% de crescimento anual)

• 51% da produção doméstica de energia a partir de biomassa

• Responsável pela gestão de 120,000 ha de espaços agro-fl orestais, com certifi cação 

FSC and PEFC

A peça fundamental para atingir este patamar é um modelo de negócio claro. Este modelo 

de negócio, a seguir apresentado na Fig 1, integra desde a Investigação e Desenvolvimen-

to até ao cliente.

Setores - Pasta de Papel | Eng.º Gonçalo Veloso de Sousa | Portucel Soporcel
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Tudo começa, como se disse, na Investigação e Desenvolvimento. No grupo, estas acti-
vidades estão concentradas no “RAIZ – Instituto de Investigação da Floresta e Papel”, 
cuja missão é a de melhorar a competitividade do sector através de Investigação Aplicada, 
Suporte Tecnológico e Formação Especializada.

A sua actividade tem os seguintes objectivos:
• Melhoria das práticas de Gestão Florestal Sustentável
• Protecção Ambiental
• Melhoramento Genético da espécie
• Investigação dirigida à optimização das características técnicas dos produtos (pas-

ta e papel)

Outra peça chave do nosso modelo de negócio está também no inicio do processo produti-
vo: a produção de plantas. Os Viveiros Aliança produzem plantas de eucalipto de qualidade 
superior provenientes dos programas de melhoramento genético do RAIZ. Produzem ainda 
mais de 30 diferentes espécies fl orestais e de 130 espécies ornamentais.

São os maiores viveiros fl orestais da Europa - têm uma capacidade anual de produção de 
cerca de 12 milhões de plantas certifi cadas de diversas espécies, preparadas para contri-
buir para a renovação da fl oresta nacional.
Finalmente, sem menorizar todas as outras importantes áreas, o nosso modelo de negó-
cio está também fi rmemente ancorado no marketing forte para consolidação das nossas 
posições de mercado.
Este modelo de negócio consegue alavancar a presença internacional do grupo, garantin-
do vendas para quase 120 países, conforme se pode ver na Fig. 2.
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Assim, o modelo de negócio que o grupo Portucel Soporcel desenvolveu permite que a 

fl oresta portuguesa se assuma como o grande motor das exportações nacionais de bens, 

com elevado valor acrescentado nacional - e portanto de grande qualidade -, e incorporan-

do não só os recursos naturais de que Portugal dispõe como incorporando-lhes tecnologia 

e industrialização cujo valor é mais-valia para Portugal.

EM PORTUGAL, INFELIZMENTE, APENAS HÁ CONDIÇÕES PARA CRESCIMENTO
MARGINAL DADOS OS CUSTOS DE CONTEXTO DE AQUI OPERAR

Quais deveriam então ser os sectores em que o País deveria apostar na modernização da 

sua economia, ainda para mais nos tempos difi ceis que hoje correm? Na nossa opinião, os 

critérios para a selecção das áreas prioritárias deveriam ser os seguintes:

• Sectores caracterizados por terem um modelo de negócio resiliente e sustentável 

(e.g. fi leira fl orestal).

• Sectores em que existam clusters empresariais com maior escala produtiva (po-

dendo os incentivos ter como alvo as PME’s dentro do cluster).

• Sectores em que os coefi cientes de Valor Acrescentado Nacional directos e indi-

rectos sejam elevados.

• Sectores cuja sustentabilidade do modelo de negócio não advenha do nível de 

custos salariais praticado.

• Sectores cuja probabilidade de deslocalização seja muito baixa. 

Ora nós entendemos que as fi leiras fl orestais em geral, e a do eucalipto/pasta/papel, em 

particular, cumprem com grande acuidade todos estes requisitos. Deveriam portanto ser 

um dos, senão o foco principal, do esforço nacional de desenvolvimento económico. Adi-

cionalmente, e como vimos anteriormente, existe um modelo de negócio bem sucedido, 

com provas dadas em termos não só de afi rmação internacional como também, e sobretu-

do, de maximização do valor acrescentado nacional exportado. O grupo Portucel Soporcel, 

em face disto, tudo tem procurado fazer para poder aumentar a sua base de capital inves-

tido em Portugal, alavancando o que sabe fazer, valorizando o espaço económico em que 

se insere.

Infelizmente, Portugal não tem conseguido criar as condições para que tal possa aconte-

cer.

Setores - Pasta de Papel | Eng.º Gonçalo Veloso de Sousa | Portucel Soporcel
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Têm sido notórios os esforços de todo o tecido empresarial ligado ao sector, desde a pro-

dução fl orestal, passando pelos empresários de exploração fl orestal até às grandes em-

presas exportadoras – a título de exemplo, refi ra-se que o nosso grupo concluiu em 2010 

um esforço de investimento de aproximadamente mil milhões de euros, que tem como 

bandeira a nova fábrica de papel de Setúbal, maior e mais moderna máquina de papel do 

seu tipo no mundo. Apesar disso, permanecem os enormes custos de contexto para operar 

em Portugal, os quais em muito difi cultam o esforço investidor que referimos. 

Referimos aqui os principais:

• Défi ce estrutural de madeira em Portugal.

• Inefi ciência logística, inbound e outbound.

• Insufi ciência de instrumentos de seguro de crédito à exportação e no crédito à 

economia.

• Fragilidades a montante na supply chain.

• Custo da energia.

As indústrias de base fl orestal dependem, como o nome indica, da madeira como sua prin-

cipal matéria-prima. É portanto fundamental para a vitalidade das fi leiras que a produtivi-

dade fl orestal aumente e que a gestão fl orestal seja certifi cada para que a madeira seja 

abundante, produzida de uma forma ambientalmente responsável e a preços competitivos, 

fortalecendo a sustentabilidade para a cadeia de valor a montante da indústria.

 

No entanto, Portugal vive numa escassez notória de matéria-prima, nomeadamente de 

eucalipto. Estima-se que anualmente as empresas da fi leira estejam a importar aproxima-

damente 2 Milhões de m3 de madeira de eucalipto, “exportando” dinheiro para pagar pela 

madeira importada em vez de exportar valor acrescentado nacional por via do produto 

acabado.

Portugal deveria estar assim a fazer um esforço para especializar os seus espaços na pro-

dução de madeira em óptimas condições de produtividade, facilitando a iniciativa das in-

dústrias e dos proprietários fl orestais.

 

No entanto, aquilo a que assistimos é à ausência de visão e de execução de política fl ores-

tal e industrial, com um permanente levantar de barreiras e difi culdades. Como resultado, 
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como podemos ver na Figura 6, temos assistido a uma especialização “improdutiva” dos 

espaços agro-fl orestais nacionais. A ocupação que mais progride é a dos matos e terrenos 

incultos, verdadeiros rastilhos dos incêndios fl orestais que a todos preocupam. E em detri-

mento das ocupações produtivas do solo!

Setores - Pasta de Papel | Eng.º Gonçalo Veloso de Sousa | Portucel Soporcel
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Estimamos no grupo Portucel Soporcel que destes quase 2 milhões de hectares de áre-

as improdutivas, cerca de 500 mil terão aptidão para a produção fl orestal. Porque não se 

conseguem fl orestar, se há vontade, há capital, há saber fazer? Porque demora um pro-

jecto fl orestal, em média, mais de 6 meses a ser analisado/aprovado pelas autoridades 

competentes -ainda para mais, quando se sabe que por razões climáticas apenas se pode 

plantar em duas épocas do ano? E quanto custa ao país esta forma de funcionamento das 

autoridades competentes?

O resultado é que a nossa vantagem competitiva fl orestal se tem vindo a erodir.

A esta principal difi culdade outras há que somar, como sejam as difi culdades logísticas que 

vivemos (veja-se a situação portuária, tão actual, ou a falta de infra-estrutura rodoviária 

capilar de qualidade que permita o acesso económico às matas diminuindo os custos da 

cadeia e aumentando a rentabilidade da produção fl orestal) ou as crescentes difi culdades 

com seguros de crédito que dêm resposta a preços competitivos às necessidades de quem 

muito exporta.

E assim as empresas nacionais com modelos de negócio de êxito estão forçadas a pro-

curar o seu crescimento noutras latitudes. E esse é um desafi o a que o grupo Portucel 

Soporcel tem dado resposta. 

O CAMINHO PARA A FILEIRA E TAMBÉM PARA O GRUPO É PORTANTO A EXPANSÃO
PARA PROJECTOS VERTICALMENTE INTEGRADOS NO EXTERIOR

Em face do exposto, e apesar das condições para que se criasse uma base de crescimento 

da produção em Portugal, tal não se tem verifi cado. A internacionalização, já efectuada 

com êxito na comercialização dos nossos produtos, tem portanto que seguir com a execu-

ção de projectos fl orestais e industriais verticalmente integrados no exterior.

 

Muitas oportunidades foram e estão a ser por nós avaliadas. Neste momento, aquela que 

mais tem reunido as condições necessárias para avançar tem sido a de Moçambique.

Em geografi a para nós menos conhecida, o Grupo tem encontrado um ambiente económi-

co acolhedor e tem prosseguido a oportunidade que conseguiu criar com a determinação 

que a situação exige. Os resultados são promissores, tendo até agora conseguido montar 
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um projecto reconhecido por todos como de grande potencial para o Grupo e de grande 

valia para a economia local, e que vai fazendo o seu caminho de forma segura. Alguma 

informação na fi g. seguinte:

CONCLUSÃO

O grupo Portucel Soporcel desenvolve a sua actividade num sector já globalizado, e onde 

tem conseguido afi rmar o seu valor e o da produção fl orestal portuguesa. No entanto, os 

custos de contexto de operar em Portugal e a ausência de políticas de industrialização 

empurram o grupo para a execução de projectos industriais fora de portas. Nesse âmbito, 

e tendo sempre em mente a implementação de um modelo de negócio já testado, o grupo 

tem avaliado muitas oportunidades e olha neste momento para Moçambique como uma 

interessante alavanca de crescimento.

A more competitive tradable sector is the key to sustainable growth and reducing high unemployment 
over the medium term in “Portugal: 2012 Article IV Consultation Concluding Statement of the IMF Mission” 

November 20, 2012, www.imf.org

Setores - Pasta de Papel | Eng.º Gonçalo Veloso de Sousa | Portucel Soporcel
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INSTRUMENTOS

Moderador - Dr. José Fernando Figueiredo

Boa tarde a todos, primeiramente gostaria de agradecer o convite que me foi dirigido para 

moderar este painel da tarde.

Ao Senhor Professor Valente de Oliveira em particular, se me permite, cumprimentar a 

Fundação AEP, cumprimentar Serralves e felicitá-los pela iniciativa. É sempre importante, 

do meu ponto de vista, numa altura em que a discussão está mais ou menos colocada em 

níveis que eu consideraria esotéricos, alguém manter a calma e tentar encontrar vias de 

saída, porque senão, um dia destes, damos conta que estamos próximos dos nossos cole-

gas e amigos da Grécia e com uma panóplia de soluções ainda mais mitigadas e reduzidas.

Portanto, a oferta do globo (referencia ao globo de borracha oferecido aos conferencis-

tas) acho que é simbólica nessa perspetiva. É absolutamente decisivo continuar este mo-

vimento de internacionalização da economia portuguesa, que é não só um movimento 

natural para muitos dos setores e das nossas empresas mas, também, uma espécie de 

desígnio/obrigação para efeitos de salvação nacional e portanto é fundamental discutir 

isto, e felicito, de novo, AEP e Serralves por estas jornadas.

Os painéis foram muitíssimo interessantes, tendo discutido os mercados, os setores, o 

enquadramento político e aquilo que do ponto de vista da política e dos políticos nós po-

demos esperar para enquadrar a atividade daqueles que se dedicam a tentar vender lá fora 

ou a internacionalizarem-se em geral. Agora vale a pena, e é isso que se pretende, discutir 

os instrumentos, ou seja, que meios é que podemos facultar a quem se aventura. E esses 

meios são de diversos tipos. No caso particular dos instrumentos de fi nanciamento das 

atividades de internacionalização (principalmente das exportações, mas não só) temos no 

painel desta tarde especialistas reputadíssimos e que dispensam apresentação.

À minha direita está o Senhor Presidente Executivo do BBVA, Alberto Charro e que nos vai 

falar, na perspetiva de um grande grupo internacional, daquilo que é o crédito à exporta-

ção e, portanto, que meios fi nanceiros a banca pode aportar às atividades exportadoras. 

Ele dizia aqui em off, mas eu vou permitir-me esta picardia, que o problema dos bancos não 

é fi nanciar os projetos…o que não há é projetos porque dinheiro não falta. É uma frase que 

os banqueiros dizem muito e portanto um bom ponto de partida.

Depois, temos uma segunda área que é a área dos seguros de exportação e que tem que 

ver com o apoio, ao nível da atividade seguradora, à exportação (não só os seguros de cré-
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ditos mas tudo o que está relacionado com a segurança das transações internacionais por 

um lado e, por outro lado, com a segurança dos ativos investidos em base internacional, 

que é uma matéria diversa dos seguros de créditos propriamente dita).

Finalmente, temos uma área que, com o orçamento que foi apresentado ontem, não sei 

como se resolverá. O dinheiro não abunda e, como tal, será interessante ouvir que milagres 

é que a AICEP vai fazer para continuar a apoiar na área pública a exportação. Certamente 

algumas soluções serão encontradas, pois é fundamental manter este suporte das enti-

dades públicas aos setores exportadores. De contrário os problemas agravar-se-ão, disso 

parece não restarem dúvidas a ninguém.  

Com esta panóplia de potenciais soluções acho que vamos ter aqui um resto de tarde 

interessante.

Dizer-lhes, não tanto enquanto moderador, mas como pessoa ligada aos fi nanciamentos 

à economia, enquanto presidente do sistema português de garantia mútua, sistema que 

aliás tem sido, perdoem-me a imodéstia, um dos poucos mecanismos que tem permitido 

fazer chegar dinheiro às pequenas e médias empresas, em Portugal, nos últimos dois anos 

e meio (nós fi zemos chegar, com as nossas garantias, cerca de 12 mil milhões de euros 

de crédito à economia, benefi ciando cerca de 60 mil empresas sendo que, muitas delas, 

são empresas que estão no setor dos bens transacionáveis ou até com investimento em 

ativos fora).

A imagem que eu tenho da evolução do fi nanciamento das atividades nesta altura, é uma 

imagem que não é, por um lado, totalmente dramática no sentido de achar que o país vai 

fechar, agora, é claramente a imagem de que existe aqui, pelo menos, um mismatch, uma 

falta de comunicação entre aqueles que precisam do dinheiro e os que dizem que têm di-

nheiro para emprestar. De facto, há nesta altura pelo menos um problema de perspetiva e 

de informação entre as partes. Qui ça nem todas as empresas enfrentarão difi culdades de 

acesso ao crédito, isto é, há um conjunto de empresas portuguesas que está a conseguir 

internacionalizar-se, fi nanciando-se nos mercados de destino.

Eu devo dizer-lhes que, neste momento, estão a ser estudadas, até ao nível da Comissão 

Europeia, algumas soluções de fi nanciamento das atividades de internacionalização e de 

exportação (à parte mais comercial do crédito), entre alguns blocos comerciais, por exem-

Instrumentos | Dr. José Fernando Figueiredo
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plo, na Cimeira entre os EUA e a União Europeia que decorreu recentemente em Roma, 

uma das coisas que discutimos foi exatamente a criação de um mecanismo de garantia de 

créditos de um continente para o outro, de modo a que uma empresa europeia possa, por 

exemplo, ir para os EUA e fi nanciar-se lá, mas com um colateral que vai daqui e assegurado 

por um Fundo que é constituído pela União Europeia para esse efeito. 

Vai continuar, com certeza, a haver um conjunto de empresas e capacidades produtivas 

fi nanciadas pelo sistema. 

Mas, no geral, a ideia com que eu fi co é de que há uma evidente difi culdade de acesso ao 

crédito pela maioria das empresas no nosso país, que decorre de todas as difi culdades que 

nós já conhecemos (dos mercados, dos ratings, da economia não estar propriamente fa-

mosa, o que aumenta o risco percecionado pelos bancos, das restrições de fi nanciamento 

dos próprios bancos, das novas questões regulatórias, como Basileia III, que aumentam os 

consumos e asfi xiam de algum modo a capacidade dos bancos para emprestar, do acordo 

com a troika, e dos seus efeitos sobre a desalavancagem dos balanços dos bancos).

Portanto, é isto que precisamos de ouvir mas, fundamentalmente, precisamos é de solu-

ções porque diagnósticos os portugueses são excelentes a fazer, gostava que tentassem 

apontar alguns caminhos.

O Doutor Alberto Charro, além de licenciado em ciências económicas é responsável por 

imensos cargos no BBVA desde o Brasil ao Reino Unido e desde 2006 à frente dos desti-

nos do banco em Portugal. É, por isso, a pessoa indicada para começar a falar sobre estas 

matéria.

INSTRUMENTOS
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Em primeiro lugar, agradecer à AEP e à Fundação Serralves o convite para participar nestas 

Jornadas.

É minha convicção que a melhor forma de apoiar alguém, ou um projecto, é com testemu-

nho, com exemplo. 

Vou tentar que esta apresentação seja isso mesmo: um testemunho e um exemplo, do 

papel do BBVA, no que diz respeito ao processo de internacionalização das empresas.

Ouvimos nos painéis que nos antecederam diversos argumentos a favor, “os prós”, da in-

ternacionalização de Portugal. 

Porém, a nossa capacidade de adaptação é um dos “contras” e temos de ser conscientes dele.

Recentemente, estive a fazer um trabalho de investigação e confesso que fi quei um boca-

dinho “aterrorizado”. Comparando os registos de patentes solicitadas em 2011, na Europa 

e no mundo, temos países com números de patentes muito reduzidos, sendo que Espanha 

tinha requerido o registo de 8900 patentes nesse ano e Portugal 400.

Quando analisamos a Alemanha, identifi camos 135 mil pedidos de patentes, a Coreia 170 

mil e os EUA 500 mil. 

Com esta refl exão, o que pretendo é contribuir para a importância vital de termos uma 

percepção real da dimensão do país. 

Há desafi os importantes na Península Ibérica, nomeadamente o da dimensão das empre-

sas. As nossas empresas são muito pequenas, quando comparadas com as da Europa Cen-

tral, e isso repercute-se na capacidade de inovação e de desenvolvimento de patentes, 

nomeadamente nas patentes onde está o crescimento.

A patente pode ser uma coisa sofi sticada ou pode ser uma inovação, como as que vimos 

hoje com o exemplo da Renova, e podem ser exemplo de enorme sucesso.

INSTRUMENTOS
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Esta imagem representa muito bem a dimensão e posicionamento estratégico do Grupo 

BBVA e exemplifi ca bem a nossa convicção sobre o valor acrescentado que podemos apor-

tar no fi nanciamento internacional. 

O BBVA é um grupo fi nanceiro global, fundado em 1857 com uma visão centrada no clien-

te. Detém uma forte posição em Espanha, é a primeira instituição fi nanceira do México e 

tem franquias líderes na América do Sul e no Sunbelt nos dos Estados Unidos. O BBVA 

está presente em mais de 33 países, incluindo China e Turquia. O seu negócio diversifi ca-

do é focado em mercados de alto crescimento e concebe a tecnologia como uma grande 

vantagem competitiva. O BBVA é um dos primeiros bancos da zona euro por rentabilidade 

de recursos próprios (ROE) e efi ciência.

O BBVA tem 20 anos desta estratégia e hoje representa mais de 112 mil trabalhadores em 
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33 países que gerem 52 milhões de clientes por várias regiões do globo e, em todas elas 

queremos e podemos apoiar as empresas portuguesas que queiram internacionalizar-se. 

Apoiar com serviços e com fi nanciamento, não só fi nanciamento a partir de Portugal mas 

também fi nanciamento local porque temos posições de liderança em muitos destes mer-

cados.

Confesso que sou muito tradicional na minha percepção do que deve ser uma relação en-

tre uma empresa e o seu banco. Um processo de fi nanciamento tem implicações impor-

tantes, é um contrato, uma comunhão e, até se quiserem: “um casamento”. As empresas 

gostam de ter parceiros a longo prazo, pelo que é importante não “casar com qualquer um”.

Os nossos números, além de motivo de orgulho, são também e sobretudo motivo 

de tranquilidade para os nossos clientes e depositantes, são elementos determi-

nantes para empresas exportadoras que apoiamos.
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Este é um gráfi co muito claro do que signifi ca diversifi cação: aqui vemos os resultados do 

grupo acumulados nos três anos anteriores à crise (2004 a 2007) e os acumulados nos 

três primeiros anos da crise e, em comparação com os grupos e bancos de referência, que 

são a “Première League” da banca.

O BBVA conseguiu, nos três primeiros anos da crise, um nível de lucros semelhante, em 

96%, do que tinha alcançado em anos anteriores. O conjunto de bancos mencionados ob-

teve apenas 28%. Porquê? Provavelmente porque temos uma estratégia de diversifi cação 

geográfi ca e o modelo de banca focado no costumer centric e menos numa posição pró-

pria de trading da banca internacional. E isso refl ecte-se nos resultados e refl ecte-se tam-

bém na liquidez. Somos o terceiro banco com maior ratio de depósitos sobre crédito, temos 

o maior ratio de capital sobre activos tangíveis desse grupo de bancos e temos a margem 

fi nanceira (depois de excluir as provisões) sobre o total de activos. Acho que estes são ar-

gumentos que devem pesar no momento de escolher um parceiro fi nanceiro a longo prazo.
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Estamos no primeiro grupo dos bancos que mesmo no pior cenário não precisaríamos de 

capital. Há bancos que estão a incluir neste ratio a venda de parte do grupo industrial, 

outros que incluem no ratio a venda de parte das suas posições fi nanceiras em bancos na 

América Latina. 

Julgo que é muito vantajoso que estes números se publiquem, que se façam todos os 

testes de stress. No BBVA somos apologistas da transparência na informação porque os 

clientes têm o direito de conhecer a realidade.

Contextualizado que está o Grupo BBVA, como é que apoiamos a internacionalização das 

empresas portuguesas?
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De várias formas: o BBVA Portugal tem em vigor uma linha de 500 milhões para apoiar o 

crescimento das PME’s.

Temos uma Plataforma Operativa Única, que signifi ca mobilidade.

Temos uma rede global de especialistas que permite coordenar através de circuitos, que es-

tão a funcionar muito bem, em todos estes países a actividade não só de exportação mas 

também de abertura de contas, fi nanciamento, etc. Temos uma mesa de tesouraria com cinco 

centros internacionais operando 24 horas por dia,nos cinco continentes.

Temos a maior área de research da banca internacional; temos um centro de research que 

está dividido entre México, Nova Iorque, Madrid e Hong Kong com mais de 100 economistas 

e que, provavelmente, dá uma aproximação a esses países com uma inteligência, nas análises 
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mais profundas que podemos encontrar hoje na Banca Internacional e que colocamos ao ser-

viço dos nossos clientes.. São coisas em que apostamos, há 20 anos de uma forma recorrente.

Portanto, pela implementação geográfi ca, experiência e segurança achamos que somos um 

bom, o melhor parceiro fi nanceiro, não só para exportar como, também, para investir em qual-

quer parte do mundo.

Somos um banco de referência na assessoria e no fi nanciamento às empresas que querem ir 

além-fronteiras e comprar empresas fora. Porque é que somos diferentes? – Porque cumpri-

mos os requisitos fundamentais de um cliente exigente e temos uma experiência importante 

em aquisições.

Fomos, em 2010 e 2011, o melhor assessor de fusões e aquisições entre Portugal e Espanha 

e temos vários prémios internacionais sendo um deles o de maior banco da América Latina.
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Termino como comecei: o exemplo é fundamental, quando dizemos que apoiamos as em-

presas no desafi o da internacionalização, estamos a assumir um compromisso de longo 

prazo, estamos a dar garantias de conhecimento de mercado e posicionamento estraté-

gico, estamos a convida-la a percorrer uma caminhada que nós próprios já fi zemos e, por 

isso, contamos com a experiência, oferecemos solidez e tranquilidade aos clientes quando 

decidem que sejamos nós os seus companheiros de viagem, pois vamos ser companheiros 

de viagem a regiões do mundo onde já estamos há muito tempo, que conhecemos em 

profundidade, onde garantimos um acompanhamento e criamos oportunidades para as 

nossos clientes encontrarem parceiros de negócio. 

Muito obrigado.
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Cabe-me a mim falar dos seguros associados à exportação. Esperando merecer o vosso 

interesse e tentando não cair em redundância, uma vez que falo para uma plateia esclare-

cida nestas matérias, queria apresentar nestas jornadas dedicadas à internacionalização 

alguns dos produtos e serviços a que se deve ter especial atenção, tendo em conta o pa-

radigma atual da economia à escala global e designadamente quando se trata da vertente 

exportadora das empresas.

Mas antes de entrar no assunto propriamente dito, queria aproveitar para deixar alguns 

fatos gerais sobre a MDS e a nossa atividade. A MDS é o corretor de seguros líder do mer-

cado nacional. Atuamos nas áreas da consultoria de seguros e de risco e temos presença 

direta em Portugal e no Brasil. Na área do resseguro prestamos serviços através de um dos 

principais operadores do mundo, e do qual somos o maior acionista - a Cooper Gay Swett 

& Crawford. 

Em Portugal somos uma equipa de aproximadamente 170 colaboradores. O volume de 

negócios em 2011 superou os 18 milhões de euros e atualmente temos uma carteira de 

aproximadamente 77 mil clientes. No Brasil a MDS ocupa lugar no top 5 do mercado, com 

uma equipa de 400 colaboradores, 40 milhões de dólares de volume de negócios e mais 

de 700 mil clientes.

Entrando já no tema e no objetivo que me trouxe aqui hoje - os seguros associados à 

exportação -, julgo que quando falamos de internacionalização, exportação e políticas e 

estratégias associadas, um dos serviços que vem logo à mente dos empresários é o se-

guro de crédito. Apesar de muito importante, acaba por ser redutor. Gostava por isso de 

desafi ar-vos a pensar na componente de seguros numa lógica mais ampla. É, de resto, 

desta forma que gosto de pensar a atividade de corretagem: o seguro enquanto instru-

mento associado à gestão de risco em geral, uma perspetiva que considero muitíssimo 

mais abrangente (acima de tudo do ponto de vista cultural) e crucial, uma vez que trata 

essencialmente de assegurar a continuidade do negócio. E é isso que se deve exigir a um 

corretor de seguros: desenvolver e assegurar a continuidade. Não basta procurar oportu-

nidades de negócio, elas são importantes como é evidente, mas pensar a gestão do risco 

da empresa, do negócio, é igualmente desafi ante. 
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Tendo isso em mente, preparei a minha apresentação em torno de três eixos, procurando 

salientar as principais ideias de cada um:

• Seguro de Crédito;

• Seguro de Mercadorias Transportadas;

• Responsabilidade Civil Produtos.

Seguro de Crédito

Comecemos pelo primeiro desafi o - o seguro de crédito – ou seja garantir proteção contra 

o risco de crédito nos negócios. Convém salientar que normalmente estão excluídas das 

coberturas dos seguros de crédito as vendas para o Estado, empresas do grupo e particu-

lares.

Neste âmbito, dividimos o risco em dois tipos: 

1.  O risco comercial;

2.  O risco político;

O primeiro tipo tem um tratamento mais standard e relaciona-se com situações mais co-

muns como a falência ou as moras. Já o risco político é considerado mais invulgar, logo a 

oferta em termos de seguros acaba por ser mais reduzida. Falamos por exemplo de mora-

tórias, guerras e revoluções, entre outros casos. De qualquer forma é cada vez mais impor-

tante a consciência deste tipo de risco, designadamente em alguns países alvo das nossas 

exportações. Hoje de manhã penso que alguém falava que não queria ir para Argélia ou 

Marrocos, apesar de se saber que há já negócios de sucesso nestes mercados. É efetiva-

mente preciso ter consciência que estes países têm riscos diferentes.

No âmbito das coberturas mais importantes numa apólice de seguro de crédito, queria 

destacar as seguintes:

1.  Vendas até ao limite da garantia: é também conhecida por excedente de crédito e 

assegura que só são taxadas as vendas com limites atribuídos. Trata-se de um mecanis-

mo que pretende, acima de tudo, tornar mais efi ciente a relação entre o custo do seguro 

(prémio) e a própria cobertura que garante. Normalmente nas vendas é taxado todo o 

volume de negócio/vendas e, neste caso concreto, é atribuído um plafond pelo segurador.
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2.  Encomendas em carteira: nos casos em que o limite de crédito seja reduzido 

ou cancelado as entregas futuras estão garantidas. Esta é uma questão bastante 

importante, porque eu posso ter um incumprimento sobre uma fatura ou crédito que 

tenho sobre um cliente e continuo a produzir para o mesmo cliente. Os seguradores, 

de uma maneira geral, incluem esta proteção nas suas apólices (ainda que com alguns 

limites). Fica assim a sugestão/alerta para quando estiverem a negociar um seguro 

de crédito, lembrarem-se deste risco e desta garantia.

3.  Risco político: já o mencionei anteriormente. Enquanto garantia numa apólice 

deve cobrir o risco de inconvertibilidade de moeda, expropriação, quebra de contrato 

e não pagamento pelo governo, interferência política, interrupção da cadeia de supri-

mentos, risco legal e regulatório e a violência política.

4.  Litígio comercial: através da subscrição deste módulo é possível cobrir os custos 

com um litígio comercial entre comprador e fornecedor até que exista uma decisão de 

uma autoridade superior, como por exemplo do tribunal.Infelizmente esta cobertura 

é, hoje em dia, de grande importância. Sempre o foi mas é agora ainda mais porque 

existem cada vez mais situações em que os intervenientes (clientes/compradores) 

não reconhecem a incapacidade de pagar, alegando o designado não cumprimento do 

acordo comercial. Por exemplo: “a cor não é exatamente a que eu pedi”, “tem mais um 

milímetro do que as especifi cações”, entre outras alegações. Ou seja, vai-se gerindo o 

não pagamento através deste tipo de argumentos. Esta cobertura permite assim que 

a apólice seja acionada, gerando a liquidez necessária - no fundo aquilo para que se 

contrata este tipo de seguro.No fi nal, caso se verifi que que não existiu incumprimen-

to do prazo de pagamento, o tomador terá naturalmente de reembolsar o segurador.

5.  Clientes anónimos: fi xa um limite de crédito automático dentro de determinadas 

regras (por exemplo tendo em conta duas experiências comerciais positivas com um 

cliente), de forma a dar-se ao segurado uma análise de risco e facilitar o seu dia a dia. 

Trata-se de um mecanismo que permite, acima de tudo, alguma agilização, pelo que 

se aplica àquelas empresas que possuem um grande número de clientes, mas onde 

cada um gera uma receita pequena, difi cultando muito a gestão administrativa.

6.  Deslizamento do prazo: uma cobertura que visa facilitar a gestão dos prazos de 

cobrança assegurando o risco de incumprimento administrativo. Ou seja, independen-

temente do prazo que consta na fatura as vendas são sempre consideradas a x dias 

(prazo fi xo). Isto torna a gestão da apólice mais fácil em termos de prazos de comuni-

cação de prorrogações e/ou sinistros.
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Por último, gostaria de fazer uma breve passagem sobre o surgimento, nos últimos anos, 

dos Protocolos Estatais. Atualmente existem três em vigor que ajudam a mitigar o risco 

e que poderão complementar os seguros de crédito. 

1.   Protocolo Estatal Cobertura Adicional OCDE I:

 a) Para empresas situadas em Portugal;

 b) Têm que possuir uma apólice de Seguro de Crédito;

 c) Para vendas a países da OCDE (incluindo Portugal) cujo limite na apólice do 

seguro de crédito seja insufi ciente.

2.   Protocolo Estatal Cobertura Adicional OCDE II:

 a) Para empresas exportadoras situadas em Portugal;

 b) Têm que possuir uma apólice de Seguro de Crédito;

 c) Para vendas a países da OCDE (excluindo Portugal) cujo limite na apólice do 

seguro de crédito seja nulo;

 d) Garante 60% dos prejuízos verifi cados.

3.   Linhas de Seguro de Crédito à exportação para países fora da OCDE + Turquia 
e México:

 a) Dirige-se a operações de exportação de bens e serviços com incorporação na-

cional;

 b) Existem duas variantes: curto prazo (até 2 anos) e Médio e Longo Prazo;

 c) Montante mínimo de cada operação: 20.000€;

 d) Não necessita da subscrição de apólice de seguro de crédito base;

 e) Percentagem de cobertura de 98%.
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Uma nota fi nal que gostaria de destacar. Quando fazemos um seguro de crédito esta-

mos no fundo a transferir a responsabilidade para a seguradora. Logo, é muito importan-

te que, antes de mais nada, se faça uma espécie de exercício ao contrário, que consiste 

em formular a pergunta: “Eu venderia isto a este cliente sem proteção?”. E quando a 

resposta é “Não” (porque o risco é um mau risco) por que razão uma entidade terceira 

teria um juízo diferente? Porque aprovaria os plafonds solicitados? Isto para dizer que 

um seguro permite proteger-nos do que é imprevisto e não do que é uma certeza. Esta 

é a essência do seguro.

Seguro de Mercadorias Transportadas

O seguro de mercadorias transportadas visa salvaguardar todos aqueles que sejam titu-

lares de um interesse legítimo sobre mercadorias, bagagens ou outros objetos, durante 

o seu transporte, quer este se efetue por via marítima, terrestre ou aérea.

Convém por isso distinguir aqui dois conceitos, que podem parecer redundantes, nome-

adamente:

• Mercadorias Transportadas: destina-se a garantir os danos verifi cados nas mer-

cadorias ou objetos quando transportados por mar (navio), via terrestre (camião, 

automóvel ou caminho-de-ferro), ou via aérea (avião), entre Portugal e qualquer 

país do mundo e vice-versa, incluindo as regiões autónomas dos Açores e da 

Madeira ou apenas em Portugal Continental.

• Responsabilidade Civil do Transportador: garante a responsabilidade civil dos 

transportadores rodoviários de mercadorias por estrada. Garante também o 

transporte internacional de mercadorias (ao abrigo da Convenção CMR1) ou o 

transporte nacional (ao abrigo da Legislação Portuguesa).

Conclui-se assim que responsabilidade civil é uma coisa diferente da responsabilidade 

por um dano da carga ou por sinistro que não dependeu do transportador. E isso acon-

tece. Temos exemplos em que o mau acondicionamento (que por princípio se atribui à 

responsabilidade do transportador) pode ser da responsabilidade da parte que contra-

tou o transporte. 
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É assim fundamental que se faça um seguro de mercadorias transportadas, indepen-

dentemente daquele que o próprio transportador possui, que não abrange todo o tipo 

de riscos a que a carga está sujeita. E mesmo nos casos de sinistro em que exista res-

ponsabilidade do transportador e haja lugar a indeminização, esta pode fi car aquém das 

expectativas. Uma das razões porque isso acontece prende-se com a própria essência da 

convenção CMR. A propósito da Renova e do que já se falou aqui hoje sobre o problema 

do custo do transporte devido à sua densidade, a CMR prevê indeminização com base 

num racional que não é necessariamente o mais adequando ao tipo de mercadoria que 

se tem, isto é, possui um limite por peso e volumetria, sendo claramente insufi ciente 

para certos tipos de bens transportados, como por exemplo o ouro. 

Um outro aspeto importante sobre o seguro de mercadorias transportadas é o que diz 

respeito aos diferentes tipos de apólices que podem ser contratadas:

 1.  Apólice Temporária (ou Avulsa): uma apólice por viagem - adequado para 

quem efetua expedições esporadicamente;

 2.  Apólice Flutuante (ou Aberta): aplicações por cada viagem e cobrança perió-

dica do prémio (pode ser cobrado um prémio provisional com acerto no fi nal da anuidade) 

- adequado para quem efetua expedições frequentemente;

 3.  Apólice Anual: apólice por ano e seguintes com prémio cobrado por veículo e 

em função do valor máximo a transportar - adequado para quem efetua transporte ro-

doviário de carga, em veículos seus ou alugados, sobretudo em viagens nacionais. Este 

tipo de apólice garante todas as viagens efetuadas ao longo do ano e funciona com 

limites máximos por viagem. 

1 Convenção CMR: Convenção relativa ao Contrato de Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada. Regulamenta o 

transporte de bens de todos os tipos por veículos pesados de mercadorias. É aplicável quando o local de carga dos bens e 

o local de descarga dos bens se encontram em países diferentes. Pelo menos um dos países tem de ser signatário da CMR. 

A convenção é aplicável independentemente do domicílio ou nacionalidade das partes. A convenção é válida em todos os 

Estados-Membros da União Europeia e em alguns outros países. Caso uma determinada situação não esteja sufi cientemen-

te regulamentada pela CMR, aplica-se o direito nacional nas partes omissas. A responsabilidade em caso de danos durante o 

transporte também é regulamentada pelo documento CMR. A CMR aplica-se exclusivamente à carga de veículos rodoviários. 

Contentores ou caixas móveis não são considerados veículos.
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Relativamente às coberturas a contratar num seguro de mercadorias transportadas, são 

inúmeras as possibilidades, e não me atrevi a trazer aqui a lista completa. O meu conse-

lho vai no sentido de se guiarem sempre pela mais ampla e por aquilo a que vulgarmente 

se designa “contra todos os riscos”, tendo presente que as soluções apresentadas têm 

que ser adequadas ao tipo de transporte (marítimo, terrestre ou aéreo)

Finalmente, um último ponto importante diz respeito ao valor a segurar. Da experiência 

da MDS, existem muitas vezes quebras de expectativas por parte dos clientes (toma-

dores do seguro) devido ao facto de na altura da subscrição da apólice não ter existido 

rigor na determinação do valor da mercadoria a segurar, que se defi ne como sendo aque-

le compreendido entre o preço dos objetos no lugar e data do carregamento, acrescido 

das despesas, até ao lugar de destino, e de uma percentagem para lucros esperados e o 

preço corrente dos mesmos no lugar de destino, à sua chegada, sem avaria.

Responsabilidade Civil Produtos

Indo um pouco ao início da apresentação e fazendo uma espécie de ciclo: 

• Primeiro defi nimos o mercado alvo dos nosso produtos e, nessa sequência a 

nossa prospecção leva-nos a clientes. Aqui surge o risco da cobrança para o 

qual fazemos seguro de crédito. 

• Em segundo lugar vêm as preocupações com o transporte das mercadorias e 

todos os riscos associados. Para esta fase temos que acautelar uma boa apó-

lice de mercadorias transportadas.

• Por último, surgem os riscos de distribuição/comercialização no local de desti-

no, entrando assim na área das responsabilidades.

A área das responsabilidades é imensa, não havendo tempo para as abordar de forma 

completa. Como tal irei concentrar-me na responsabilidade civil produtos (RC produtos) 

e começando por esclarecer alguns conceitos:

 1.  Âmbito da cobertura: garante a RC legal do produtor pelos danos que os seus 

produtos causem a terceiros, por vício ou defeito de conceção, fabrico, embalagem, eti-

quetagem, instruções de uso e distribuição, ocorridos após a entrega do produto.
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 2.  Produtos: coisa móvel, ainda que incorporada noutra coisa móvel ou imóvel. 

Excluem-se pessoas, serviços ou coisas imóveis (produtos da caça, do solo, pecuária e 

pesca).

 3.  Produtor: o fabricante do produto acabado, de um componente ou de matéria-

prima. Aquele que se apresente como fabricante pela aposição no produto do seu nome, 

marca ou outro sinal. Importador do exterior da UE. Fornecedor de produtos cujo produ-

tor não esteja identifi cado.

A defi nição do “produtor” é de particular importância neste contexto, pois por vezes 

existem casos em que algumas das fi guras mencionadas em cima se julgam fora da ca-

deia de responsabilidade, designadamente quando não se é o fabricante. Falo dos casos 

em que uma empresa associa a sua marca a um produto e que fi ca natural e legalmente 

equiparada à fi gura de produtor.

As coberturas associadas à responsabilidade civil produtos são de igual forma uma ma-

téria de alguma complexidade. Toda a gente sabe que o mercado dos EUA é mais liti-

gante do que qualquer outro, e normalmente as apólices standard de RC excluem este 

mercado por esse facto. Outra das atenções a ter aquando da subscrição de um produto 

de responsabilidade civil produtos diz respeito à inclusão dos intermediários (produtores 

que intervêm no produto fi nal) e garantir ainda os consumidores fi nais do produto.

Feitas estas notas, e ainda sobre as coberturas, passo a salientar as mais importantes:

 

 1.  Retirada dos produtos: garante as despesas necessárias para retirar o pro-

duto defeituoso que se encontre colocado no mercado. Está excluída normalmente  da 

maior parte da apólices. 

Por vezes esse tipo de retirada são processos dramáticos. Os exemplos mais comuns que 

nos chegam são os relacionados com a indústria automóvel: quando se deteta uma falha 

numa peça que obriga logo à retirada de milhões de carros. O produtor dessa peça, que 

até tinha um bom negócio com o fabricante do automóvel, fi ca com um grande problema 

em mãos, que pode colocar em causa a continuidade da empresa. 
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 2.  Substituição dos produtos: cobre os gastos necessários para retirar o produ-

to defeituoso que, embora se encontre incorporado noutro produto, pode ser substituí-

do sem provocar a destruição deste.

 3.  União e mescla: em contraposição com o anterior, garante o custo de subs-

tituição de um produto fi nal no qual o produto defeituoso foi incorporado, quando não 

seja possível fazer a decomposição do produto fi nal para retirar o produto defeituoso. 

Neste caso o valor da indemnização é superior pois para retirar o componente defeituo-

so estou a destruir outros que estão em boas condições. 

 4.  Cobertura retroativa: fi cam garantidos os danos ocorridos antes do início do 

contrato e reclamados na vigência deste.

 5.  Cobertura posterior: fi cam garantidos os danos ocorridos durante a vigência 

do contrato mas reclamados após o termo do mesmo.

Conclusão

Em jeito de conclusão, gostaria de salientar que os riscos a que as empresas estão ex-

postas diariamente diferem de realidade para realidade e assumem-se de acordo com a 

estratégia de cada empresa e até da sua própria cultura de gestão, tornando a gestão 

de risco num desafi o complexo. Como tal, o meu conselho, e o da MDS, é que trabalhem 

sempre com empresas profi ssionais que vos apoiem em áreas como o business intelli-

gence; a gestão diária dos programas de seguros e risco – aquilo para o qual a MDS está 

altamente vocacionada – e no serviço de gestão de cobranças.

Desejo a todos um bom trabalho e muito sucesso. Muito obrigado.
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Muito obrigado Senhor Doutor. Passo já a palavra ao Engº. Vital Morgado, senão ainda 

vamos todos fi car a pensar que, de facto, não há dinheiro nenhum para as empresas. É 

preciso alguém dizer-nos o que se passa com os apoios à internacionalização. Os que 

são empresários, como muitos de nós, estão ansiosos para perceber como é que esses 

instrumentos os vão ajudar a internacionalizar e a desenvolver os nossos projetos.
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Boa tarde a todos. Queria começar por cumprimentar o Sr Presidente da AEP, Eng. José 

António Barros, o Senhor Vice-presidente Doutor Paulo Nunes de Almeida, muito es-

pecialmente o Professor Valente de Oliveira que teve a amabilidade de me telefonar a 

convidar a AICEP para participar nesta conferência. Gostaria também de cumprimentar o 

moderador e os colegas de mesa.

O Senhor Presidente da AICEP, Dr. Pedro Reis gostaria imenso de estar hoje aqui presen-

te mas encontra-se numa deslocação ofi cial em Nova Iorque e pediu-me para o repre-

sentar, o que faço com todo o gosto.

Quando se falou durante algumas das intervenções que hoje aqui ouvimos de instru-

mentos de apoio à internacionalização, focalizou-se essencialmente na componente fi -

nanceira dessas ajudas. Mas, pessoalmente, julgo que há outro tipo de apoios e fatores 

que são igualmente fundamentais para o sucesso da internacionalização da economia 

portuguesa e muito concretamente para que as empresas possam aumentar suas ex-

portações. Portanto, vou tentar na minha apresentação, mostrar-vos alguns apoios não 

fi nanceiros que considero muito importantes para o êxito da expansão internacional das 

empresas e que, felizmente, foram referidos todos eles ao longo do dia. Depois, irei tam-

bém falar dos apoios fi nanceiros uma vez que, a AICEP é o organismo técnico do QREN 

e somos nós que analisamos todas as candidaturas a projetos de internacionalização.

Da minha experiência internacional, estive 18 anos fora, 10 anos nos EUA e 8 anos em 

Espanha, onde tive o privilégio de apoiar e acompanhar muitos dos empresários que por 

hoje aqui passaram. Aquilo que eu acho é que num processo de internacionalização exis-

tem factores, para além dos apoios fi nanceiros, que são estratégicos, nomeadamente os 

recursos humanos, a inovação e a diferenciação dos produtos, as marcas, e os aspectos 

culturais, nomeadamente as vantagens que a língua portuguesa nos proporciona no 

relacionamento económico com países como o Brasil, Angola, Moçambique e Cabo Verde.

Os recursos humanos são o ativo mais importante das empresas. O processo de globali-

zação dos mercados é imparável. Com o avanço das novas tecnologias, fala-se também 

muito das redes sociais. As novas necessidades dos consumidores, há países com a Ín-

dia, a China ou Brasil onde está a surgir uma nova classe média, novos consumidores e é 

preciso entender as suas necessidades.
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É também preciso estar preparado para trabalhar em diferentes culturas. Este enorme 

aumento da concorrência que se verifi ca nos mercados, esta complexidade toda do ne-

gócio, hoje exige, quer ao nível da gestão, quer ao nível dos técnicos, gente muito bem 

preparada e, assim sendo, os recursos humanos são fundamentais para o sucesso das 

empresas.

Hoje é cada vez mais difícil arranjar talento e gente especializada que tenha competên-

cia para ajudar as empresas de uma forma efi caz e efi ciente para concretizar os seus 

negócios. Eu tenho lido artigos em que alguns jornalistas falam da existência de algum 

paradoxo em que existe um número muito grande de desempregados e por outro lado 

há empresas à procura de pessoas e não conseguem encontrar o perfi l que necessitam 

e, como tal, as nossas universidades têm de começar a dirigir os cursos para áreas que 

são mais requisitadas pelas empresas.  

Como também aqui referiu o Doutor Jorge Coelho, a internacionalização exige um envol-

vimento dos melhores quadros. As empresas têm de mandar os melhores quadros para o 

estrangeiro se querem ter realmente sucesso.

A inovação e a diferenciação são determinantes no sucesso internacional das empresas. 

Vimos hoje aqui o testemunho do Eng. Paulo Peereira da Silva, Presidente da Renova. Um 

golpe de génio da Renova que, com um produto completamente indiferenciado como é o 

papel higiénico, conseguiu ser notícia nos jornais e televisões de todo o mundo inovando 

e produzindo papel higiénico preto e de outras cores. Esta diferenciação é fundamental 

para dar visibilidade e prestígio às marcas que são um activo importante das empresas.

Uma nota importante para os aspectos culturais. Foi hoje aqui numa das intervenções 

que uma pessoa pode ir à Arábia Saudita com o melhor produto ou serviço mas, se se 

sentar em frente de potencial cliente árabe, cruzar a perna e lhe mostrar a sola do sa-

pato, se calhar estraga tudo, porque este gesto é ofensivo naquela cultura. São esses 

pormenores que mostram que a cultura é cada vez mais importante na concretização 

dos negócios. Quando estamos no estrangeiro, os estrangeiros somos nós e somos nós 

que temos que nos adaptar e respeitar os usos e costumes locais.

Quero aqui realçar a grande vantagem da língua e de todos os países de língua por-

tuguesa que são potenciais destinos das nossas exportações e das nossas empresas. 
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Depois, obviamente, falar do apoio que a AICEP nos pode dar, e dos apoios comunitários 

(uma vez que somos o organismo técnico do QREN).

Um professor da Columbia University escreveu que a competitividade é muito diferente 

de país para país. Nos países pobres é-se competitivo competindo nos preços, nas eco-

nomias intermédias é-se competitivo competindo pela qualidade e nos países ricos é-se 

competitivo competindo pela inovação e diferenciação.

As empresas portuguesas, penso que todos concordarão, já não podem apenas concor-

rer pelos preços. Temos que apostar também na qualidade e na inovação. É cada vez 

mais difícil entrar nos mercados devido à concorrência asiática e de outras economias 

emergentes e, portanto, é apostando na inovação científi ca, tecnológica e no design 

que se podem criar novos produtos diferenciados que sejam mais facilmente aceites  

pelos consumidores fi nais. Mas não só, a inovação tecnológica. Também podemos inovar 

na gestão, na organização das empresas, na implementação de novos processos, no 

marketing.

Uma das maiores difi culdades das empresas (e isto julgo que também foi aqui referido 

pelo Jorge Rebelo de Almeida, Presidente da Vila Galé) é na parte do marketing e ven-

das.. Julgo que também há aqui um fator fundamental, que é a marca. Hoje a marca é um 

ativo estratégico das empresas. Cada vez é mais difícil uma empresa que procura ir para 

o estrangeiro, fazer chegar o seu produto ou serviço ao consumidor fi nal, seja ele uma 

empresa ou uma pessoa. Novamente o exemplo da Renova vem mostrar-nos que é pos-

sível com inovação e diferenciação uma marca como a Renova fazer chegar um produto 

ao cliente fi nal.

O mundo mudou muito nos últimos anos. Estive em Nova Iorque entre 89 e 98. Nessa 

altura realizavam-se aqui no Porto algumas feiras importantes, quer na área do têxtil 

e vestuário, quer na área do calçado, eu próprio acompanhei dezenas de compradores 

americanos ao Porto por essa altura. Havia pouca oferta, portanto eram os clientes que 

vinham ter com os fabricantes e, com a entrada da China e outros mercados emergentes 

e com o aparecimento da Internet, o centro de poder alterou-se radicalmente e, como tal, 

o poder mudou do fabricante para os compradores e hoje, são as empresas que fabricam 

que têm de sair do seu país e da sua fábrica e ir às grandes feiras internacionais onde 

estão esses compradores e clientes internacionais porque eles têm nesses certames 
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internacionais um leque abrangente de ofertas onde podem escolher produtos de vários 

países.

A maioria das nossas exportações ainda é business to business, em que a marca sec-

torial é fundamental. A experiência que acompanhei ao longo de muitos anos, quer nos 

EUA quer depois em Espanha, foi a do sector do calçado em que se começou por promo-

ver a marca setorial para que os Shoes from Portugal fossem identifi cados como produ-

to de qualidade, para que depois pudessem afi rmar-se as marcas individuais. Felizmente, 

um número crescente de empresas de calçado está a adotar um novo modelo de negócio 

que é vender a sua própria marca, evitando o intermediário e chegando diretamente ao 

consumidor fi nal.

Temos de privilegiar o contacto pessoal com potenciais clientes. Há muitas empresas 

que ainda apostam nos agentes numa fase inicial mas têm de entender que o cliente é 

um cliente do agente, não é um cliente da empresa portuguesa, portanto se existe al-

gum contencioso com esse agente as empresas perdem os seus clientes de um dia para 

o outro. Assim sendo o contato pessoal com os clientes fi nais é fundamental. Transfor-

mar os agentes em sócios está também a ser a opção de muitas das nossas empresas.

Sabemos que temos um conjunto de países de língua portuguesa que já representam 

hoje cerca de 8% das nossas exportações e, como tal, penso que é fundamental apro-

fundarmos o nosso relacionamento com esses países, sendo que muitos deles estão 

numa fase muito positiva da sua economia, nomeadamente Angola e Moçambique. Ou-

vimos numa das intervenções que o Brasil é um mercado muito difícil. A economia bra-

sileira está também hoje a internacionalizar-se. Tenho esperança que se o Brasil quer 

ter empresas brasileiras a fazer negócios no estrangeiro,  tem de dar reciprocidade às 

empresas estrangeiras, nomeadamente as portuguesas para que elas também possam 

fazer negócio no seu país.

Como referi, os mercados como Angola e Moçambique estão com grande dinamismo 

económico, nomeadamente Moçambique devido às novas descobertas de gás natural 

que auguram um futuro muito risonho para a economia moçambicana.

Por último, gostaria de falar sobre o papel que a AICEP pode e deve ter como facilita-

dor dos negócios internacionais das empresas portuguesas.   Praticamos uma lógica de 
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grande proximidade às empresas desde que criamos a AICEP em 2007. Temos a fi gura 

do  Gestor de Cliente. Temos cerca de 50 colegas neste cargo e o dia-a-dia deles é con-

tatar com as empresas para saberem das suas difi culdades e tentar apoiá-las. Fazemos 

apoio personalizado ou apoiamos a empresa no seu processo de internacionalização, 

quer seja exportar, numa primeira fase, quer seja no investimento no estrangeiro. O novo 

principal activo são as pessoas e a sua experiência no conhecimento dos mercados e dos 

negócios internacionais. Temos também a nossa rede externa que hoje está cada vez 

mais integrada nas embaixadas. Já temos um nível de colocalização da ordem dos 85%. 

Temos uma nova tutela do MNE, liderada pelo Senhor Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros, Dr. Paulo Portas que tem colocado a internacionalização da economia no 

centro da nossa política externa, dando um novo dinamismo ao conceito de diplomacia 

económica. No fundo o nosso objectivo não é mais do que tentarmos trabalhar de uma 

forma mais efi ciente e procurando o apoio dos Senhores Embaixadores para podermos 

servir as empresas de forma mais efi caz. 

Temos vários tipos de canais de relacionamento com os nossos clientes. Para além dos 

gestores de clientes, temos o nosso site na Internet e um Contact C.enter. Temos ainda 

14 lojas de exportação em diversas cidades do país, em conjunto com o IAPMEI , para 

termos uma maior proximidade às pequenas e médias empresas. Estamos em 48 países 

neste momento, através da nossa rede externa.

Na nossa lista de clientes estão empresas que querem começar a exportar, ou que já 

exportam de uma forma regular, ou até que já estão fi sicamente instaladas no exterior. 

Divulgamos cerca de 5 mil oportunidades de negócio por ano, fazemos cerca de 50 

ações de capacitação, vamos fazer agora no Porto sobre Espanha, trazemos o nosso 

responsável em Espanha, pedimos a empresas com experiência no mercado espanhol 

que venham falar sobre a sua experiência e darem sugestões de como entrar se deve 

entrar no mercado.

Divulgámos mais de 7.500 listas de importadores, portanto de potenciais compradores 

internacionais; participamos em feiras; temos informação acerca de mais de 100 merca-

dos; facilitamos o contato com empresas de capital de risco; organizamos missões em-

presariais (vamos organizar no próximo mês uma à Colômbia); temos estudos setoriais 

sobre diversos setores em diversos mercados.
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Como referi, a AICEP é o organismo técnico do QREN. Somos nós que gerimos os apoios 

comunitários dos projectos de internacionalização. 

Só para terem uma ideia do que se passou nos últimos anos no QREN: desde o fi nal de 

2007 até ao fi nal de 2011, a AICEP analisou 1800 candidaturas e aprovámos cerca de 

1000, que tiveram um incentivo público na ordem dos 130 milhões de euros e foram 

dirigidas a cerca de 130 mercados.

Neste slide, podem ver os mercados que foram selecionados pelas empresas. Podem 

verifi car que há ainda uma grande incidência nos  mercados europeus, nomeadamente a 

Espanha, mas já começamos a ver Brasil, Angola, Estados Unidos e Moçambique, Marro-

cos e China como mercados de diversifi cação.

Neste momento, estamos num processo de decisão de uma candidatura que foi apre-

sentada recentemente, na qual houve 1800 candidaturas das quais 763 tiveram uma 

decisão favorável da nossa parte. Temos, em média, aprovado cerca de 75% dos projetos 

que nos foram apresentados nos primeiros quatro anos do QREN.

Em termos sectoriais, a moda ocupa o 1º lugar, depois todo o setor de serviços (enge-

nharia, arquitetura, distribuição e logística) e o sector agro-alimentar.

Para além dos projetos individuais, também temos os projetos conjuntos de internacio-

nalização, ou seja, projectos apresentados por associações empresariais e sectoriais, 

nomeadamente pela AEP. Já aprovamos 145 projectos que envolveram 1300 empresas 

para 60 mercados e mais de 2 mil acções de promoção.

Aprovamos agora 29 projetos para 2012, também com cerca de 1490 empresas onde 

há um incentivo público que é superior a 25 milhões de euros; abrange 58 mercados e 

470 ações de promoção. Aqui neste slide, também vemos os países que são escolhidos 

por essas associações que nos apresentaram projetos e, aqui também, continua a haver 

uma incidência dos mercados europeus onde se realizam as grandes feiras internacio-

nais e que ainda é o meio mais procurado pelas empresas para divulgarem os seus pro-

dutos e serviços.

Muito obrigado, e espero ter cumprido o meu tempo.
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Muito obrigado Senhor Engenheiro. 

Com a pressa não apresentei devidamente os oradores dois e três desta tarde. São am-

bos administradores das respetivas instituições.

Igualmente lamento não termos tempo para um debate sobre o tema discutido esta 

tarde, pois apesar de termos cumprido com o tempo defi nido para este painel, estamos 

com bastante atraso na sessão e teremos de encerrar aqui.

Uma ou duas notas fi nais dizendo o seguinte, se me é permitido, eu como moderador 

não sei se saio daqui absolutamente convencido de que há meios e instrumentos sufi -

cientes para apoiar a internacionalização das empresas portuguesas. Eventualmente 

haverá para algumas, para outras, a maioria, a situação é bastante difícil (temos todos 

consciência disso).

Julgo que os instrumentos para fi nanciarem a internacionalização são diferentes em 

função do que estejamos a falar. Uma coisa são processos de internacionalização com 

investimento em ativos, investimento em capital fi xo, enfi m, a instalação noutros países 

ou investimentos em ativos destinados às transações comerciais mas com permanência 

de capital nos locais de destino; e outra coisa é (do que falamos mais aqui hoje), tudo o 

que tem que ver com o apoio às exportações, simplifi cando o conceito. Uma situação e 

outra estão ligadas em muitos aspetos, têm efeitos fi nais relativamente próximos, mas 

são diferentes do ponto de vista dos meios fi nanceiros necessários e dos instrumentos 

porque, obviamente, que (e acerca disto o senhor presidente da EDP poderá falar-nos 

melhor do que qualquer um de nós) ir investir em ativos nos EUA ou no Brasil implica ter 

recursos lá para o fazer, ou tê-los cá para levar para lá, e, numa altura de escassez de 

recursos no mercado nacional e com os ratings que a República portuguesa aporta às 

empresas que queiram fazê-lo, isto é um exercício difi cílimo, deduzo eu. É por isso que 

é preciso que as empresas sejam muitíssimo sólidas e tenham uma perspetiva de liber-

tação de meios muitíssimo consideráveis para conseguir convencer os fi nanciadores a 

emprestar-lhes dinheiro ou a meter capital (conforme os casos), para que esses ativos 

sejam fi nanciáveis e esses investimentos possam ser realizados. Evidentemente, isto 

piora à medida que a escala desce, ou seja, quanto mais pequena for a empresa que 

pretenda fi nanciar um processo destes, mais difi culdade terá; porque, mesmo pegando 
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nas palavras do Presidente Executivo do BBVA Portugal, de que um parceiro global ajuda 

muito, existindo o referido parceiro global, este terá, primeiro, de acreditar na perspetiva 

de libertação de cash fl ows apresentada pela empresa, mas segundo, associa sempre os 

projetos e as empresas ao país de origem, e isso nesta altura prejudica as empresas por-

tuguesas que se queiram fi nanciar fora de Portugal; ou seja, a banca internacional atri-

bui ratings às empresas também em função do rating do país de origem, mesmo que as 

empresas se estejam a comportar espetacularmente bem em termos micro, em termos 

da sua própria função e, desse ponto de vista, valia a pena, talvez, a banca internacional 

começar a pensar um pouco diferente nesta associação direta das empresas aos ratings 

dos países, que é feita muitas vezes.

Uma outra matéria, ainda no investimento no exterior, tem que ver com os instrumentos 

de apoio à internacionalização. E concordaremos que, nesta fase, criar instrumentos que 

façam sair muitos recursos do país, num país que não tem recursos, é difícil. Teremos de 

manter a capacidade inventiva e fazer mais com menos; 

A segunda parte, que é absolutamente crucial, que tem a ver com a melhoria do saldo, 

historicamente péssimo, da Balança Comercial, em primeira análise, e da nossa Balan-

ça de Transações Correntes e de Pagamentos, em fi nal. É vital para Portugal fomentar 

as exportações, única via para inverter este ciclo historicamente trágico, e reanimar a 

economia, o investimento e a criação de emprego. Temos de criar condições para evitar 

que as importações continuem a ser, sucessivas e sistematicamente, muito superiores 

às exportações; para isso nós precisamos essencialmente de mecanismos de fi nancia-

mento e eventualmente de algumas parcerias com mecanismos de cross fi nancing entre 

países de origem e de destino, mas é óbvio que aí vamos estar muito mais baseados no 

fi nanciamento de cá de dentro. 

Nesse particular, eu creio que as soluções para micro, pequenas e médias empresas têm 

de ser soluções muito apoiadas na continuação (por mais que se faça o discurso da 

capitalização das empresas, que eu partilho), mas muito apoiadas na manutenção dos 

instrumentos de crédito de longo prazo porque é óbvio que é muito difícil arranjar solu-

ções de capitalização de um dia para o outro. É um pouco como mudar o défi ce de um dia 

para o outro, não se consegue. E, portanto, vamos ter de continuar a contar com estas 

linhas de PME crescimento e os apoios diretos através dos incentivos do COMPETE, dos 

programas comunitários. Vamos ter de continuar a fazer esta coisa paradoxal de ser o 
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Estado a subsidiar, em grande medida, o risco que as seguradoras de crédito tomam para 

prestar seguros de créditos às empresas. É de facto um paradoxo, mas não é um para-

doxo português, é uma coisa que existe; portanto, aquelas linhas OCDE I e II vão ter com 

certeza que manter-se. Está a haver negociações nesse sentido e vamos ter, fi nalmente, 

que contar com uma boa vontade adicional dos mercados em relação ao fi nanciamento 

da banca portuguesa, para ver se a seguir a banca portuguesa fi nancia também mais a 

economia em geral. Esse é o maior ponto de interrogação com as perspetivas que temos 

para o ano.

Termino, não com uma picardia à banca, muito menos à banca internacional, mas com 

um apelo à banca no sentido de olhar para as empresas portuguesas, em particular para 

aquelas que demostram capacidade, viabilidade e projetos com um business plan ade-

quado, para que fi nancie essas empresas, se necessário fora e de preferência a preços 

de fora e a preços dos seus cash fl ows e não a preços do seu país de origem.

E enfi m, agradecer de novo o convite e desejar a todos muita sorte, muita perseverança, 

muita resiliência porque o resto, já não temos e, portanto, sobra-nos isto que é a capa-

cidade de sermos portugueses e sabermos fazer coisas boas com alguma frequência ao 

longo de muitos séculos.

Muito obrigado.
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SESSÃO DE ENCERRAMENTO 

Presidente do Conselho de Curadores da Fundação AEP
Eng.º José António Ferreira de Barros

Estamos a concluir os trabalhos, e penso que estão de parabéns a Fundação de Serralves e 

a Fundação AEP, pelas Jornadas que nos proporcionaram, pela qualidade dos oradores dos 

diversos painéis, pelos temas que foram abordados e tenho a certeza que vamos fechar 

muito bem com a intervenção do Sr. Dr. António Mexia, que todos conhecemos, presidente 

de uma empresa que também todos conhecemos, para o bom e para o menos bom, uma 

empresa que todos bem conhecemos.

Aliás, há cerca de um ano encontrei o Dr. António Mexia a almoçar em Lisboa, e desafi ei-o a 

vir à AEP explicar as variações do custo da eletricidade e as suas diferentes componentes, 

e achei muita graça à expressão que então usou, ele disponibilizou-se a vir e “a dar o corpo 

às balas”… e realmente, veio! Veio, teve uma reunião interessante connosco, “deu o corpo 

às balas” e acho que não saiu ferido, e nós saímos mais tranquilos e mais enriquecidos, com 

alguma expectativa positiva sobre a evolução dos preços da energia, que esperemos que 

se venha a verifi car.

O tema de hoje, a internacionalização da economia, foi extremamente importante, bem 

abordado e discutido, e eu não queria, de forma nenhuma, falar sobre ele. É um tema que 

me tem apaixonado há muitos anos, durante os primeiros 30 anos da minha vida profi ssio-

nal, como empresário industrial, em que a minha empresa era um grande exportador, era 

o maior exportador do seu setor, na altura; depois, como dirigente associativo e na minha 

atividade também na Garantia Mútua, com o meu amigo, José Fernando Figueiredo, onde, 

também, a internacionalização do sistema foi um tema relevante para nós.

Gostaria, assim, de concluir dizendo que a internacionalização não é apenas exportação, 

ou só investimento externo de Portugal. Penso que nós temos uma posição privilegiada, 

hoje, no mundo, deixamos de ser “periféricos”, como se dizia, há meia dúzia de anos atrás 

e voltámos a ser centrais, num novo mundo globalizado. Aliás, o Eng.º Vital Morgado, num 

dos seus slides, mostrou um triângulo virtuoso, que penso deverá ser encarado muito se-

riamente, não só pela proximidade da língua e da diáspora, mas também pela própria loca-

lização geográfi ca de Portugal nas rotas do comércio internacional. 

Portugal tem hoje uma localização absolutamente privilegiada, no novo trânsito de merca-

dorias, entre o Oriente e o Ocidente.
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A Primavera Árabe e os confl itos que hoje conhecemos e que, penso, não terão solução a 

curto prazo, se não se agravarem, porão cada vez mais em causa o canal do Suez e farão 

com que o trânsito internacional de mercadorias mude para novas rotas. Há uma rota 

evidente, a abrir brevemente, com o alargamento do Canal do Panamá, ou melhor, com as 

novas eclusas do Canal do Panamá, que estarão prontas em 2014, pelo menos o Sr. Prof. 

Valente de Oliveira, que as visitou no ano passado, fez uma descrição pormenorizada 

do estado da obra, quase concluída, e fi cou muito impressionado com a dimensão des-

sas novas eclusas. Portanto, os maiores cargueiros mundiais, super porta contentores, 

poderão passar a utilizar essa rota entre o extremo Oriente e mesmo a costa Oeste dos 

Estados Unidos e a Europa. E nós temos nessa geografi a, Estados Unidos, América do 

Sul e África Ocidental, uma posição verdadeiramente privilegiada.

Com efeito, essa rota, ao atravessar o Atlântico em direção à Europa, encontra na sua 

frente a Ibéria e Portugal.  

Temos de olhar para Sines, rapidamente e com atenção, e temos de pensar que, além 

de tudo, este país pode ser uma plataforma logística internacional, importantíssima, no 

novo posicionamento do comércio internacional. Temos, também, de prever e antecipar-

nos às ameaças, eu falava disto há dias com o Sr. Prof. Valente de Oliveira, o Sr. Putin 

declarou, em Julho deste ano, ofi cialmente aberta a rota do Ártico. Acho esta declaração 

interessantíssima mas o facto é que há já alguns meses por ano em que a rota do Ártico 

funciona e, portanto, estamos perante uma ameaça a prazo que é, de facto, a rota do 

Ártico que, curiosamente, é muito mais curta em termos de quilometragem do que a 

própria rota do Panamá. 

O país deve acordar e deve prever que, em termos de logística e de comércio interna-

cional, também a sua localização geográfi ca no trânsito de mercadorias, de e para a 

Europa, tem de ser encarada muito rapidamente com grande seriedade, dotando o país 

das infraestruturas necessárias para permitir, depois, o escoamento dessas mercadorias, 

quer pela via marítima, por transhipment, para outros portos, quer pela via férrea para o 

centro da Europa. Assim, só queria deixar esta nota do que pode também ser a interna-

cionalização da economia.

Sessão de Encerramento | Eng.º José António Ferreira de Barros
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A palavra ao Sr. Dr. António Mexia, que não carece de apresentação, o Dr. António Mexia 

não tem qualquer necessidade de ser apresentado ou referenciado o seu curriculum, em 

última análise poderia perguntar-se: - “quem é aquele senhor que está lado do Dr. An-

tónio Mexia?”. Portanto, passo de imediato a palavra ao Dr. António Mexia, agradecendo 

ter aceitado o nosso convite para encerrar estas III Jornadas Fundação AEP / Fundação 

de Serralves.
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A questão da internacionalização é uma questão de atitude. É necessário uma atitude 

aberta sobre a globalização e conseguirmos vê-la como uma oportunidade e não como 

um problema. A internacionalização é essencialmente das pessoas, e é sobre isso de que 

falamos, da atitude e das pessoas.

Este tema está ligado à questão da periferia. Aliás, há um artigo muito interessante, do 

Paul Kruger, prémio Nobel, em que, justamente se debate o que é isto de ser periférico. E 

a questão da periferia é essencialmente um state of mind, é uma questão de atitude, ou 

seja, está na nossa cabeça. Não se trata de uma questão física.

Vivemos hoje, com certeza, num mundo mais global, mais híper conectado, mais volátil, 

com mais incerteza, mais complexidade, e tudo isto acentuou-se de uma forma muito rá-

pida nos últimos cinco anos. 

É também necessário acrescentar mais uma restrição, recente mas persistente, e que se 

aplica a países como o nosso e às empresas aqui baseadas. Esta restrição diz respeito à 

questão do acesso ao capital, e aquela que é a diferença no custo do acesso a esse capital. 

Existe uma diferença entre o custo da dívida de uma empresa baseada no centro na Euro-

pa, nomeadamente na Alemanha, ou em Portugal e essa diferença tem um peso enorme 

em tudo o resto.

No entanto estas questões não nos devem impedir de fazer aquilo que temos que fazer. 

A internacionalização, como digo, depende essencialmente, das pessoas que lideram as 

empresas. 

Nas nossas escolas de gestão, aprendemos muito bem a lidar com as crises internas às 

nossas empresas, que são causadas por questões de gestão nossas, mas somos pouco 

ensinados e ensinamos pouco a enfrentar as crises externas, aquelas que resultam do 

entorno global.

É fundamental efectivamente sair do livro de texto e procurar o sucesso, aproveitando as 

oportunidades e as condicionantes que se verifi cam. E o que vemos hoje são empresas 

como a Logoplaste, a Mota-Engil, a Renova, a Vila Galé, a Coba, e a Soporcel que são bons 

exemplos de empresas que, no seu sector, conseguiram aproveitar o entorno global para 

conseguir uma estratégia de internacionalização de sucesso.

DISCURSO DE ENCERRAMENTO

Dr. António Mexia
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Isso é muito importante e resulta essencialmente de quê? Se lidamos com incerteza, te-

mos que dar obviamente, uma lógica, muito clara a essa incerteza e temos de abraçar a 

diversidade, antecipar as tendências e este é um desafi o essencialmente de liderança e de 

organização. A questão central está, a meu ver, na liderança. 

O problema da liderança tem a ver com tudo. Numa organização política, institucional, 

numa organização não-governamental, num museu ou numa empresa. 

O que é a internacionalização

A internacionalização tem essencialmente a ver com as pessoas, com o espírito, pelo que 

a questão da liderança é absolutamente crítica.  

Primeiro, é necessário entender que exportação e a internacionalização, não são a mesma 

coisa. Havendo, companhias exportadoras que se podem internacionalizar, a exportação 

e a internacionalização são coisas diferentes. A internacionalização verdadeira acontece 

quando passamos daquilo que se chama de capacidade para aquelas que são as nossas 

competências. Esta é a questão decisiva. Passar de capacidade para competência. E a di-

ferença entre exportar e internacionalizar é traduzida por números: 0.1 % das companhias 

são responsáveis por mais de 50% das exportações. 

Sessão de Encerramento | Discurso de Encerramento - Dr. António Mexia
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Por exemplo, a EDP, neste momento está em treze países e temos 27 nacionalidades a 

trabalhar na companhia. É esta diversidade, é abraçar esta diversidade, que nos deu uma 

capacidade competitiva fundamental.

Internacionalização da liderança e dos dirigentes é uma questão absolutamente decisiva e 

crítica, a mais importante! Isso fará com que imediatamente se corte com um problema que 

temos em Portugal, somos tipicamente etnocêntricos e “problemocêntricos”, reduzindo a 

realidade à discussão de uma coisa e pensando que o problema do mundo se resume ao 

que temos hoje, aqui dentro. Esse é um problema enorme no que respeita à nossa capaci-

dade de nos internacionalizarmos. É necessário entender que o mundo lá fora tem alguma 

escala e que não se resume ao tratamento dos nossos problemas. 

Por essa razão, quando penso como é que a EDP se deve comportar como multinacional - e 

a EDP é provavelmente a maior multinacional portuguesa, pelo menos, em escala e em ter-

mos de investimento - gosto de pensar numa empresa que se deve comportar, já não como 

uma multinacional típica ocidental, mas como uma multinacional de um país emergente. 

Uma multinacional que obviamente tem como muito mais activa a restrição do capital, que 

tem uma noção muito clara do que é ter de jogar com um ambiente incerto, com alterações 

legislativas, que percebe as potenciais mudanças de enquadramento e que tem uma per-

cepção de maior importância à fl exibilidade na abordagem ao mercado. 

Internacionalizar envolve a estratégia, as pessoas, os custos, os riscos, os clientes, a ca-

deia de valor, e as parcerias. Mas é também fundamental utilizar alguns stress tests que 

nos permitam entender as nossas capacidades. Alguns exemplos: i) Será que a nossa es-

tratégia continua a ser válida quando nós estamos em países tão distantes como a China 

ou os Estados Unidos?; ii) Temos as pessoas certas, e sobretudo vamos conseguir atrair 

as melhores pessoas nesses mercados, com fortes concorrentes?; iii) Podemos nós partir 

do principio que as nossas economias de escala ou de gama, como multinacional, se repro-

duzem e são sufi cientes? Ou, pelo contrário, queremos que isso esteja em muitos países, 

estando sujeitos a um enorme custo de complexidade? Portanto, estes testes permitem 

analisar tudo aquilo que está em questão e encontrar as repostas, positivas ou negativas.

 

Para completar, é também importante analisar a questão da edifi cação de riscos. Utilizan-

do uma vez mais o exemplo da EDP, o facto de estarmos em treze países, diversifi ca enor-

memente o risco macroeconómico, o risco cambial e o risco regulatório. No entanto, inclui 

SESSÃO DE ENCERRAMENTO 



166

um número enorme de novos riscos, por estarmos presentes nesses países. Resumindo, 

esta questão da abordagem implica, mais uma vez, ter as pessoas certas no sítio certo e 

muitas vezes as pessoas certas estão lá fora.

Adicionalmente é importante referir o seguinte: exportar, é replicar uma vantagem com-

parativa que tem a ver com o país onde a empresa está. No que diz respeito a internacio-

nalizar, é uma questão muito diferente, as empresas não vão exportar essa vantagem 

competitiva que resulta de algo que tinham em Portugal. 

No entanto há casos de sucesso, de exportações que se aproximam muito daquilo a que 

eu chamo a capacidade de internacionalização, sendo o caso mais sintomático o do calça-

do. O facto de um par de sapatos português ser o segundo mais caro na Europa a seguir 

ao italiano - quando há 10/15 anos era um sector que era encarado como eventualmente 

problemático - demonstra bem o que é a capacidade das empresas. O facto é que houve 

capacidade de liderança, houve capacidade de perceber que internacionalizar é diferente 

de exportar e de quais eram os skills, e as capabilities necessárias. Ou seja, a ambição é 

diferente e os factores que estão por trás do sucesso são diferentes.

Considero que há dois conceitos muito simples na internacionalização, o primeiro, é que 

devemos tentar ser complementares e não substitutos. O segundo, é que temos de fazer 

mais com menos, algo que hoje se aplica muito a Portugal.

Relativamente ao primeiro conceito - complemento e não substituto - se vamos para o ex-

terior e pretendemos substituir, provavelmente quem vem a seguir, é alguém que nos vai 

substituir a nós. Tipicamente são vantagens competitivas temporárias, fáceis de replicar 

e nas quais perdemos rapidamente aquele que é o fi rst move advantadge, ou seja, o facto 

de inicialmente termos sido rápidos. Essencialmente, temos que procurar fazer diferente e 

para fazer diferente temos de complementar. É possível fazê-lo no contexto de parcerias 

estratégicas entre Portugal e outros países, ou com empresas. A EDP tem procurado essa 

via, seja nos Estados Unidos, Brasil, Espanha e mais recentemente, numa oportunidade 

que deriva da privatização, a parceria com a China Three Gorges. Apesar das diferentes 

escalas, estas parcerias permitem obviamente juntarmos competências diferentes no con-

texto de abordagem a novos mercados, a novas tecnologias e a novos produtos, tornando-

nos assim complementares e não substitutos.

Sessão de Encerramento | Discurso de Encerramento - Dr. António Mexia



167

No que diz respeito ao segundo conceito - fazer mais com menos – falamos de recursos, 

nomeadamente de dinheiro. E a falta de recursos empurra-nos para algo que também está 

ligado ao primeiro conceito, as parcerias. As parcerias nacionais e internacionais são fun-

damentais para ajudar a contornar a restrição de capital, a ter escala em research & de-

velopment, ao fomento da partilha de melhores práticas e a conseguir soluções em casos 

improváveis e que sozinhos não teríamos pensado à partida. Não é necessário comprar 

empresas e mandar para ter um produto melhor do que aquele que conseguimos obter 

através de uma parceria. Pelo contrário, pode ser mais difícil porque implica entender como 

é que se distribui o poder e como é que esse poder é mais equilibrado, menos etnocêntrico 

e provavelmente menos egocêntrico, com o objectivo de maximizar as diferentes compe-

tências. Esta visão é verdade para empresas mas também para parcerias na área cultural, 

nas universidades, ou seja, isso é qualquer coisa que nos deve levar a pensar como é que 

funcionamos em rede no mercado global, e é também, mais um aspecto em que Portugal 

tem muitas vezes difi culdade. A parceria da EDP com Serralves é nesse contexto de par-

ceria, uma parceria mais improvável, mas focada na criação de valor e diferenciação de 

produto. 

“Regras” para a internacionalização

Quando pensamos num processo de internacionalização, é importante ter mente algumas 

regras decisivas para um processo de sucesso: 

 Regra #1: Não há segredos, a transparência é fundamental. O controlo do nosso 

poder não resulta do segredo, resulta pelo contrário da transparência e de ter livros o mais 

aberto possíveis. 

 Regra #2: go where the risk is, ou seja, ir para onde o risco está…não para o evitar, 

mas para o gerir.

 Regra #3: dê respeito para ter performance, ou seja, absoluto respeito por aquilo 

que são as regras do jogo e as diferenças culturais.

 Regra #4: temos que ser obcecados pelos detalhes. A internacionalização obriga-

nos a uma capacidade absoluta de ter pessoas com capacidade para entenderem o plano 

geral e depois ir a todos os detalhes. 

 Regra #5: dar o peso da liderança às pessoas mais novas, o que é uma questão 

absolutamente vital. Ter empresas em que parte da liderança é nova, é jovem, outward 
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looking, tendo permanentemente o desafi o de manter a companhia e a cabeça aberta é 

fundamental. 

Estas questões, parecendo simples, são demasiadas vezes ignoradas. Acredito que é críti-

co para o sucesso das empresas que se procure aplicar estas regras.

O enquadramento e papel do Estado

O maior investimento estrangeiro jamais feito em Portugal, a Auto Europa conseguiu tra-

zer para o país um valor total que equivaleu na altura a 400 milhões de contos. Esta opera-

ção só foi possível porque houve enquadramento e capacidade de liderança das pessoas, 

entendendo exactamente qual era o Value for Money. Assim fi cou demonstrado que o 

enquadramento e a política não são irrelevantes.

O Estado tem de ser um cliente exigente, inovador e procurar a relação com as empresas 

Portuguesas, que são indiscutivelmente líderes de qualidade e na capacidade competitiva 

a nível mundial. Deve-se também ter uma obsessão clara pela questão da abertura da eco-

nomia, ou seja, ser um facilitador para a abertura. Essa é uma questão essencial.

Portanto, aquilo em que acredito é: exigência no debate, exigência enquanto cliente. Mui-

tas vezes o Estado não é exigente como cliente, é o apenas num discurso vago - algo que 

se vê na últimas décadas - sobre aquilo que é a qualifi cação da relação importantíssima 

entre, pequenas, médias ou grandes empresas. É necessária uma visão estratégica da in-

ternacionalização da economia portuguesa, em que o enquadramento tem, obviamente, 

de partir de um princípio de valorização da globalização. 

Financiamento

Para terminar, devemos focar-nos no fi nanciamento. No momento actual deve evitar-se a 

todo o custo, o crowding out, ou seja, é importante reduzir os montantes em que o Estado 

se fi nancia dado que o fi nanciamento é escasso e se corre o risco de reduzir o montante 

disponível para o investimento privado, num processo de ajustamento estrutural que se 

espera relativamente rápido. Adicionalmente, é preciso discutir a missão da Caixa Geral de 
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Depósitos, procurando formas de dar mais apoio as empresas no contexto da internacio-

nalização.

É importante também promover o debate a nível europeu do acesso a fundos. É essencial 

é que se alterem as regras para que um país como Portugal possa ter mais facilmente 

acesso a Fundos europeus, sem que a comparticipação nacional constitua um problema. 

Hoje é necessário mais acesso a fundos e não podemos restringir esse acesso. 

A questão do fi nanciamento do Banco Europeu de Investimentos necessita também de 

ser discutida, a nível europeu. As regras actuais obrigam as empresas com fi nanciamento 

junto do Banco Europeu de Investimento, que o fazem para ter acesso a uma fonte com-

petitiva, de longo prazo, com custos mais baixos, a colocar 35% do montante em depósitos 

num banco com um nível de rating que já não há em Portugal…ou seja, as empresas são 

forçadas a depositar em países como a Alemanha. Isto é ilógico e deve ser repensado.

Think globally, act locally and panic internally

Resumindo, para termos uma estratégia de internacionalização de sucesso é fundamental 

dar a responsabilidade deste processo às pessoas e à liderança das companhias, evitando 

que seja um processo de desculpas. É preciso uma visão estratégica de relação entre paí-

ses, procurando mercados mas também a capacidade de Funding. Se o acesso a dinheiro é 

uma restrição activa é bom sabermos de onde é que ele vem e focar muito naquilo que foi 

falado ao longo do dia, as parcerias. 

Há que fi xar prioridades e esta questão do fi nanciamento da economia, das empresas 

é, hoje com certeza, a principal questão da maioria das empresas portuguesas, o acesso 

ao fi nanciamento. Esta é, com certeza, a principal restrição e o dinheiro tem de chegar às 

empresas. Isto é fundamental para que tudo o resto possa ser verdade.

A internacionalização é “think globally, act locally and panic internally”, guardem o pânico 

para cada um de vocês, eu guardo o meu para mim.
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